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“A água é essencial para a vida. A civilização é, em parte, 




Rio de nossas vidas desde cedo até adormecer 
Corre tranquilo e sereno 
Garante nossa existência 
Quem dera a paisagem volte a ser como a do quadro 
O rio no seu lugar 
E nosso lixo tendendo a zero 
Um sonho possível 
Pequena ação aqui 
Outra acolá 
Que tranquilidade  
Poder desfrutar de suas margens 





Rio Marrecas – Óleo sobre Tela 





As inundações urbanas geram prejuízos sociais, econômicos e ambientais 
em diversas cidades brasileiras. Nas últimas décadas, a recorrência das inundações 
registradas na região Sul do Brasil vem despertando a atenção da população e da 
gestão pública, especialmente dos órgãos de proteção e defesa civil. A ocupação 
generalizada das margens dos rios e córregos urbanos expõe milhares de pessoas 
aos riscos de desastres hidrológicos, e o déficit de infraestrutura agrava os 
problemas gerados pelas cheias dos canais fluviais. Nesse contexto, esta tese 
coloca em destaque um estudo de caso acerca dos problemas socioambientais 
urbanos relacionados às inundações na cidade de Francisco Beltrão – PR, com o 
objetivo de mapear, caracterizar e analisar as áreas de risco frente a esses eventos. 
Assim, foram caracterizados os aspectos físico-ambientais da bacia hidrográfica do 
rio Marrecas e a mancha de inundação da bacia urbana de Francisco Beltrão, de 
acordo com os períodos de retorno das precipitações máximas. Com base nos 
dados do Censo 2010 (IBGE, 2011), foram identificados e mapeados os fatores 
responsáveis pela produção das vulnerabilidades sociais associadas às inundações 
urbanas. Uma classificação dos riscos socioambientais frente às ocorrências de 
inundação foi elaborada, espacialmente representada por meio da combinação das 
técnicas de modelagem hidrológica e da cartografia de síntese. Os resultados desta 
pesquisa demonstram um histórico de recorrência das inundações em locais 
ocupados por citadinos com diferentes níveis de vulnerabilidade social. O 
cruzamento das informações evidencia que uma parcela significativa da população 
urbana encontra-se exposta a riscos de inundação variáveis, sobretudo, devido aos 
processos e às relações socioambientais que se manifestam nas áreas próximas ao 
rio Marrecas e seus afluentes. Por meio da base dos dados gerada para o 
mapeamento, e do tratamento das informações espaciais, foi possível identificar os 
locais atingidos e estimar as áreas com maior ou menor índice de riscos 
socioambientais de inundações urbanas em Francisco Beltrão. Os resultados 
apontados nesta pesquisa poderão contribuir para futuras ações de planejamento e 
gestão do espaço urbano, bem como subsidiar outros estudos e a atuação dos 
órgãos e instituições engajadas na redução do risco de inundações. 
Palavras-chave: Inundação Urbana. Perigo de Inundação. Vulnerabilidade Social. 













Urban floods generate social, economic and environmental losses in several 
Brazilian cities. In recent decades, the recurrence of floods recorded in southern 
Brazil has been calling the attention of the population and public management, 
especially of the protection and civil defense agencies. The generalized occupation 
of the urban rivers banks exposes thousands of people to the risks of hydrological 
disasters, and the infrastructure deficit aggravates the problems generated by canal 
floods. In this context, this thesis highlights a case study about the urban 
socioenvironmental problems related to floods in Francisco Beltrão city, with a view 
to mapping, characterizing and analyzing the risk areas in the face of these events. 
Thus, it was characterized the environmental aspects of the Marrecas River basin 
and the flood extent in Francisco Beltrão urban drainage basin, according to the 
periods of maximum rainfall. Based on data from the Censo 2010 (IBGE, 2011), it 
was identified and mapped the variables corresponding to the factors responsible for 
the production of social vulnerabilities associated with urban floods. A classification 
of socioenvironmental risks in view of flood occurrences was elaborated, spatially 
represented through the combination of hydrological modeling techniques and 
synthesis cartography. The research results demonstrate a historical of floods 
recurrence in places occupied by townspeople with different levels of social 
vulnerability. The crossing of the spatial information evidences that a significant 
portion of the urban population is exposed to variable flood risks, mainly due to the 
processes and socioenvironmental relations that are manifested in the areas near 
Marrecas River and its tributaries. Through the database generated by the mapping 
and the processing of spatial information, it was possible to identify the affected sites 
and estimate the areas have the higher or lower rate of socioenvironmental risks of 
urban floods in Francisco Beltrão. The results indicated in this research may 
contribute to future actions of the urban space planning and management, as well as 
to subsidize other studies and the work of the agencies and institutions engaged in 
reducing the floods risk. 
 
Keywords: Urban Flooding. Flooding Danger. Social Vulnerability. 
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A urbanização é um fenômeno socioespacial bastante antigo e representa 
uma das mais significativas manifestações da atividade humana. Lewis Mumford 
(1991), um dos maiores pesquisadores da cultura urbana, relata que os registros 
históricos acerca dos grandes marcos urbanos, tais como Ur, Nipur, Uruk, Tebas, 
Assur, Nínive e Babilônia, cobrem apenas três mil anos, enquanto que cinco mil 
anos de história urbana se encontram espalhados por algumas dezenas de sítios 
parcialmente explorados.  
Etimologicamente, o termo urbi deriva do latim “na cidade”, e está associado 
ao nome do primeiro núcleo urbano que se tem registro na história das civilizações: 
a cidade de Ur, localizada próxima ao curso fértil dos rios Tigres e Eufrates, na 
antiga Mesopotâmia, território que pertence atualmente ao Iraque (MUMFORD, 
1991).  
A clássica obra “A cidade na história”, publicada originalmente em 1961, 
apresenta uma narrativa das origens, formas e funções da cidade através dos 
tempos. Nessa historiografia, Mumford (1991) relata que a arcaica cultura de aldeia 
cedeu lugar à “civilização” urbana, vista como uma peculiar combinação de 
criatividade e controle, de expressão e repressão, de tensão e libertação. A partir 
das suas origens, o autor descreve a cidade como: 
 
[...] uma estrutura especialmente equipada para armazenar e transmitir os 
bens da civilização e suficientemente condensada para admitir a quantidade 
máxima de facilidades num mínimo espaço, mas também capaz de um 
alargamento estrutural que lhe permite encontrar um lugar que sirva de 
abrigo às necessidades mutáveis e às formas mais complexas de uma 
sociedade crescente e de sua herança social acumulada. (MUMFORD, 
1991, p. 38-39). 
 
Essa forma de organização da sociedade dá origem ao processo social 
caracterizado como urbanização, ou seja, a ação do homem sobre a urbi, 
constantemente acompanhada pelas mudanças comportamentais, sociais e 
econômicas resultantes da aglomeração crescente de pessoas nesses espaços.  Da 
mesma maneira, as mudanças complexas do estilo de vida da humanidade, 
“decorrem do impacto das cidades sobre a sociedade.” (CLARK, 1991, p. 62). 
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A transformação histórica das cidades que Mumford (1991) procurou 
descrever foi chamada pela primeira vez de “Revolução Urbana”1 por Vere 
Gordon Childe, na década de 1930. Mumford (1991, p. 39) destaca que a expressão 
faz jus ao dinâmico papel da cidade, contudo, não apresenta de forma precisa os 
processos, “pois uma revolução implica uma reviravolta e um movimento progressivo 
de fuga às instituições gastas que foram deixadas para trás.”  
Ao se considerar alguns aspectos da ascensão das cidades sob um marco 
temporal mais recente, o limiar da história da sociedade moderna foi originalmente 
marcado pelo processo de industrialização, o qual “fornece o ponto de partida da 
reflexão sobre nossa época” (LEFEBVRE, 1991, p. 3). Na obra “O direito à cidade”, 
Lefebvre (1991, p. 3) destaca que esse processo é, há um século e meio, o motor 
das transformações na sociedade, “indutor dos problemas relativos ao crescimento e 
à planificação, as questões referentes à cidade e ao desenvolvimento da realidade 
urbana.”  
A “explosão urbana” dos séculos XIX e XX, tal como descreve Pierre George 
(1983), encontra na industrialização a principal força motriz para o desenvolvimento 
urbano2. A partir do início do século XIX, a Revolução Industrial, a 
modernização/mecanização da agricultura e o desenvolvimento dos transportes 
caracterizaram uma série de fatores e mudanças de ordem política, econômica e 
social, que acabou impulsionando o processo de urbanização em um ritmo 
acelerado e originou diversos aglomerados populacionais, especialmente nos 
Estados Unidos e nos países europeus (GEORGE, 1983; CLARK, 1991). 
No Brasil, o processo de urbanização é relativamente recente. Durante 
séculos, o país como um todo manteve uma configuração socioespacial e territorial 
“essencialmente agrícola”3. Oliveira Vianna (1956 apud SANTOS, 1996, p. 17) 
afirma que “o urbanismo é uma condição moderníssima da nossa evolução social. 
                                                          
1 Expressão que deu origem ao título do trabalho “La Révolution Urbaine” de Henri Lefebvre (2004), 
publicado na década de 1970.   
2 Clark (1991, p. 61) entende desenvolvimento urbano enquanto um “processo de emergência de um 
mundo dominado pelas cidades e pelos valore urbanos [...]”, e assinala a importância de distinguir os 
dois principais processos do desenvolvimento urbano: a urbanização e o crescimento urbano. O 
primeiro, já fora definido nas primeiras linhas deste trabalho; o segundo, o crescimento urbano, é 
definido como “um processo espacial e demográfico e refere-se à importância crescente das cidades 
como locais de concentrações da população numa economia ou sociedade particular” (CLARK, 1991, 
p. 61). 
3 Milton Santos (1996, p. 17) retoma a famosa expressão do Conde Afonso Celso, na clássica obra “A 
urbanização brasileira”, para tecer uma narrativa acerca das relações socioespaciais e da 
constituição da rede urbana brasileira.  
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Toda a nossa história é a história de um povo agrícola”. Da mesma forma, Santos 
(1996) relata a concepção de uma “urbanização corporativa” como reflexo do 
capitalismo tardio observado no processo de evolução e surgimento de cidades nos 
países da América do Sul, como é o caso do Brasil. 
A mudança efetiva das relações entre a população rural e a população 
urbana brasileira teve início somente a partir do século XX, sobretudo, entre as 
décadas 1940 e 1980. Em 19404 a taxa de urbanização não passava de 26,35% 
(10.89 milhões de habitantes), enquanto que no ano de 1980 salta para 68,86% 
(82.01 milhões de pessoas vivendo nas cidades), ou seja, em quarenta anos a 
população urbana brasileira se multiplica em sete vezes e meia, enquanto a 
população total do Brasil triplica (um total de 41.32 milhões de pessoas em 1940, 
passa a totalizar 119.09 milhões de brasileiros em 1980) (SANTOS, 1996). 
Na década de 1960 o processo de urbanização brasileira atinge taxas 
significativamente elevadas (44,67 %) e ocorrem profundas alterações no modo de 
produzir: o país que era basicamente agrícola passou também à produção industrial. 
(MONTEIRO, 2004). Os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2015) demonstram esse aumento, através de uma estimativa da evolução da 
taxa de urbanização entre os anos de 1940 e 2010, apresentada na TABELA 1. 
 
TABELA 1 – BRASIL – EVOLUÇÃO DA TAXA DE URBANIZAÇÃO (1940-2010) 











FONTE: Adaptado de IBGE (2015). 
 
                                                          
4 Santos (1996) destaca que, a partir dos anos 1940-1950, a lógica da industrialização prevalece 
enquanto um processo social complexo que inclui a formação de um mercado nacional, o que gera a 
necessidade de criar estratégias de gestão territorial de modo a integrá-lo, além da expansão do 
consumo em diversas formas, impulsionando as redes de relações e ativa o próprio processo de 
urbanização.  
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Segundo os dados divulgados pelo IBGE (2015), a população urbana que se 
mantinha sempre abaixo dos 10% da população total do país eleva-se para cerca de 
16% (dezesseis por cento) em 1920, atinge pouco mais de 30% (trinta por cento) em 
1940 e, a partir de então, aumenta continuamente. Nos anos de 1970, o número de 
pessoas vivendo nas cidades ultrapassa a população rural no total do país como 
pode ser observado na TABELA 1, até atingir o índice alarmante de 84% (oitenta e 
quatro por cento) no ano de 2010. 
O aumento acentuado da taxa de urbanização após a década de 1970 e a 
intensificação das atividades antrópicas geraram uma série de alterações no 
ambiente, provocando impactos negativos aos ecossistemas e à população urbana. 
Desmatamento, ocupação irregular de áreas destinadas à proteção e conservação 
ambiental, impermeabilização, compactação e erosão do solo, aumento do 
escoamento das águas superficiais pluviais, acréscimo significativo da poluição 
doméstica e industrial, entre tantos outros processos e eventos demonstram que os 
problemas socioambientais urbanos vêm se acumulando ao longo do tempo e se 
tornaram um grande desafio no século XXI (MENDONÇA, 2004, 2004a; TUCCI, 
2003). 
Os problemas e conflitos gerados pela concentração populacional e pela 
intensa utilização dos recursos naturais são observados em diversas cidades da 
América Latina. De acordo com o Relatório “Estado de las Ciudades de America 
Latina y el Caribe 2012”, elaborado pela ONU-Habitat (2012), a América Latina e o 
Caribe experimentaram no século XX um processo de crescimento demográfico e 
um aumento acentuado da quantidade de população em áreas urbanas, aspectos 
que foram determinantes para as condições de vida e para a configuração atual das 
suas cidades.  
Os efeitos desse processo também atingem o funcionamento dos sistemas 
de infraestrutura que dão suporte à vida nas cidades. À medida que o processo de 
urbanização se intensifica, gera maior pressão sobre a infraestrutura urbana, muitas 
vezes, deficitária. Neste cenário, o sistema hídrico é um dos primeiros a apresentar 
os sinais da degradação ambiental. Os impactos interferem diretamente na dinâmica 
natural dos rios urbanos, gerando problemas como: aumento das vazões máximas; 
erosão das encostas; aumento da produção de sedimentos e assoreamento dos 
leitos dos rios e dos canais; alterações na morfologia fluvial; sobrecarga nos 
dispositivos de micro e macrodrenagem; e, comprometimento da qualidade das 
27 
águas superficiais e subterrâneas, utilizadas para o abastecimento da população; 
etc. 
Também ocorrem problemas causados pela falta de planejamento da 
infraestrutura urbana e implantação de projetos inadequados, tais como: pontes e 
taludes de estradas que obstruem os escoamentos; redução da secção das linhas 
naturais de escoamento das águas pluviais; assoreamento e obstrução de rios; 
obstrução de canais e condutos por resíduos sólidos e sedimentos; projetos e obras 
de drenagem subdimensionados; entre outros problemas comumente observados. 
Falhas desse gênero agravam, consideravelmente, os efeitos dos impactos da 
urbanização sobre a rede de drenagem das águas pluviais urbanas, podendo gerar 
sérios danos e prejuízos sociais, econômicos e ambientais (TUCCI, 2007; 
RIGHETTO, MOREIRA e SALES, 2009). 
A investigação dos problemas socioambientais relacionados à gestão das 
águas urbanas é temática de interesse de pesquisadores de diversas áreas do 
conhecimento e desperta, também, a atenção dos gestores públicos. Além disso, a 
ocorrência de eventos extremos de precipitação registrados nas cidades tem gerado 
preocupação nas instituições públicas e privadas, uma vez que as inundações vêm 
causando, a cada ano, sérios prejuízos à população e aos serviços localizados em 
áreas de risco.  
Na dinâmica de construção do espaço urbano, observa-se que a lógica de 
ocupação do solo expõe uma vasta parcela da população a situações de risco que, 
recorrentemente, gera um considerável número de vítimas. Assim, a degradação 
ambiental e a intensificação da queda da qualidade de vida compõem um só 
cenário, sobre o qual a abordagem dos riscos e da vulnerabilidade socioambiental 
demanda investimentos científicos, técnicos e políticos de toda ordem (MENDONÇA 
e FARIAS, 2011).  
Para Yvette Veyret (2007), o risco é uma construção social e se traduz em 
uma ameaça para aquele que está sujeito a ele e o apreende por meio de 
representações mentais, ou seja, percebe o risco como um perigo potencial. A 
percepção do risco requer uma ampla investigação interdisciplinar, e esse não é o 
objetivo deste trabalho. A proposta aqui é fazer um resgate conceitual acerca das 
noções de risco e vulnerabilidade, com o intuito de evidenciar os processos 
dinamizadores dos problemas socioambientais associados às inundações urbanas e 
compreender os fatores ambientais e sociais que contribuem para a produção das 
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vulnerabilidades e, consequentemente, para a formação dos riscos, em especial, na 
área de estudo selecionada para a realização desta pesquisa. 
Sob a perspectiva dos desastres socioambientais, as inundações urbanas 
são eventos hidrológicos extremos recorrentes, sobretudo, nos aglomerados 
urbanos com maior taxa de impermeabilização do solo e alta densidade 
populacional. No entanto, esses fenômenos não se restringem somente às grandes 
metrópoles, sendo também observados em cidades de médio e, até mesmo 
pequeno porte. Na maioria dos casos, as chuvas com alta intensidade e curta 
duração produzem problemas ainda mais graves, associadas às características do 
relevo e da rede de drenagem, bem como ao uso e à ocupação do solo urbano.  
Nesse contexto, o município de Francisco Beltrão, localizado na região 
Sudoeste do Paraná, destaca-se pelo número de inundações urbanas registradas 
nos últimos anos. No período entre os anos 1998 e 2019, o órgão de Proteção e 
Defesa Civil do Paraná registrou 27 (vinte e sete) ocorrências, contabilizando um 
total de 34.144 (trinta e quatro mil, cento e quarenta e quatro) de pessoas atingidas 
no município (COORDENADORIA ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 
DO PARANÁ, 2020). 
Somente em 2019 foram registrados três desastres relacionados aos 
fenômenos hidrológicos – classificados pela Cobrade5 como Alagamentos, 
Enxurradas e Inundações, que resultaram em inundações no perímetro urbano, 
totalizando um número de 2.520 (duas mil, quinhentos e vinte) pessoas atingidas em 
todo o município (COORDENADORIA ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA 
CIVIL DO PARANÁ, 2020). 
A cidade cresceu às margens do rio Marrecas e a expansão da malha 
urbana, ao longo dos 60 anos de ocupação, se estendeu às margens e meandros 
dos seus afluentes. Parte dos cursos d´água já não está mais visível na superfície; 
córregos e rios foram canalizados em galerias e provocam alagamentos devido ao 
aumento do volume da vazão nos sistemas de drenagem. Os problemas crescentes 
associados à gestão das águas pluviais e a recorrência das inundações no 
perímetro urbano de Francisco Beltrão motivaram o estudo aqui apresentado.  
                                                          
5 A Codificação Brasileira de Desastres (Cobrade) foi instituída por meio da Instrução Normativa nº. 1, 
de 24 de agosto de 2012, elaborada com base na classificação utilizada pelo Banco de Dados 
Internacional de Desastres (EM-DAT) do Centro para Pesquisa sobre Epidemiologia de Desastres 
(Cred) e da Organização Mundial de Saúde (OMS/ONU) (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO 
NACIONAL – SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, 2014). 
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O número elevado de inundações e a amplitude dos fenômenos, bem como 
os problemas socioambientais que emergem da complexa relação sociedade-
natureza no espaço urbano, são aspectos que precisam ser observados sob a ótica 
da gestão do risco de desastre. Dessa forma, afirma-se que o estudo de caso da 
cidade de Francisco Beltrão é uma importante contribuição para a produção do 
conhecimento científico dedicado à redução do risco de desastres nas cidades 
brasileiras.  
O estudo de caso é uma estratégia de pesquisa adotada quando se colocam 
“questões do tipo ‘como’ e ‘por que’, quando o pesquisador tem pouco controle 
sobre os eventos e quando o foco se encontra em fenômenos contemporâneos 
inseridos em algum contexto da vida real.” (YIN, 2001, p. 19). Nesta tese, o estudo 
de caso foi utilizado como metodologia de investigação ao longo de todas as fases 
da pesquisa, constituída pela definição do problema, delineamento das questões 
centrais de pesquisa, procedimentos metodológicos aplicados, coleta de dados, 
tratamento e análise dos dados coletados e pela composição e apresentação dos 
resultados. 
Para o estudo proposto foram definidas as seguintes questões norteadoras: 
a) Quais são os atributos sociais e físico-ambientais inerentes à problemática das 
inundações urbanas? Quais/como os fatores de vulnerabilidade podem intervir na 
exposição dos sujeitos ao perigo de inundação e, consequentemente, gerar riscos à 
população urbana? Como identificar, mensurar e caracterizar esses processos? Ou, 
ainda, como proceder para estimar e mapear as áreas de risco socioambiental 
associado às inundações urbanas em Francisco Beltrão?    
A partir desses questionamentos, foi feito um levantamento das possíveis 
correlações entre os problemas socioambientais urbanos e o histórico de 
inundações, ou seja, os fatores que contribuem para a produção e evolução dos 
índices dos riscos e das vulnerabilidades socioambientais urbanas. Constatou-se, na 
cidade de Francisco Beltrão, um impacto negativo sobre a rede de drenagem, 
provocado pela contínua ocupação antrópica das margens (leito maior) de córregos 
e rios livres e/ou canalizados, decorrente do desordenamento do uso e da ocupação 
do solo urbano.  
Além das intervenções antrópicas, o ciclo hidrológico local e as 
características naturais peculiares da região (clima, solo, relevo e vegetação) são 
elementos físico-ambientais condicionantes da abrangência e periodicidade dos 
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fenômenos de inundação. Assim como em diversas outras cidades, esses fatores 
intervenientes correspondem ao agravamento dos impactos das inundações sobre a 
população ribeirinha.  
As perdas sociais e materiais relacionados à ocorrência das inundações 
urbanas em Francisco Beltrão alertam para a vulnerabilidade da população atingida 
e apontam a dimensão dos prejuízos econômicos; enquanto a degradação ambiental 
dos rios e córregos urbanos chama a atenção para a regulamentação do uso e da 
ocupação do solo nas áreas de risco. Diante dessa problemática, justifica-se a 
relevância da pesquisa na área de estudo.  
O objetivo geral desta tese é identificar o perigo físico-ambiental e os fatores 
de vulnerabilidade social associados às inundações urbanas para, então, propor o 
mapeamento das áreas de risco socioambiental frente a esses eventos. A hipótese 
central é de que o risco socioambiental é agravado, gradativamente, pelo grau de 
vulnerabilidade social da população atingida nas regiões periféricas da cidade de 
Francisco Beltrão, embora o perigo de inundação se manifeste da mesma forma em 
outras localidades da rede fluvial urbana. Com o propósito de verificar esta hipótese, 
foram definidos os objetivos específicos do trabalho de pesquisa, a saber:  
 Levantar os estudos pertinentes à gestão das águas pluviais e aos 
problemas socioambientais urbanos no Brasil, especialmente, no contexto 
das inundações urbanas; 
 Investigar os conceitos de risco, vulnerabilidade e resiliência associados 
aos desastres socioambientais, especialmente, às inundações urbanas; 
 Identificar os fatores físico-ambientais e estimar o perigo de inundação 
urbana em Francisco Beltrão; 
 Identificar os fatores de vulnerabilidade social da população urbana de 
Francisco Beltrão e gerar os índices de vulnerabilidade social associados às 
inundações urbanas; 
 Propor uma metodologia para mapear os riscos socioambientais de 
inundações urbanas, que possibilite a análise das áreas críticas (Muito Alto, 
Alto e Médio a Alto) em relação às áreas de menor risco (Muito Baixo, Baixo 
e Baixo a Médio), com o intuito de verificar a hipótese central da pesquisa. 
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A proposição dos objetivos norteou a investigação acerca da hipótese 
central da tese. Ao longo da pesquisa, foram selecionados alguns procedimentos 
metodológicos que, por vezes, passaram por adaptações necessárias com intuito de 
averiguar as observações feitas em campo, durante a ocorrência das inundações. 
No uso das técnicas e ferramentas da cartografia digital, por exemplo, foram 
consideradas as características naturais da bacia hidrográfica do rio Marrecas, os 
registros históricos dos eventos de precipitação máxima e das inundações urbanas e 
o mapeamento das áreas de perigo (natural) e de vulnerabilidade (social). Tais 
procedimentos possibilitaram o mapeamento dos riscos socioambientais de 
inundação urbana em Francisco Beltrão e, consequentemente, permitiram a análise 
e verificação da hipótese apresentada.  
Em resumo, foram adotados os seguintes procedimentos metodológicos: a) 
investigação e revisão bibliográfica dos estudos teórico-conceituais acerca dos 
riscos e vulnerabilidade socioambientais associados às inundações urbanas; b) 
caracterização dos elementos naturais e sociais da área de estudo; c) análise dos 
registros históricos das inundações urbanas em Francisco Beltrão; d) tratamento de 
dados quantitativos referentes à série histórica de precipitação local; e) tratamento 
de dados quantitativos do Censo 2010 (IBGE, 2011); e, f) aplicação das técnicas de 
Cartografia de Síntese, com o objetivo de obter os índices de vulnerabilidade social.  
O detalhamento das metodologias de trabalho é apresentado, de maneira 
sistematizada, ao longo deste documento. Portanto, o documento de tese divide-se 
em cinco capítulos: o primeiro (Capítulo 1) apresenta uma introdução, ainda que 
bastante sucinta, da história das cidades e da problemática das inundações no 
contexto do processo de urbanização, além de descrever os objetivos específicos e 
a hipótese central que conduziu a investigação.  
Nos dois capítulos seguintes, encontram-se descritas as principais 
referências teórico-metodológicas desta pesquisa, reportando-se às propostas dos 
estudos voltados para o diagnóstico dos problemas socioambientais no contexto das 
inundações urbanas (Capítulo 2), e aos aportes empregados na abordagem dos 
conceitos de desastre, risco, vulnerabilidade e resiliência, especialmente, no que 
confere aos aspectos de gestão e redução do risco socioambiental de inundações 
nas cidades brasileiras (Capítulo 3). 
No Capítulo 4, propõe-se a caracterização da área de estudo por meio do 
levantamento dos aspectos físico-ambientais intervenientes na dinâmica da bacia 
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hidrográfica do rio Marrecas. Um quadro histórico das ocorrências de inundação 
registradas no perímetro urbano de Francisco Beltrão é apresentado, a partir dos 
registros feitos pela Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil do Paraná 
(CEPDEC/PR) das informações e relatos disponibilizados nos estudos 
desenvolvidos por pesquisadores da região, além de notícias veiculadas pelas 
mídias local, regional e nacional.  
Ainda no quarto capítulo, são elencados alguns fatores do processo histórico 
de urbanização, com o objetivo de demonstrar uma possível relação entre a 
evolução do uso e ocupação do solo urbano e os problemas socioambientais 
gerados pelas inundações. Considera-se que tais elementos são fundamentais para 
compreender a problemática das inundações urbanas em Francisco Beltrão, uma 
vez que a apropriação do espaço e o uso do solo urbano se deram a partir da 
ocupação das margens dos rios e córregos que formam a rede de drenagem da 
cidade. 
O último capítulo (Capítulo 5) apresenta os procedimentos adotados no 
mapeamento das áreas de perigo de inundação e da vulnerabilidade social da 
população urbana de Francisco Beltrão. Por meio das técnicas de modelagem 
hidrológica e da cartografia de síntese foi possível mapear, identificar e analisar as 
áreas de risco socioambiental de inundação urbana. As metodologias utilizadas 
foram selecionadas de acordo com os dados disponíveis e a realidade local, e estão 
descritas detalhadamente nesse capítulo.  
Ainda no Capítulo 5 (seção 5.4), é feita uma síntese e a análise qualitativa 
acerca dos resultados obtidos no estudo de caso desenvolvido na cidade de 
Francisco Beltrão, com o objetivo de correlacionar as abordagens que embasaram a 
construção teórico-metodológica da pesquisa com as observações empíricas 
realizadas em campo.  
Por fim, é importante mencionar que o trabalho aqui apresentado constitui a 
construção de uma pesquisa interdisciplinar desenvolvida no PPGMade, pela 
Universidade Federal do Paraná. O processo de doutoramento se deu a partir de 
reflexões e discussões travadas ao longo de quatro módulos de estudos e 
investigações. No módulo I, foram apresentadas algumas abordagens e categorias 
de análise envolvendo a temática “meio ambiente e desenvolvimento”, dando origem 
aos primeiros debates pautados na Filosofia, Economia, Política e Cultura.  
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Os módulos II e III foram propostos a partir de uma perspectiva 
epistemológica, contemplando, respectivamente, os principais fundamentos e teorias 
das Ciências da Natureza e das Ciências Humanas e Sociais. O módulo IV teve por 
objetivo a construção da pesquisa interdisciplinar, organizado em forma de oficinas e 
grupos de estudo dedicados à leitura de diversas áreas do conhecimento, que 
complementaram e reforçaram as discussões acerca da temática central desta 
pesquisa.  
Através do diálogo de saberes entre os diferentes ramos do fazer científico, 
os módulos foram constituídos por aulas expositivas ministradas por docentes da 
UFPR e colaboradores externos, seminários interdisciplinares, elaboração de artigos 
científicos e trabalhos acadêmicos, além das oficinas interdisciplinares para a 
construção do Programa Coletivo de Pesquisa e para a elaboração do Projeto de 
Pesquisa individual, ao qual se remete o desenvolvimento desta tese. O estudo, aqui 
apresentado, encontra-se inserido na linha de pesquisa “Urbanização, Cidade e 
Ambiente Urbano”, que permitiu fazer uma aproximação com teorias, concepções e 
metodologias propostas para a compreensão da problemática socioambiental 



















2. GESTÃO DAS ÁGUAS PLUVIAIS E INUNDAÇÕES URBANAS 
NO BRASIL 
 
O crescimento demográfico e a expansão das cidades nos países em 
desenvolvimento têm chamado a atenção, desde a década de 1970. O rápido 
aumento populacional em torno das grandes metrópoles é resultado de um processo 
histórico de urbanização, que se intensificou nos países em desenvolvimento 
motivado pelo processo de industrialização, sobretudo, a partir da segunda metade 
do século XX (SANTOS, 1996; LEFEBVRE, 2004; 1991).  
Desde então, a “nova” espacialização das franjas urbanas reconfigura-se a 
cada dia, delineada por uma série de relações múltiplas e contraditórias que se 
desenvolve em meio a tensões sociais, econômicas e políticas. Esta condição 
produz uma série de novos e complexos problemas para a compreensão e gestão 
do espaço urbano, sendo que as problemáticas socioambientais se encontram 
emergentes no contexto das cidades, particularmente daquelas de países em 
condições socioeconômicas de alta complexidade, como é o caso do Brasil 
(MENDONÇA e FARIAS, 2011). 
A população brasileira urbanizou-se muito rapidamente nas últimas décadas 
(IBGE, 2015). O rápido processo de expansão da malha urbana gerou ambientes 
que apresentam estágios diferenciados de degradação do ambiente e das condições 
e qualidade de vida dos citadinos. Historicamente, as cidades se desenvolveram 
próximas aos cursos de água, com a preservação das calhas principais e as áreas 
de várzea dos rios, não por consciência ambiental, mas pelas dificuldades 
operacionais e construtivas de retificação de rios existentes na época (TUCCI, 2007; 
2003). No entanto, essa relação foi mudando ao longo do tempo, acompanhando as 
transformações sociais que ocorreram na configuração do espaço urbano.  
Sob esta perspectiva, os textos que compõe este capítulo compreendem 
uma revisão bibliográfica pautada em duas abordagens centrais. Na primeira, 
propõe-se uma leitura cronológica do desenvolvimento da gestão das águas 
urbanas, passando por períodos denominados como: pré-higienista (até início do 
século XX); higienista (até a década de 1970); corretiva ou fase da racionalização e 
normatização (entre as décadas de 1970 e 1990); e, desenvolvimento sustentável ou 
etapa da abordagem científica e ambiental do ciclo hidrológico urbano (após a 
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década de 1990). A contextualização histórica da gestão das águas urbanas faz 
introdução ao levantamento dos impactos da urbanização sobre a rede de drenagem 
e, também, às medidas adotadas no manejo das águas pluviais que constituem os 
sistemas de drenagem urbana. 
A segunda abordagem refere-se à leitura integrada e sistêmica dos 
problemas socioambientais relacionados à gestão das águas superficiais urbanas. 
Para tanto, foi adotada a metodologia proposta por Mendonça (2004) para investigar 
os fatores intervenientes da complexa relação entre a dinâmica socioespacial urbana 
e a gestão das águas pluviais sob a ótica do Sistema Ambiental Urbano (SAU). 
Enquanto categoria de análise, o SAU se constitui pela inter-relação dos 
elementos físico-ambientais e sociais dos espaços urbanizados e está dividido em 
três subsistemas: natural, social e construído (MENDONÇA, 2004). Sob essa 
perspectiva, a problemática que envolve as inundações urbanas foi evidenciada 
através das categorias de análise do SAU e do sistema hídrico urbano (TUCCI, 
2007), conforme apresentado no Item 2.4 deste capítulo.  
 
2.1 FASES DE GESTÃO DAS ÁGUAS URBANAS  
 
As águas urbanas constituem o sistema de abastecimento de água e 
esgotos sanitários, a drenagem das águas pluviais e as inundações ribeirinhas, além 
da gestão dos sólidos totais (sedimentos e resíduos sólidos). A gestão adequada 
desse sistema garante a salubridade do espaço urbano e, consequentemente, a 
saúde da população, a conservação ambiental e a qualidade de vida (TUCCI, 2008).  
A hidrodinâmica no espaço urbano, sob uma perspectiva utilitarista, 
preconizou o desenvolvimento de funções fundamentais para a vida nas cidades, 
desde o abastecimento de água para a população, para as indústrias de 
beneficiamento de produtos alimentícios, indústrias têxteis, lavanderias, prestadoras 
de serviços e comércio, até o seu emprego lúdico em áreas de lazer. Ao ocupar o 
espaço, a população urbana necessita dos recursos hídricos tanto para sobreviver 
como para desenvolver as suas atividades, além da função sanitária que é 
empregada às águas urbanas como, por exemplo, a diluição de efluentes – em 
grande parte, o esgoto doméstico. 
No final da década de 1960, os cenários de degradação ambiental e 
contaminação dos recursos hídricos nos países desenvolvidos da América do Norte 
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e da Europa despertaram uma maior preocupação com a circulação das águas 
urbanas. Nesse contexto, os estudos voltados ao entendimento do ciclo hidrológico 
formataram a ementa geral da Hidrologia Urbana enquanto disciplina, conforme 
relata o autor: 
 
Uma análise de fatos passados revela que a Hidrologia Urbana estruturou-
se gradativamente como disciplina científica nos países desenvolvidos da 
América do Norte e Europa a partir do fim dos anos 60, em decorrência de 
uma necessidade crescente de conhecimento e controle das relações, 
frequentemente conflitantes, entre a cidade e o ciclo hidrológico. Isto 
conduziu a uma reflexão mais profunda sobre as consequências das ações 
antrópicas densas (urbanização) sobre o meio ambiente, particularmente 
sobre os recursos hídricos. (SILVEIRA, 1998, p. 8). 
 
No decorrer do processo de urbanização, observa-se que a gestão das 
águas urbanas passou por fases distintas que acompanharam o desenvolvimento 
das cidades, no tempo e no espaço. De acordo com o autor supracitado, nos países 
desenvolvidos, a hidrologia urbana consolidou-se em três etapas sucessivas: a 
primeira, ligada ao movimento higienista; a segunda à fase de normatização dos 
cálculos hidrológicos para o dimensionamento de obras hidráulicas; e, a mais 
recente, ao estabelecimento da Hidrologia Urbana enquanto uma disciplina que 
busca uma abordagem científica do ciclo hidrológico. 
No QUADRO 1 são apresentadas as quatro etapas de desenvolvimento do 
processo de gestão das águas urbanas. Com o intuito de construir um resgate 
histórico para melhor compreender a evolução da Hidrologia Urbana no Brasil, 
buscou-se um diálogo identificado na literatura que trata do tema, entre os dois 
autores já mencionados, Silveira (1998) e Tucci (2007), além de algumas 
contribuições de outros pesquisadores da área. 
Até o início do século XX, o desafio das cidades era evitar a proliferação de 
doenças infecciosas, devido principalmente às condições sanitárias dos efluentes da 
própria população que contaminava suas fontes de abastecimento de água. A 
ocorrência de inundações e surtos epidêmicos era frequente, o esgotamento 
doméstico era feito em sistema individual (fossas) ou junto ao sistema de drenagem 
das águas pluviais, sem coleta ou tratamento, e poços, rios e fontes próximas 
abasteciam a população local. Este período marcou a fase denominada pré-
higienista de gestão das águas urbanas (TUCCI, 2007). 
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QUADRO 1 – FASES DE GESTÃO DAS ÁGUAS URBANAS 
FASE CARACTERÍSTICAS CONSEQUÊNCIAS 
Pré-higienista: até início do 
século XX 
Esgoto em fossas ou no sistema de 
drenagem, sem coleta ou 
tratamento, abastecimento via água 
da fonte mais próxima, poços ou 
rios. 
Doenças e epidemias, 
grande mortalidade e 
inundações. 
Higienista: antes da década 
de 1970 
Transporte de esgoto distante das 
pessoas, lançado direto no corpo 
hídrico receptor e canalização do 
escoamento das águas pluviais. 
Redução das doenças, 
porém os rios continuam 
contaminados, impactos nas 
fontes de abastecimento de 
água e inundações. 
Corretiva ou fase da 
racionalização e 
normatização: entre as 
décadas de 1970 e 1990 
Tratamento de esgoto doméstico e 
industrial, amortecimento do 
escoamento superficial. 
Recuperação dos rios, 
restando a poluição difusa, 
obras hidráulicas (projetos de 
micro e macrodrenagem) e 
impacto ambiental. 
Desenvolvimento 
sustentável ou etapa da 
abordagem científica e 
ambiental do ciclo 
hidrológico urbano: após a 
década de 90 
Tratamento terciário e do 
escoamento pluvial, novos modelos 
de desenvolvimento que buscam 
preservar e conservar o sistema 
natural. 
Conservação ambiental, 
redução das inundações e 
melhoria da qualidade de 
vida nas cidades. 
 
FONTE: Adaptado de TUCCI (2007). 
 
A primeira etapa é decorrente do movimento higienista surgido na Europa do 
século XIX, que priorizava a eliminação sistemática das águas paradas ou 
armazenadas nas cotas mais baixas do relevo (empoçadas) nas cidades e, também, 
dos resíduos sólidos domésticos dispostos nas vias públicas. O objetivo das 
medidas adotadas foi o de melhorar o sanitarismo urbano, garantindo condições de 
saúde pública6. Sobre essa fase, é importante observar que: 
 
[...] surge o conceito de evacuação rápida para longe, por meio de 
canalização subterrânea, de toda água circulante na cidade, passível de ser 
infectada ou contaminada por dejetos humanos ou animais. Em termos 
hidrológicos são estabelecidas as primeiras relações quantitativas entre 
precipitação e escoamento para dimensionamento de obras de esgoto. 
(SILVEIRA, 1998, p. 9). 
 
Assim, no início do século XX, a fase higienista foi marcada pelo 
abastecimento de água de fontes potáveis e a coleta de esgoto, com despejo a 
jusante (ainda sem tratamento) do manancial da cidade, com o objetivo de controlar 
                                                          
6 Intensas reformas urbanísticas faziam parte dos objetivos do movimento, dominados pela ideia de 
livrar a cidade o mais rápido possível das águas urbanas, conduzindo-as organizadamente para um 
corpo hídrico receptor. Alargamento de ruas, desocupação de áreas irregulares, implantação de 
redes subterrâneas de água potável, esgotos domésticos e drenagem pluvial, foram alguns dos 
procedimentos adotados pelo modelo higienista (SOUZA e DAMÁSIO, 1993). 
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as epidemias e evitar doenças infecciosas, porém, a medida foi paliativa uma vez 
que os impactos acabaram sendo transferidos para as comunidades ribeirinhas 
localizadas a jusante do despejo dos efluentes.  
A implantação das primeiras canalizações de esgoto em 1864 (Rio de 
Janeiro) marcou a chegada do movimento higienista no Brasil, logo após o seu 
surgimento na Europa (SANTOS, 1928). Para fazer face às necessidades de 
intervenção no espaço urbano, as medidas adotadas no Brasil voltavam-se mais às 
questões estéticas e de eficiência do traçado urbano, com perfis de projetos 
preocupados com a circulação de veículos, da água, do ar e com o conforto urbano. 
Ainda sobre o movimento higienista no Brasil é possível destacar que:  
 
A planificação urbana brasileira não incorporava à época propósitos de 
reforma social presentes em várias concepções urbanísticas de origem 
europeia, como a cidade jardim de Ebenezer Howard (HALL, 2002; 
HOWARD, 2002) ou a cidade industrial de Tony Garnier (CHOAY, 1965). As 
intervenções feitas visavam, assim, à drenagem profunda e superficial dos 
terrenos, à canalização de cursos d’água, às melhorias em abastecimento 
de água e esgotamento sanitário, à regulamentação de novas construções 
segundo regras sanitárias, à regularização e à limpeza de lotes vagos, à 
arborização de praças e outros espaços públicos, à pavimentação de ruas, 
à limpeza pública. (NASCIMENTO, BERTRAND-KRAJEWSKI e BRITTO, 
2013, p. 110) 
 
Foi nesse contexto que as técnicas de urbanização e gestão urbana 
ganharam importância, tendo como base o conhecimento sanitarista especializado 
dos engenheiros e médicos interessados em pensar a saúde pública e a salubridade 
das cidades. Francisco Saturnino de Brito, o nome mais importante desse período, 
até hoje considerado, por muitos, como o mais notável engenheiro sanitarista 
brasileiro, foi o pioneiro nesta especialidade no país e destacou-se entre os 
engenheiros formados pela antiga École Centrale (França) e pela Escola Politécnica 
do Rio de Janeiro.  
Com base nos aportes positivistas, esses profissionais tinham uma ideologia 
comum: a modernização do país e o desenvolvimento científico e tecnológico. Eram 
vistos como “portadores de um saber objetivo, oposto ao saber livresco baseado na 
retórica, característico dos bacharéis” e foram responsáveis “pela direção e 
encaminhamento das reformas necessárias ao progresso e à civilização do país” 
(LOPES, 2012, s/p). Os governos dos estados federados (estabelecidos 
recentemente) eram os responsáveis pela origem e pela gestão da maioria dos 
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projetos de urbanização ou de reforma urbana da época (NASCIMENTO, 
BERTRAND-KRAJEWSKI e BRITTO, 2013). 
No entanto, o acentuado crescimento da população urbana, principalmente 
após a Segunda Guerra Mundial, quando ocorreu um boom demográfico (baby 
boom), não era esperado. Seguido da urbanização acelerada, este processo levou 
uma parcela significativa da população rural para as cidades dos países em 
desenvolvimento, “resultando novamente em colapso do ambiente urbano devido 
agora aos efluentes sem tratamento e poluição aérea, já que sempre haverá uma 
cidade a montante e outra a jusante para contaminar a água” (TUCCI, 2007). 
Para mitigar o impacto do lançamento do volume cada vez mais crescente 
de efluentes a jusante, uma importante medida adotada nos Estados Unidos, a partir 
da década de 1970, mudou o cenário urbano: a aprovação da lei de água limpa – 
“Clean Water Act” – definiu que todos os efluentes deveriam ser tratados com a 
melhor tecnologia disponível para a recuperação e conservação dos canais.  
A fase corretiva buscou controlar os impactos do período higienista, 
percebendo-se o equívoco das obras de drenagem que aumentavam a velocidade 
do escoamento dos deflúvios devido à urbanização e modificavam a morfologia dos 
rios pela retificação dos canais (canalização). Para tanto, foi necessário revisar os 
procedimentos e utilizar sistemas de amortecimento das ondas de cheia, como, por 
exemplo, bacias de retenção e recuperação dos canais. Grandes investimentos 
foram feitos no tratamento das águas residuais domésticas e industriais, 
recuperando em parte a qualidade da água dos rios, lagos, reservatórios, entre 
outros. (TUCCI, 2007). 
Nessa segunda fase – também chamada de etapa da “racionalização” e 
normatização, o conceito de evacuação rápida das águas pluviais foi mantido em 
diversos projetos e obras executadas, mas procurou-se estabelecer melhor o cálculo 
hidrológico para o dimensionamento das obras hidráulicas. Segundo Silveira (1998), 
essa etapa de normatização dos cálculos dispunha de melhores instrumentos de 
medida das grandezas hidrológicas e marca, portanto, o surgimento do método 
racional. 
A abordagem racional, que considera o tempo de concentração das águas 
pluviais na rede de drenagem como duração crítica da chuva de projeto, chegou ao 
Brasil por volta da década de 1930. Na tentativa de reduzir o empirismo, tal 
abordagem ganhou força com o auxílio dos estudos pluviográficos crescentes no 
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país e, a partir de então, passou a ser mais fácil estabelecer relações entre 
intensidades de precipitação e durações dos eventos. 
A frequência de ocorrência das precipitações como elemento de projeto na 
fórmula racional passa a ser considerada somente no final da década de 1950, 
quando um artigo publicado por Parigot de Souza (1959) apresenta uma aplicação 
do método racional americano (Kuichling, 1889) para estimar a vazão de projeto das 
obras de canalização do rio Belém em Curitiba, capital do estado do Paraná. A partir 
de uma série histórica das precipitações registradas no intervalo de 31 anos, o 
engenheiro calculou uma expressão analítica empírica, relacionando a intensidade 
de precipitação com a duração e o período de retorno (Tr) das precipitações 
máximas, obtendo uma das primeiras expressões IDF (intensidade-duração-
frequência) estabelecida no Brasil (SILVEIRA, 1998). 
A fórmula do método racional utilizada para calcular a vazão e dimensionar 
as estruturas de drenagem das águas pluviais, bastante utilizada até os dias de hoje, 
foi definida por: 
 
Método Racional 
                                                    Q = C i A                                              (eq. 1) 
 
Onde Q é a vazão de projeto no exutório7 da bacia, C o coeficiente de 
escoamento (estimado a partir de tabelas estrangeiras em função da cobertura 
superficial do solo), i refere-se à intensidade da precipitação de projeto com uma 
duração igual ao tempo de concentração (um parâmetro também considerado 
constante como o C), e A é a área da bacia (rede de drenagem). Para utilizar a 
equação é necessário gerar as curvas IDF, estabelecidas a partir de uma análise 
das séries histórias de precipitação do local aonde se pretende implantar o projeto 
da obra hidráulica.  
Silveira (2000; 1998) argumenta que, possivelmente, a popularidade do 
método racional tenha ocorrido após a publicação do estudo intitulado “Chuvas 
Intensas no Brasil”, elaborado pelo engenheiro Pfafsteter (1957), pelo qual foram 
estabelecidas leis empíricas de distribuição de frequência para diversas durações de 
98 postos pluviográficos distribuídos em todo o território nacional.  
                                                          
7 Local de mais baixa altitude de uma bacia hidrográfica para onde convergem todos os escoamentos 
superficiais de seu interior. (ANA, 2014). 
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Entre as décadas de 1960 e 1970, devido à ausência de normas, de 
manuais técnicos e de pesquisas científicas, ocorreram equívocos na aplicação da 
fórmula racional. É preciso mencionar, também, a falta de critério na introdução de 
outros métodos de dimensionamento reconhecidos como, por exemplo, o método do 
Soil Conservation Service (SCS), desenvolvido nos Estados Unidos, em 1975, e do 
Colorado Urban Hydrograph Produce (CHUP), criado pelo grupo Wright-McLaughlin 
Engineers, em 1969, que foram utilizados sem nenhuma validação em território 
brasileiro (SILVEIRA, 2000; 1998). 
Nos anos 1980, como demonstra o estudo das leis que orientaram diversos 
empreendimentos imobiliários (loteamentos) em várias cidades brasileiras, a 
drenagem urbana foi concebida, na maioria dos casos, sem nenhuma normativa 
técnica, o que permitiu a aprovação e execução de projetos inadequados, além da 
total falta de padronização de critérios no país (GRIGG e WILLIE, 1979). Silveira 
(1998, p. 16), ressalta ainda que, nesse período, muitos problemas foram agravados 
pelo fato de que “tradicionalmente a drenagem urbana é de exclusiva 
responsabilidade do município e geralmente há pouca preocupação sobre 
consequências à jusante8 de ações locais implementadas à montante9.” 
De acordo com o autor, possivelmente, a falta de critérios incentivou a 
elaboração do material “Drenagem urbana: manual de projeto” (CETESB, 1980) que 
se constituiu rapidamente como um guia técnico nacional e normativo para o 
dimensionamento dos sistemas urbanos de drenagem das águas pluviais. O manual 
da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb) consolidou a aplicação 
do método racional para as redes de drenagem brasileiras, com a ressalva da 
limitação espacial de aplicação a bacias de até 100ha.  
Para superfícies com maiores extensões a recomendação é utilizar o método 
SCS ou, ainda, o emprego de hidrogramas unitários sintéticos como, por exemplo, o 
método CHUP. A uniformização das práticas de cálculo hidrológico para a drenagem 
urbana nas cidades brasileiras talvez tenha sido a maior contribuição desse manual; 
no entanto, a indicação do estudo clássico de Pfafstetter (1957), para definir chuva 
de projeto, registra a lenta evolução na aquisição de dados básicos e na realização 
de novos estudos hidrológicos de abrangência nacional da época. 
                                                          
8 Atributo altimétrico de um ponto em relação a outro que está acima (montante), em relação ao 
mesmo trecho de drenagem (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS, 2014). 
9 Qualitativo de um ponto ou uma área que, ao longo de um curso d’água, fica altimetricamente acima 
de outra. Em direção curso acima (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS, 2014). 
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Nos anos 1990, diversos países – sobretudo, os países em desenvolvimento 
– investiram na construção de uma política de desenvolvimento urbano sustentável, 
baseado no tratamento das águas pluviais urbanas e rurais, conservação do 
escoamento superficial e tratamento dos efluentes em nível terciário para retirada de 
elementos químicos (como, por exemplo, nitrogênio e fósforo) responsáveis pela 
eutrofização dos lagos. A estratégia adotada para o uso do solo urbano é a 
implantação das estruturas e serviços de urbanização, preservando os caminhos 
naturais de drenagem (as linhas de escoamento superficial das águas pluviais) e 
priorizando espaços para a infiltração (áreas permeáveis), marcando, assim, a fase 
denominada de desenvolvimento sustentável (TUCCI, 2007). 
Essa nova proposta de desenvolvimento enfatizou a gestão adequada da 
água no espaço urbano para a manutenção da saúde e da qualidade de vida dos 
munícipes, além da conservação dos rios que permeiam as cidades. Tal 
preocupação, tanto por parte dos gestores públicos como dos próprios munícipes, se 
intensificou na década de 1990, impulsionada pela efervescência das discussões 
sobre as problemáticas ambientais travadas na Conferência das Nações Unidas 
sobre o Ambiente e o Desenvolvimento, também conhecida como Cúpula da Terra 
ou Eco-92, realizada no Rio de Janeiro, Brasil.  
Com a chegada do século XXI, as premissas levantadas pela Eco-92 
ganharam força e, motivadas pela emergência da problemática ambiental, diversas 
áreas do conhecimento buscaram, por meio da prática interdisciplinar de pesquisa, 
desenvolver estudos sobre a complexa relação sociedade-natureza no espaço 
urbano. O avanço das técnicas e das tecnologias contribuiu significativamente para 
o apontamento de soluções locais. Assim, o desenvolvimento das áreas científicas e 
tecnológicas em diversas partes do mundo impulsionou a criação de uma nova 
agenda social e política das cidades, e gerou subsídios para o planejamento e a 
gestão urbana.  
A partir de então, grande parte das diretrizes de planejamento e organização 
do espaço urbano passaram a buscar estratégias políticas voltadas à 
sustentabilidade como, por exemplo, implantação de projetos de infraestrutura 
“verde”, utilização de materiais alternativos (reciclados ou reaproveitados), 
otimização de energia, investimento em novas tecnologias, melhoria nas condições 
de moradia, projetos de reurbanização, recuperação de áreas verdes, rios e 
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córregos urbanos, além de políticas de inclusão social, acessibilidade, transporte 
coletivo, incentivo às práticas econômicas locais, entre outras.  
No entanto, mesmo com diversos estudos e projetos com ênfase às 
diretrizes de um desenvolvimento dito sustentável, a degradação ambiental continua 
a atingir índices preocupantes e os conflitos socioambientais são cada vez mais 
crescentes. A falta de ação efetiva dos planos continua a perpetuar uma conjuntura 
de problemas que levam a uma necessidade emergencial de mudança de 
perspectiva: que a cidade seja, de fato, percebida como um espaço integrado, 
constituído por sistemas sociais e ecológicos peculiares, dotado de uma dinâmica 
que lhe imprime características próprias.  Tais características podem ser definidas 
por uma série de aspectos (sociais, econômicos, políticos, culturais e ambientais) e 
compreende necessidades de escalas de análise e abrangências diversas.  
A construção de uma pauta de discussão política ou de projetos de 
intervenção ou, ainda, de investigação científica acerca da gestão dos recursos 
hídricos no espaço urbano, depende de um primeiro procedimento que deve buscar 
a identificação e conhecimento sobre os atributos sociais e ambientais que intervém 
na hidrodinâmica urbana. É fundamental, nesse processo, analisar os fatores 
intervenientes (sociais e naturais) sob uma perspectiva complexa (inter-relações) e 
construir um diagnóstico efetivo dos problemas socioambientais relacionados à 
gestão das águas pluviais urbanas.  
O entendimento da relação sociedade-natureza no espaço urbano, tanto por 
parte dos profissionais que atuam no ambiente urbano quanto pela sociedade, 
possibilita aportes técnicos e ações cotidianas que conduzem à recuperação da 
qualidade das águas superficiais e, consequentemente, da condição de vida da 
população urbana, buscando-se reduzir os riscos de ocorrência de eventos 
indesejáveis. Nesse caso, observa-se que o conhecimento sobre o sistema hídrico 
local é importante para garantir o saneamento básico à população (abastecimento 
de água, esgotamento sanitário, drenagem e limpeza urbana) e, também, o 
atendimento à demanda das atividades econômicas, sociais e culturais.  
A intrínseca relação entre a sociedade e as águas urbanas demonstra que, 
ao se garantir a qualidade ambiental dos rios urbanos garante-se, também, a saúde 
e a segurança dos citadinos. Essa premissa ressalta a importância de identificar e 
compreender os elementos da dinâmica socioambiental que interferem no manejo 
das águas pluviais, de modo a minimizar os efeitos de problemas recorrentes como, 
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por exemplo, as inundações urbanas. Para tanto, buscou-se fazer um levantamento 
dos impactos da urbanização sobre a rede de drenagem, partindo da problemática 
do uso e ocupação do solo nas cidades brasileiras. 
 
2.2 IMPACTOS DA URBANIZAÇÃO SOBRE A REDE DE DRENAGEM 
 
A ocupação desordenada do solo urbano e o crescimento demográfico 
intenso das cidades são considerados fatores agravantes dos impactos causados 
pelos eventos naturais com consequências catastróficas, registrados nos grandes, 
médios e pequenos aglomerados urbanos. A ocupação das encostas e das planícies 
de inundação dos principais cursos d’água que permeiam a maioria dos municípios 
brasileiros, sem nenhum critério técnico ou planejamento, tem sido apontada como a 
principal causadora dos grandes prejuízos econômicos e materiais, sociais e 
ambientais, incluindo um número significativo de vidas humanas. 
A concentração populacional em um determinado espaço provoca tensões 
socioambientais e competição pelos mesmos recursos naturais como, por exemplo, 
solo e água, e é responsável pela perda considerável da biodiversidade nos países 
desenvolvidos e naqueles em desenvolvimento. No contexto brasileiro, o Instituto de 
Pesquisa Econômica e Aplica – Ipea (2010) lista alguns dos principais problemas 
relacionados com o uso do solo urbano e, consequentemente, responsáveis pelos 
impactos diretos sobre os recursos hídricos, a saber: 
 Expansão da malha urbana sobre as áreas de mananciais de 
abastecimento humano, comprometendo a sustentabilidade e a 
qualidade do sistema hídrico urbano, onde os mananciais superficiais e 
subterrâneos são contaminados pelo lançamento direto e/ou indireto dos 
efluentes urbanos, como as águas residuais (esgoto doméstico, serviços 
e industriais), águas pluviais e os resíduos sólidos. 
 Ocupação das áreas de risco de encostas, sujeitas a deslizamentos, e de 
áreas ribeirinhas, sujeitas a inundações, agravada pela falta de 
planejamento, infraestrutura básica e fiscalização. 
 Aumento da densidade demográfica e, consequentemente, habitacional, 
decorrendo no aumento da demanda de água e da carga de efluentes 
lançados direta ou indiretamente nos corpos hídricos (rios, córregos e 
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lagos) próximos às cidades, considerando ainda a disposição inadequada 
dos esgotos sanitários, pluviais e resíduos sólidos. 
 Intensificação do processo de erosão e sedimentação, resultando na 
perda e degradação do solo urbano. 
 Excessiva impermeabilização das coberturas superficiais nas áreas 
urbanas e intervenções estruturais no sistema de drenagem como, por 
exemplo, projetos de retificação dos canais por meio da canalização 
superficial ou subterrânea dos rios, córregos e linhas naturais de 
escoamento das águas de chuva. 
 
Comumente, relaciona-se a degradação ambiental nas cidades à expansão 
territorial da malha urbana, sobretudo, à pressão sobre as Áreas de Preservação 
Permanente (APPs), ao crescimento demográfico e populacional, bem como ao 
aumento das habitações, polos industriais e as redes de serviços – principalmente a 
rede viária. De fato, nota-se que a pressão demográfica pode ser uma das principais 
causas da degradação, mas não é a única. Uma área urbana de alta concentração 
populacional pode gerar menos degradação ao se considerar a dinâmica e as 
características físico-naturais (hidrologia, geologia, geomorfologia, clima, vegetação, 
solo, etc.); ao passo que uma área de baixa concentração demográfica pode gerar 
maiores níveis de degradação ao não se considerar as características ambientais 
locais e regionais.  
Para Guerra e Cunha (2000, p. 345), “o manejo inadequado do solo, tanto 
em áreas rurais como em áreas urbanas, é a principal causa da degradação.” As 
próprias condições naturais podem desencadear processos de degradação 
ambiental. Contudo, quando isso ocorre associado ao manejo inadequado do solo e 
à ocupação desordenada, as consequências, como prejuízos econômicos e perdas 
humanas, podem ser agravadas. Nesse contexto, o ambiente urbano espelha com 
maior amplitude a degradação ambiental, bem como as consequências originadas 
pelos impactos negativos sobre os sistemas sociais e ecológicos.  
Uma das alterações mais percebida, tanto em termos de modificação da 
paisagem como pelo impacto dos efeitos gerados a partir dessa modificação do 
estado original, é a redução da capacidade de permeabilidade do solo urbano. A 
cobertura vegetal dá lugar a espaços construídos, dificultando a infiltração das 
águas pluviais no solo. Os trajetos naturais do escoamento das águas da chuva 
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passam a ser direcionados por obras hidráulicas e/ou dão lugar ao sistema viário de 
infraestrutura. Ruas e avenidas encobrem os rios e córregos urbanos e a ocupação 
dos fundos de vale e planícies de inundação agrava, de forma significativa, esse 
cenário. Tais aspectos, entre outros, caracterizam os principais impactos do 
processo de urbanização desordenado sobre a rede de drenagem, como pode ser 
observado na FIGURA 1. 
 
FIGURA 1– IMPACTOS SOBRE A DRENAGEM URBANA 
 
FONTE: SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS  
HÍDRICOS E SANEAMENTO AMBIENTAL (2002). 
 
Observa-se, na grande maioria dos casos, que o solo das cidades possui 
parcela considerável de sua superfície impermeabilizada pelas edificações, 
pavimentação de vias e calçadas. A transformação de áreas anteriormente 
permeáveis em áreas impermeáveis induz a um desequilíbrio hidrológico, 
caracterizado pelo aumento do escoamento superficial e pela antecipação dos picos 
de vazão no tempo, o que está diretamente relacionado com as inundações em 
áreas urbanas (TUCCI, 2007; 2005).  
A ocupação das várzeas implicou na viabilidade econômica e investimentos 
para promover o manejo das águas urbanas, a execução de obras de canalização, 
pavimentos, pontes, e demais sistemas de infraestrutura. O crescimento das 
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cidades, ora acompanhado das obras urbanas, ora desordenado, costuma 
negligenciar um fator importante: a necessária regulamentação do uso do solo, de 
modo a evitar a ocupação parcial ou total da calha secundária (ou leito maior) dos 
cursos d´água e das planícies de inundação.  
Quando a ocupação do solo urbano ocorre sem considerar os aspectos 
naturais da bacia hidrográfica, a dinâmica natural dos rios que permeiam as cidades 
é ignorada pelos gestores públicos, e também pela população. Associado a esse 
processo, a ocorrência de eventos extremos de precipitação – sobretudo, 
precipitações de alta intensidade e de curta duração – causa sobrecarga nos 
sistemas de drenagem, muitas vezes, subdimensionados.  
Em face da falta de gestão integrada das águas urbanas, e considerando 
ainda a ausência de políticas públicas destinadas a suprir as necessidades de 
habitação popular, a expansão territorial urbana acabou causando o surgimento de 
inúmeros problemas a cada evento hidrológico extremo. Inicialmente, as áreas mais 
afetadas se localizavam próximas aos cursos d´água e em locais de ocupação do 
leito maior dos rios, conforme demonstra a FIGURA 2. Porém, os problemas de 
alagamentos e inundações foram se intensificando e se distribuindo ao longo das 
linhas naturais de escoamento das águas pluviais, em função do nível 
planialtimétrico da cidade e/ou da elevada impermeabilização do solo (TUCCI, 2007; 
2006; 2005; 2003). 
 
FIGURA 2 – OCUPAÇÃO DO LEITO MAIOR DOS RIOS URBANOS 
 
FONTE: SCHUELER (1987 apud TUCCI, 2007). 
 
Segundo Spirn (1995), as várzeas dos rios são áreas que, por serem 
consideradas uma unidade morfológica com o próprio curso d´água, são 
naturalmente passíveis de alagamento periódico e sazonal, já que fazem parte do 
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espaço onde o rio se movimenta – isto é, o leito, a calha do rio, e suas planícies de 
inundação constituem uma unidade morfológica fluvial. Eventuais ocupações ao 
longo dessas áreas normalmente potencializam o espraiamento das águas; a 
impermeabilização de solo acarretada pela ocupação humana, quando no momento 
das enchentes e enxurradas, produz conflito entre as áreas territorialmente 
ocupadas pelas edificações e o movimento do nível das águas.  
As inundações ribeirinhas ocorrem, principalmente, pelo processo natural no 
qual o rio ocupa o seu leito maior, de acordo com os eventos chuvosos extremos; a 
enchente ou cheia do rio pode ocorrer devido ao aumento gradual ou repentino da 
vazão, em decorrência de processo natural do ciclo hidrológico ou de alterações feitas 
na bacia hidrográfica. Em condições naturais, os rios ocupam dois leitos: o leito 
menor, seção de escoamento ou calha onde a água escoa na maior parte do tempo; e, 
o leito maior que é inundado em média a cada dois anos. Os problemas provenientes 
das enchentes ocorrem quando a população ocupa o leito maior do rio, ficando sujeita 
às inundações (TUCCI, 2007; 2006; 2005; SUPERINTENDÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS E SANEAMENTO AMBIENTAL, 
2002). 
Para o entendimento do fenômeno das inundações convém definir o 
termo inundação da forma como é adotado neste trabalho. Há uma diferença 
conceitual entre enchente, cheia e inundação. Segundo Tucci (2007), a 
inundação ocorre quando as águas dos rios, córregos e canais fluviais 
transbordam do seu leito menor de escoamento e escoa através do leito maior 
que foi ocupado pela população para moradia, transporte (ruas, rodovias, etc.) , 
recreação, comércio e serviços, indústrias, entre outras atividades antrópicas. 
O autor elucida que: 
 
Isto ocorre quando a precipitação é intensa e o solo não tem 
capacidade de infiltrar, parte do volume escoa para o sistema de 
drenagem, superando a capacidade do leito menor. Este é um 
processo natural do ciclo hidrológico devido à variabilidade climática de 
curto, médio e longo prazo. Estes eventos chuvosos ocorrem de forma 
aleatória em função dos processos climáticos locais e regionais. A 
definição do leito menor nem sempre é clara devido às características 
da transição e a formação natural de um dique lateral. (TUCCI, 2007, 
p. 125). 
 
Geralmente, as terminologias enchente, cheia e inundação são utilizadas 
como sinônimos. Tucci (2007), por exemplo, utiliza os termos indistintamente para 
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definir o processo por ele tratado como inundação ribeirinha. Segundo ele, a 
inundação ribeirinha ocorre quando o rio ocupa o seu leito maior durante o período 
de vazões altas. Para evitar possíveis entraves conceituais, neste trabalho será 
adotado o termo inundação ribeirinha para caracterizar o processo de inundação nas 
áreas ocupadas pela população urbana. A menção aos outros fenômenos será feita 
de acordo com a definição apresentada no QUADRO 2. 
 
QUADRO 2 – CONCEITOS DE ENCHENTE, CHEIA E INUNDAÇÃO 
ENCHENTE OU CHEIA INUNDAÇÃO 
Todo rio dispõe de um leito principal cuja 
forma e dimensões são determinadas pela 
natureza em função das características físicas 
do terreno e das vazões que transporta. O 
leito principal é tecnicamente chamado de 
leito menor. Porém, considerando a 
ocorrência de um alto volume de precipitação, 
quando o rio recebe uma vazão superior à 
capacidade de escoamento no seu leito 
menor, as águas extrapolam os limites físicos 
desse leito passando a escoar também pela 
várzea do rio, chamada de leito maior. A esse 
processo natural de alagamento do leito maior 
se dá o nome de enchente ou cheia.  
Com a ocupação das várzeas naturais pelo 
homem e com o aumento das vazões de 
cheia, decorrentes de intervenções nas 
bacias hidrográficas, surgem as inundações. 
As inundações são, portanto, as enchentes 
naturais em condições adversas ao homem. 
O leito menor é criado pelo próprio curso 
d´água ao longo de milhares de anos e 
representa a região do rio no qual o mesmo 
se encontra com maior frequência. O limite do 
leito menor geralmente possui um tempo de 
retorno entre 1,5 e 2 anos. 
FONTE: Adaptado de SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS 
E SANEAMENTO AMBIENTAL (2002). 
 
A problemática das inundações urbanas está diretamente relacionada ao 
uso e a ocupação do solo, cuja falta de ordenamento e regulamentação pode gerar 
inúmeras condições de risco de desastres nas cidades. O Plano Diretor de 
Drenagem Urbana da Bacia do Rio Iguaçu na Região Metropolitana de Curitiba, por 
exemplo, aponta as principais causas que resultam na ocupação do leito maior dos 
rios urbanos, listadas e exemplificadas no QUADRO 3.  
 
QUADRO 3 – OCUPAÇÃO DO LEITO MAIOR DOS RIOS URBANOS 
OCUPAÇÃO ANTRÓPICA DO LEITO MAIOR DOS RIOS URBANOS: CAUSAS PRINCIPAIS 
a) Falta de planejamento ou zoneamento das áreas de risco de inundação. É comum a 
população ocupar áreas ribeirinhas após um período sem enchentes e o zoneamento das áreas de 
risco pode evitar esse tipo de ocupação. 
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OCUPAÇÃO ANTRÓPICA DO LEITO MAIOR DOS RIOS URBANOS: CAUSAS PRINCIPAIS 
b) A população de baixa renda acaba ocupando áreas de risco, sujeitas a enchentes naturais, 
geralmente de baixo valor imobiliário ou abandonadas pelo poder público. Essa ocupação 
pode acontecer de forma ilegal, quando as áreas de várzea são consideradas de ocupação restrita 
pela legislação municipal, ou mesmo legalmente, quando essa restrição não é prevista. No primeiro 
caso configuram-se situações de invasão que teoricamente poderiam ser resolvidas por meio de 
instrumentos legais. O segundo caso, quando a ocupação de várzeas é permitida na legislação de uso 
do solo, reflete uma deficiência no gerenciamento das cheias por parte do poder público ou a falta de 
alternativas para a expansão urbana. A defesa civil é, constantemente, acionada para proteger essa 
parte da população. A questão com a qual o administrador municipal depara-se, nesse caso, é que, 
ao transferir essa população para uma área segura, outros se alojam no mesmo lugar, como 
resultado das dificuldades econômicas e das diferenças sociais. 
c) Em muitos casos o poder público não prioriza o planejamento do controle de cheias, 
tentando administrá-las quando acontecem. Um dos mecanismos empregados é o da declaração 
de Calamidade Pública. Com esse artifício a cidade pode receber recursos “a fundo perdido” para a 
contratação de obras e serviços de emergência sem concorrência pública o que acaba sendo utilizado 
como um meio de angariar verbas para o município. 
FONTE: Adaptado de SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS 
E SANEAMENTO AMBIENTAL (2002). 
 
Quando a população é afetada pelas inundações, tanto nas cidades como nas 
áreas rurais, a gestão pública adota, geralmente, soluções do tipo estrutural, como 
canalização, barragens, diques, etc. Essas obras, muitas vezes, têm um custo 
elevado para os municípios e para os estados. Até 1990, a nível federal, o 
Departamento Nacional de Obras e Saneamento (DNOS) foi o setor institucional 
responsável pelo atendimento de grande parte desses problemas. A partir da criação 
da Secretaria de Recursos Hídricos, essa atribuição passa a ser dessa entidade. 
Mencione-se, ainda, que segundo o Artigo 21, inciso XVIII da Constituição Federal 
compete à União “planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades 
públicas, especialmente as secas e as inundações" (BRASIL, 1988). 
As soluções tecnicamente utilizadas para o problema das inundações 
constituem o campo da engenharia de drenagem urbana, que consiste no 
escoamento das águas das chuvas e dos resíduos sólidos totais eventualmente 
dispostos na superfície, direcionando-as a cursos d´água com o auxílio de estruturas 
técnicas diversas, como os canais, canaletas e galerias de drenagem, as bacias de 
retenção e controle das vazões, com objetivo de diminuir os riscos envolvidos no 
transbordo dos leitos dos rios e no acúmulo das águas em determinado local 
(PONTE et al., 2014). Na sequência, são apresentadas algumas ações e medidas 
adotadas para o planejamento, gestão e manejo das águas pluviais urbanas. 
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2.3 GESTÃO E MANEJO DAS ÁGUAS PLUVIAIS URBANAS 
 
O manejo das águas pluviais no espaço urbano é feito por meio de um 
sistema de drenagem urbana, no qual adotando-se técnicas de correção e/ou 
prevenção que visam a mitigação dos danos das inundações. As técnicas utilizadas 
são classificadas como medidas estruturais e medidas não estruturais. As medidas 
estruturais são obras de engenharia implementadas para reduzir o risco de enchentes 
e inundações. Já as medidas não estruturais compreendem um conjunto de ações 
que visam minimizar ao máximo as enchentes, com menor custo que as medidas 
estruturais. Tratam-se de medidas alternativas e preventivas de drenagem que não 
utilizam obras civis para o controle das cheias (TUCCI, 2007; CANHOLI, 2005). 
As ações ou medidas estruturais promovem intervenções diretas no sistema 
hídrico local e, consequentemente, modificações na morfologia dos rios, pelo estudo 
técnico da viabilidade de implantação de obras hidráulicas como barragens, diques, 
retificação e canalização dos fluxos d´água. São, ainda, classificadas como medidas 
estruturais extensivas ou intensivas: 
 
As medidas extensivas são aquelas que agem no contexto global da bacia, 
procurando modificar as relações entre precipitação e vazão, como a alteração 
da cobertura vegetal do solo, que reduz e retarda os picos de enchentes e 
controla a erosão da bacia. As medidas intensivas são aquelas que agem 
numa escala menor, nos cursos d’água e superfícies, e podem ser obras de 
contenção como diques e pôlderes, de aumento da capacidade de descarga 
como retificações, ampliações de seção e corte de meandros de cursos 
d’água, de desvio do escoamento por canais e de retardamento e infiltração, 
como reservatórios, bacias de amortecimento e dispositivos de infiltração no 
solo. (SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS 
HÍDRICOS E SANEAMENTO AMBIENTAL, 2002, p. 7; grifo nosso). 
 
As medidas estruturais extensivas correspondem aos armazenamentos de 
menor escala, disseminados na bacia, tais como: a) recomposição da cobertura 
vegetal, com objetivo de armazenar parte do volume de água precipitado pela 
interceptação vegetal, aumentar a evapotranspiração e reduzir a velocidade do 
escoamento superficial pela rede de drenagem da bacia urbana; b) controle da 
erosão do solo, através do qual busca-se contribuir para a redução dos impactos das 
inundações; e, c) recuperação ou preservação da mata ciliar, que visa manter as 
seções de escoamento e reduzir o escoamento superficial direto sobre o rio (TUCCI, 
2007; CANHOLI, 2005). 
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Medidas estruturais intensivas agem diretamente no rio e, de acordo com 
seu objetivo, podem ser de cinco tipos: 1) aceleração do escoamento dos rios pela 
redução da rugosidade, corte de meandros e modificações na morfologia do rio que 
aumentam a vazão para um mesmo nível, reduzindo a sua frequência de ocorrência 
(canalização e obras correlatas); 2) retardamento do fluxo por meio da 
implementação de reservatórios ou bacias de amortecimento e controle de 
enchentes através da retenção de uma parte do volume do hidrograma, reduzindo o 
pico e o impacto a jusante da barragem, restauração das calhas naturais, ou, ainda, 
reservatórios de uso múltiplo, que armazenam parte de um volume de espera no 
reservatório para minimizar os impactos da inundação a montante e a jusante da 
barragem; 3) desvio do escoamento, através de sistemas que desviam parte da 
vazão por meio de túneis de derivação e canais; 4) restrição do escoamento ao leito 
menor do rio, por meio de diques ou polders que promovem o confinamento da 
água; e, 5) introdução de ações individuais visando tornar as edificações à prova de 
enchentes (TUCCI, 2007; CANHOLI, 2005). 
Tanto as medidas estruturais extensivas, como as medidas estruturais 
intensivas, não garantem uma proteção completa ao sistema da rede de drenagem 
urbana, uma vez que seria necessário dimensionar os mecanismos de drenagem 
contra a maior enchente possível, solução que é fisicamente e economicamente 
inviável na maioria das situações. Em alguns casos, a medida estrutural pode criar 
“uma falsa sensação de segurança, permitindo a ampliação da ocupação das áreas 
inundáveis, que futuramente podem resultar em danos significativos” 
(SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS E 
SANEAMENTO AMBIENTAL, 2002, p.7), como, por exemplo, o projeto de um 
reservatório de amortecimento das ondas de cheia a montante das áreas de 
inundação. 
Sabe-se que o processo de urbanização e o uso inadequado do solo urbano 
provocam a redução da capacidade de armazenamento natural dos deflúvios. 
Assim, ao longo de décadas, os engenheiros responsáveis pelos projetos de 
drenagem urbana tentaram solucionar o problema da perda do armazenamento 
natural, por meio de técnicas de manejo das águas superficiais como, por exemplo, 
o aumento da velocidade dos escoamentos com obras de canalização (CANHOLI, 
2005). No entanto, com o aumento da velocidade dos escoamentos não elimina o 
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gradiente das vazões de pico, pelo contrário, apenas transfere o caudal para as 
áreas localizadas a jusante.  
Uma das medidas estruturais intensivas comumente empregada é a 
“limpeza dos canais de drenagem”, por meio da remoção da cobertura vegetal e dos 
sedimentos depositados no leito dos rios e córregos retificados. Essa prática é 
conhecida como “dragagem”. Tal medida tem sido questionada por ser considerada 
uma ação paliativa, visto que o processo de assoreamento continua a ocorrer devido 
à movimentação constante do solo urbano. Outro questionamento refere-se à 
alteração no gradiente de rugosidade dos cursos d´água, considerando que a 
vegetação presente nas margens dos canais possui um papel importante para o 
aumento do tempo de concentração da bacia.  
A prática de canalização convencional, ou o conceito de canalização definido 
por Walesh (1989), foi adotada durante décadas no Brasil como solução primeira 
para o manejo das águas pluviais. Associado ao conceito de canalização ocorre a 
implantação de obras de galerias (subterrâneas) e canais abertos (superficiais) e 
fechados (subterrâneos) de concreto, à retificação dos traçados originais de rios e 
córregos urbanos, ao aumento da declividade dos leitos dos canais fluviais, além de 
outras intervenções. Na FIGURA 3 é possível observar o procedimento de dragagem 
do leito menor de um rio urbano canalizado, registrado durante um trabalho de 
campo realizado no dia 08 de maio de 2016, na cidade de Francisco Beltrão. 
 
FIGURA 3 – FRANCISCO BELTRÃO – DRAGAGEM DO RIO LONQUEADOR 
I 
FONTE: A autora (2016). 
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O objetivo prioritário das canalizações dos rios e córregos urbanos é o de 
“promover o afastamento rápido dos escoamentos e o aproveitamento dos fundos de 
vale como vias de tráfego, tanto laterais aos canais como sobre eles” (CANHOLI, 
2005, p. 32). No entanto, com o tempo foi se observando que, em grande parte das 
bacias onde ocorre inundação, houve um processo de ocupação do solo urbano de 
jusante para montante. Assim, os problemas acabaram sendo transferidos de local, 
agravando ainda mais a problemática socioambiental de gestão e manejo das águas 
pluviais no espaço urbano, conforme esclarece o autor: 
 
Ou seja, à medida que a bacia se desenvolve, os picos de vazão afluentes 
às canalizações nas porções de jusante crescem, e a solução para 
compatibilizar as capacidades torna-se difícil ou mesmo inviável, muitas 
vezes pela própria presença da urbanização, já bastante consolidada nas 
áreas mais baixas, ribeirinhas aos córregos. (CANHOLI, 2005, p. 32).    
 
Tal preocupação levou os especialistas da área de gestão dos recursos 
hídricos urbanos a buscarem outras soluções para o manejo das águas pluviais, 
como por exemplo, a “reservação” dos caudais. Por meio das diretrizes gerais de 
projeto de drenagem urbana, apresentadas por Walesh (1989) e Canholi (2005), 
comparam-se as distinções entre os conceitos de “canalização” e “reservação”, 
indicadas no QUADRO 4. 
 
QUADRO 4 – CARACTERÍSTICAS GERAIS DE PROJETO DE DRENAGEM:  
CANALIZAÇÃOVERSUS RESERVAÇÃO 




- Remoção rápida dos 
escoamentos. 
 






- Canais abertos/galerias. 
 
- Reservatórios a superfície livre; 
- Reservatórios subterrâneos; 




- Instalação em áreas novas; 
- Construção por fases; 
- A ampliação de capacidade 
pode se tornar difícil nos centros 
urbanos. 
 
- Áreas novas (em implantação); 
- Construção por fases; 
- Áreas existentes (à superfície ou 
subterrâneas). 
 




- Aumenta significativamente os 
picos das enchentes em relação à 
condição anterior; 
- Maiores obras nos sistemas de 
jusante. 
 
- Áreas novas: podem ser 
dimensionadas para impacto zero 
(Legislação EUA); 
- Reabilitação de sistemas: podem 
tornar vazões (a jusante) compatíveis 
com capacidade disponível. 
55 
CARACTERÍSTICAS CANALIZAÇÃO RESERVAÇÃO 
 




- Transporta para o corpo 
receptor toda carga poluente 
afluente. 
 
- Facilita remoção de material 
flutuante por concentração em áreas 
de recirculação dos reservatórios e 
dos sólidos em suspensão, pelo 




- Manutenção em geral pouco 
frequente (pode ocorrer excesso 
de assoreamento e de resíduos 
sólidos); 
- Manutenção nas galerias é difícil 
(condições de acesso). 
 
- Necessária limpeza periódica; 
- Necessária fiscalização; 
- Sistemas de bombeamento 
requerem operação/manutenção; 
- Desinfecção eventual (insetos). 
 
Estudos hidrológicos e 
hidráulicos 
 
- Requer definição dos picos de 
enchente. 
 
- Requer definição dos hidrogramas 
(volumes das enchentes). 
FONTE: Adaptado de CANHOLI (2005). 
 
O conceito de reservação promoveu novas diretrizes de projeto pela adoção 
de medidas não convencionais de drenagem urbana que, segundo Canholi (2005), 
podem ser entendidas como estruturas, obras, dispositivos ou conceitos 
diferenciados de projeto onde a preocupação está em reduzir os picos de vazão 
gerados pelas chuvas. Tais medidas não agem somente no controle do efeito dos 
picos de cheia, mas também no retardamento do escoamento, seja por meio de 
reservação ou infiltração das águas pluviais urbanas. 
As medidas não convencionais são soluções alternativas aplicadas à bacia 
urbana (ou às sub-bacias urbanas, dependendo da escala de projeto), que ainda 
precisam ser disseminadas e que se diferem do conceito tradicional de canalização. 
Também, podem estar associadas às medidas convencionais já implantadas, de 
modo a adequar ou otimizar o sistema de drenagem (CANHOLI, 2005). 
O conceito de detenção ou reservação dos escoamentos vem sendo 
utilizado para a aplicação em mecanismos estruturais de drenagem e, tem como 
finalidade “promover a redução do pico de enchente, por meio do amortecimento das 
ondas de cheia, obtido pelo armazenamento de parte do volume escoado” 
(CANHOLI, 2005, p. 35). As soluções que envolvem a detenção dos escoamentos 
são compostas por estruturas que amortecem os picos de vazão por meio do 
armazenamento dos deflúvios.  
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De acordo com Walesh (1989) e Canholi (2005), os sistemas de reservação 
podem ser diferenciados em bacias de retenção e bacias de detenção10. As bacias 
de retenção, como são chamados os reservatórios de superfície, estão 
frequentemente associadas às áreas de proteção ambiental das cidades e 
promovem espaços de lazer, práticas esportivas, contemplação e convívio social 
para a população urbana.  
A concepção da retenção das águas pluviais tem sido apontada como uma 
alternativa sustentável de manejo das águas urbanas, pelo fato de que os 
dispositivos devem ser integrados ao sistema hídrico local e, portanto, a aplicação 
das técnicas depende dos diagnósticos e de estudos hidrológicos de cada bacia que 
compõe a rede de drenagem urbana (CANHOLI, 2005). 
A integração das bacias de retenção à rede de drenagem urbana, quando 
bem concebida, pode contribuir para o controle das cheias nos canais fluviais, 
através da capacidade de armazenamento e diminuição das vazões de pico, 
reduzindo o risco de enchentes e inundações. Geralmente, os custos de 
investimento para a implantação e manutenção são inferiores à ampliação da rede 
existente, além da obra ser mais rápida e simples (BICHANÇA, 2006).  
Também são observados alguns benefícios específicos desses dispositivos 
de reservação, tais como: diminuição da poluição das águas pluviais através de 
diversos processos físicos, químicos e microbiológicos que ocorrem 
permanentemente na bacia; evita obras dispendiosas de aumento da capacidade 
dos coletores de águas pluviais e a canalização de rios e córregos; proporciona a 
recarga dos aquíferos por infiltração; promove a criação de polos de interesse social, 
recreativo e turístico, por meio da implantação dos parques urbanos, como o 
exemplo da FIGURA 4; possibilita a recuperação das áreas verdes, da vegetação 







                                                          
10 As bacias de retenção são reservatórios com volume permanente de água, acrescido de um 
volume de amortecimento das cheias, com capacidade de gerar enchentes. Têm, na maioria das 
vezes, finalidades recreativas, paisagísticas, abastecimento de água ou outras funções. Enquanto 
que as bacias de detenção são áreas secas nos períodos de estiagem, projetados para reter as 
águas superficiais apenas durante e após as chuvas (CANHOLI, 2005). 
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FIGURA 4 – FRANCISCO BELTRÃO – BACIA DE RETENÇÃO NO PARQUE ALVORADA  
 
FONTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO (2016). 
 
Quanto às medidas não estruturais, constituem estratégias de gestão das 
águas que buscam o convívio entre a sociedade e os rios urbanos, embasadas em 
práticas que visam conservar a qualidade ambiental do sistema fluvial. São ações 
que podem ser eficazes a custos mais baixos e sob uma perspectiva mais longa de 
atuação. A ocupação territorial das bacias urbanas, o comportamento de consumo 
das pessoas e as atividades econômicas são algumas das questões (CANHOLI, 
2005). As medidas não estruturais em drenagem urbana abrangem os seguintes 
mecanismos:  
 
[...] estipulação dos princípios básicos (filosofia), de estabelecimento de 
como estes princípios devem ser respeitados (legislação, normas e manuais 
técnicos) e de preparação da sociedade para que eles venham a ser 
implantados e obedecidos na atualidade e no futuro. O custo de proteção de 
uma área inundável por medidas estruturais, em geral, é superior ao de 
medidas não-estruturais. (SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO 
DE RECURSOS HÍDRICOS E SANEAMENTO AMBIENTAL, 2002, p. 7). 
 
Diagnósticos técnicos, planos de ação e tomada de decisão norteiam as 
medidas não estruturais, tais como: a) leis e planos de regulamentação do uso e 
ocupação do solo como, por exemplo, o zoneamento de áreas de inundação; b) 
educação ambiental voltada ao controle da poluição difusa e dos processos de 
erosão, além do gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos; c) sistemas de 
previsão e alerta de inundações, geralmente, monitorados pela Defesa Civil 
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municipal; e, d) adesão individual ao serviço de seguro-enchente. O objetivo das 
práticas adotadas é de mitigar os prejuízos socioeconômicos e ambientais 
ocasionados pelos eventos hidrológicos extremos. 
Associado às medidas de manejo apresentadas, um dos aspectos mais 
importantes que permeia os processos de planejamento e gestão das águas pluviais 
diz respeito à ocupação e utilização do solo urbano. Destaca-se a importância de 
delimitar a utilização das áreas mais elevadas da cidade (divisores topográficos ou 
topos de morros) por meio de leis que regulamentam a ocupação e o uso do solo, a 
fim de se evitar altas taxas de impermeabilização e, consequentemente, o aumento 
do escoamento de águas pluviais rumo às áreas mais baixas do relevo. Da mesma 
forma, é necessário conservar os fundos de vale e conter a ocupação das planícies 
de inundação (BOHNENBERGER, 2009).  
Nesse contexto, a gestão e o manejo dos sistemas de drenagem devem ser 
entendidos como parte de um abrangente processo de planejamento urbano e, 
portanto, as diretrizes precisam ser pensadas e coordenadas em conjunto com os 
demais planos, principalmente, no que confere às premissas de adequação do 
saneamento básico (água e esgoto), uso do solo e transportes.  
Também é necessário observar que o planejamento ou gerenciamento do 
sistema de drenagem urbana envolve administrar um problema de alocação de 
espaço. Portanto, as ações devem ser planejadas e realizadas de maneira integrada 
de modo a considerar toda a bacia hidrográfica, mesmo que a delimitação espacial 
da bacia esteja alocada em um ou mais territórios municipais. 
O espaço de gerenciamento das problemáticas decorrentes da utilização dos 
recursos hídricos nas bacias urbanas deve buscar a gestão integrada das águas 
superficiais, conforme descrito no QUADRO 5. Para tanto, foram criados 
instrumentos de gestão dos impactos sobre a rede de drenagem urbana como, por 
exemplo, o Plano de Gerenciamento de Bacias Hidrográficas e o Plano Integrado 
dos sistemas de Esgotamento Sanitário, Drenagem Urbana e Gerenciamento dos 
Resíduos Sólidos Urbanos. 
Durante a formulação do Plano Diretor de Drenagem é importante considerar 
que a drenagem é um fenômeno de abordagem regional. Portanto, os processos de 
planejamento e gestão podem transcender a jurisdição administrativa do município, 
adotando como unidade de gerenciamento, em uma escala regional, a bacia 
hidrográfica (CANHOLI, 2005). 
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QUADRO 5 – ESPAÇO DE GESTÃO DAS ÁGUAS URBANAS 
Espaço Domínio Gestores Instrumento Característica 
Bacia Hidrográfica: 










Plano de bacia 
Gestão quantitativa e 
qualitativa da água 
nos rios da BH, sem 
transferirem impactos. 
Município: 
área de abrangência 
do município e suas 
pequenas sub-bacias 







Plano Diretor Municipal 
e Plano integrado de 
Esgotamento, 




Minimizar os impactos 
dentro da cidade, nas 
pequenas bacias 
urbanas e não 
transferir para o 
sistema hídrico. 
FONTE: Adaptado de TUCCI (2007). 
 
Deve-se considerar ainda que a macrodrenagem envolve o manejo das 
águas superficiais que escoam nos espaços urbanos e rurais, de maneira que seria 
mais adequado ampliar as escalas de planejamento para um Plano de Drenagem 
Urbana e Rural. No caso da drenagem urbana, ressalte-se que os sistemas fazem 
parte do conjunto de infraestrutura da cidade, logo, o seu planejamento deve ser 
feito por uma equipe interdisciplinar e compatibilizado com os planos e projetos dos 
demais serviços públicos, sobretudo, àqueles que se remetem à gestão das águas 
urbanas, tais como o abastecimento de água potável e o esgotamento sanitário.  
 Canholi (2005) recomenda que um plano de drenagem abrangente deve 
compreender os seguintes procedimentos: levantamento das características físicas 
da bacia de drenagem que influenciam os deflúvios; formulação de planos 
alternativos de controle ou correção de sistemas de drenagem; análise da 
viabilidade técnica e econômica das alternativas, levando em consideração também 
os aspectos socioculturais (aceitação da comunidade local) e ambientais; e, 
construção de uma metodologia consistente para a seleção da melhor alternativa 
possível para os problemas relacionados à gestão e ao manejo das águas 
superficiais. 
Em síntese, o Plano de Drenagem Urbana e Rural deve ser construído a 
partir um estudo holístico e integrado, tendo a bacia hidrográfica como unidade 
territorial de planejamento. As ações de gestão, bem como as práticas de manejo 
devem ser pensadas e projetadas de modo a considerar as escalas micro e 
60 
macrodrenagem, de acordo com as características hidrológicas peculiares de cada 
município que compõem o recorte regional da bacia.  
Durante a construção do Plano destinado à gestão das águas pluviais do 
município, o estudo prevê o diagnóstico dos problemas existentes e/ou previsíveis, 
para, então, “determinar, hierarquizar e redimensionar as soluções mais adequadas 
do ponto de vista técnico, econômico e ambiental” (CANHOLI, 2005, p. 29). Para 
tanto, faz-se necessário formular uma diretriz sustentável e eficaz para nortear o 
gerenciamento da drenagem, visando garantir a sua sustentabilidade institucional, 
econômica e ambiental, além da eficiência das medidas adotadas ao longo do 
tempo.  
 
2.4 INUNDAÇÕES URBANAS SOB A PERSPECTIVA DO SISTEMA AMBIENTAL 
URBANO (SAU) 
 
Uma série de estudos urbanos afirma que o ambiente, ou meio ambiente 
urbano, é social e historicamente construído. Mas não é somente isso. Coelho 
(2004) conceitua meio ambiente enquanto o suporte geofísico que é, ao mesmo 
tempo, “transformado e transformador” da vida social. Sua construção se faz no 
processo de interação contínua entre uma sociedade em movimento e um espaço 
físico peculiar que se modifica constantemente. Ao ser modificado, torna-se 
condição para novas mudanças, modificando, assim, a sociedade. Nesse contexto, a 
cidade é mais que uma construção social: 
 
[...] ela é esta construção somada a todo um suporte que a precedeu – 
Natureza – mais as atividades humanas. Da interação entre estas 
dimensões da realidade produzem-se ambientes aprazíveis e com ótimas 
condições para o desenvolvimento da vida do homem, porém, em grande 
parte, ambientes desagradáveis, degradados e altamente problemáticos são 
também produzidos. Uma quantidade de seres humanos vive nestes últimos 
e é preciso buscar formas de melhorá-los. (MENDONÇA, 2004, p. 185-186). 
 
Enquanto produto da relação sociedade-natureza, a cidade é palco dos 
problemas socioambientais provindos desta constante interação. Como 
consequência, é possível observar cotidianamente situações de degradação 
ambiental, muitas vezes geradas por ações imediatistas e intervenções 
antropogênicas que causam diversos impactos sobre os recursos naturais que 
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compõe o ambiente urbano, além de comprometerem a própria dinâmica social e a 
saúde da população.  
Os estudos da ecologia social consideram que a sociedade altera o 
ecossistema natural, “criando com a civilização urbana um meio ambiente urbano, 
ou seja, um novo meio, um novo ecossistema, ou melhor, um ecossistema urbano 
no ecossistema natural” (COELHO, 2004, p. 23). Surge, assim, uma totalidade de 
relações e de interações que vem a constituir uma unidade localizável e concebida 
enquanto um nicho, ou seja, o “aglomerado urbano”.  
Para Brandão (2006), o meio ambiente urbano constitui um sistema aberto, 
onde a cidade é fruto das inter-relações entre os elementos naturais e os elementos 
construídos pelo homem. Sob essa perspectiva, o ambiente no qual se insere a 
cidade é o resultado da ação humana sobre uma determinada feição da superfície 
terrestre. O ambiente urbano (ou ecossistema urbano) é, portanto, produto provindo 
da ação humana em interface com uma determinada dinâmica natural (meio físico).  
Os estudos voltados à compreensão dos problemas decorrentes da relação 
sociedade-natureza no ambiente urbano buscam embasamento nas leituras que 
priorizam uma aproximação com a visão complexa da realidade, no anseio de 
identificar e compreender as inter-relações entre os fatores sociais e ecológicos, 
locais e/ou regionais, que dão forma e ao mesmo tempo são formados pela dinâmica 
socioambiental urbana (COELHO, 2004; MENDONÇA, 2004). 
Nesse limiar, o Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento/Oficina de Serviços para Projetos das Nações Unidas 
(Pnud/Unops) divulgou, no ano de 1997, um guia de capacitação em gestão de 
ambientes urbanos para a América Latina. Destaca-se a importância desse 
documento “que reúne concepções teóricas acerca da cidade a partir da perspectiva 
ambiental e que culmina com a apresentação de sugestões à gestão ambiental 
urbana.” (MENDONÇA, 2004, p. 194).  
Tais concepções preveem a complementaridade e a interação entre 
sociedade e natureza na construção dos ambientes urbanos. O texto demonstra 
como foram elaboradas as primeiras definições de meio ambiente ou ambiente 
urbano, conforme segue: 
 
Del lado del ambientalismo los primeros intentos de definir al médio 
ambiente urbano partieron de las características proprias de los 
ecossistemas naturales. Por supuesto que la crítica a esta interpretación se 
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presentó rapidamente, primero porque la ciudad es obviamente um produto 
social (etimológicamente, ciudad tiene la misma raíz latina que civilización); 
segundo porque el ser humano no tiene un nicho ecológico (y la ciudad no 
lo es), por cuanto su presencia en el ciclo de vida no es sólo adaptativa y 
evolutiva, sino substancialmente transformadora; y, tercero, porque se 
dejaban de lado las recíprocas determinaciones de lo natural y lo social. 
(PNUD/UNOPS, 1997, p. 59-60). 
 
O Projeto Regional de Capacitação em Gestão Ambiental Urbana, proposto 
pelo Pnud/Unops (1997), demonstra que a dinâmica da problemática urbana pode 
ser entendida por meio de uma análise sistêmica, pela qual o meio ambiente urbano 
é concebido enquanto um sistema global dividido em três subsistemas ou instâncias, 
compostos pela natureza, pela sociedade e pelas construções humanas.  
Os estudiosos envolvidos na sua elaboração entendem o “metabolismo 
urbano” como sendo “el intercambio de materia, energía e información que se 
estabelece entre el asentamiento urbano y su contexto geográfico” (PNUD/UNOPS, 
1997, p. 61). Assim, a formação dos contextos urbanos se dá a partir das relações 
estabelecidas entre os processos sociais e naturais. 
Sob essa perspectiva, a interação entre os três subsistemas do meio 
ambiente urbano é marcada por conflitos e pressões sociais que permeiam as 
esferas política, econômica e cultural urbana, motivados, em grande parte, por 
condições de pobreza e de precariedade no acesso à moradia e aos sistemas de 
infraestrutura, por exemplo.  
O sistema da FIGURA 5 apresenta a dinâmica da problemática urbana, 
evidenciando-se a intercorrência dos seguintes fatores, geralmente, observados: a 
precariedade dos elementos constituídos pelos Subsistemas Social e Construído, o 
esgotamento e a deterioração dos recursos que compõe o Subsistema Natural 
provocados pela apropriação do Subsistema Construído, e a contaminação do 
Subsistema Natural gerada pela intervenção inadequada do Subsistema Social 
(PNUD/UNOPS, 1997; MENDONÇA, 2004).  
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FIGURA 5 – DINÂMICA DA PROBLEMÁTICA URBANA 
FONTE: PNUD/UNOPS (1997, p. 65). 
 
Na maioria dos casos, as relações sociais estabelecidas e a interação entre 
sociedade e natureza geram pressão sobre a organização própria de cada um dos 
subsistemas. Os conflitos que se desdobram no ambiente urbano, oriundos de uma 
visão equivocada acerca da apropriação/utilização dos recursos naturais, acabam 
por evidenciar os impactos negativos e, consequentemente, os desequilíbrios 
responsáveis pelos cenários de esgotamento, deterioração e contaminação dos 
subsistemas natural, social e construído, comprometendo assim a qualidade de vida 
nas cidades.  
Os estudos demonstram que os problemas decorrentes do processo de 
urbanização são de alta complexidade, considerando que são diversos os fatores 
intervenintes na dinâmica socioambiental urbana e, portanto, não devem ser 
tratados de maneira desarticulada. Embora, a busca por soluções específicas e a 
leitura fragmentada estiveram, e ainda estão presentes, nas propostas técnicas e em 
alguns estudos científicos. Diante dessa questão, recomenda-se que: 
 
Para uma abordagem satisfatória e o equacionamento dos problemas 
socioambientais urbanos, tal qual concebido no âmbito do S.A.U., há que se 
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envolver os princípios da multi-inter-transdisciplinaridade e da inter-
institucionalidade, posto que eles constituem problemas de alta 
complexidade. [...] Aplicada em alguns estudos de casos no Centro-Sul do 
Brasil esta concepção e metodologia evidenciou a necessidade da 
aplicação de perspectivas mais abrangentes no conhecimento e gestão dos 
problemas comuns às cidades dos países de desenvolvimento complexo. 
(MENDONÇA e FARIAS, 2009, p. 77-78).  
 
A concepção de um Sistema Ambiental Urbano (SAU), proposta por 
Mendonça (2004), busca evidenciar a perspectiva interdisciplinar nos estudos 
urbanos. Sua proposta metodológica busca apontar caminhos para a construção de 
uma leitura integrada e holística acerca da dinâmica socioambiental urbana.  
Durante a investigação sobre a relação sociedade-natureza nas cidades, 
Mendonça (2004) revisita a concepção de Sistema Ecológico Urbano proposta pelo 
Pnud/Unops (1997), com os seus três subsistemas (natural, social e construído), 
considera o estudo elaborado por Monteiro (1976) sobre o Sistema Clima Urbano, 
uma das primeiras iniciativas a tratar a cidade sob um ponto de vista sistêmico, e 
elabora a proposta metodológica que concebe a cidade em sua totalidade como um 
Sistema Ambiental Urbano, constituído pelos três subsistemas:  
 
Subsistema Natural e pelo Subsistema Construído – ambos formando o 
input do S.A.U. , e o Subsistema Social como sendo aquele no qual se dá a 
dinâmica do sistema a partir das ações humanas (atributos do sistema); a 
dinâmica da natureza, dimensão supra-humana, a qual suplanta os 
controles exercidos pela sociedade quando se manifesta em episódios 
extremos e impactantes. (MENDONÇA, 2004, p. 201). 
 
Com o SAU, Mendonça (2004) propoe uma abordagem dos problemas 
socioambientais urbanos de maneira integrada e holística, que interage com as 
concepções dos estudos supracitados e avança às proposições anteriores, uma vez 
que propõe a subdivisão dos subsistemas em ‘subsubsistemas’ – “para os quais, 
após um diagnóstico detalhado dos problemas, levantam-se sugestões e diretrizes 
ao planejamento e à gestão urbana” (MENDONÇA, 2004, p. 205). Primeiramente, 
ele se subdivide em três subsistemas, mas pode ser subdivido em uma considerável 
quantidade de subsistemas, de modo que o pesquisador pode adaptá-lo de acordo 
com objetivos de investigação e as particularidades dos fatores dinamizadores 
intrínsecos à área a ser investigada.  
Também é importante assinalar que, para elaborar estudos e intervenções 
na perspectiva do SAU é condição sine qua non o levantamento dos problemas 
provindos da interação sociedade-natureza. No entanto, nem todos os problemas 
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que acometem as cidades são derivados desta interação e, portanto, a identificação 
do tipo de problemática que se pretende investigar é a primeira etapa para verificar a 
possível aplicação do SAU (MENDONÇA e FARIAS, 2011). 
De maneira geral, os elementos de entrada do Sistema Ambiental Urbano 
são caracterizados pelos fluxos de matéria e energia, de ordem natural e derivados 
dos processos sociais (input). Esse sistema maior é composto pelo “Subsistema 
Natureza” e pelo “Subsistema Sociedade”, e subdividido em vários subsistemas, tais 
como os “Subsistemas N” (relevo, ar, água, vegetação e solos) e “Subsistemas S” 
(habitação, indústria, comércio, serviços, transporte, lazer, etc.) (MENDONÇA, 
2004). 
Os Atributos compreendem as instâncias sociais (“Subsistema S”) que 
imprimem a dinâmica do sistema ambiental na cidade (Dinâmica da Natureza e 
Dinâmica da Sociedade). Prevalecem características pertencentes à superestrutura 
da sociedade (economia, política) e a cultura da população que a constitui, além da 
educação e da tecnologia. O autor ressalta que as manifestações abruptas, 
episódicas e impactantes da natureza, como os perigos naturais (natural hazards), 
também aparecem como importantes dinamizadores do SAU.  
Como resultado da dinâmica sistêmica do ambiente urbano, podem ser 
observados diversos problemas resultantes (output) da interação entre os vários 
subsistemas e “subsubsistemas” do SAU, que demandam a atenção da população, 
dos governantes, da sociedade organizada e demais instituições. Portanto, a 
principal aplicação dessa metodologia predispõe a elaboração de propostas para o 
equacionamento dos problemas urbanos na perspectiva do planejamento e da 
gestão socioambiental urbana (MENDONÇA, 2004). 
Degradação do relevo, solo e vegetação, poluição do ar e da água, geração 
de resíduos sólidos urbanos, ocupações irregulares, invasões e favelização, e 
desastres como inundações e deslizamentos, são alguns exemplos de problemas 
socioambientais urbanos de interesse dos estudos e intervenções na perspectiva do 
SAU. A solução ou mitigação dos impasses ocorridos dentro desse sistema terá 
implicação direta na qualidade de vida das populações envolvidas.  
Ao analisar o espaço urbano e tentar compreendê-lo sob a perspectiva do 
SAU, busca-se uma maior aproximação dos fenômenos que geram as contradições 
das múltiplas e complexas realidades do cotidiano urbano. A metodologia encontra 
suporte no processo de planejamento e construção de estratégias para mitigar os 
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conflitos socioambientais, de modo a favorecer uma reorganização dos elementos 
de entrada (input) no sistema, das inter-relações entre os fatores intervenientes 
(atributos) e dos problemas (output) do SAU, por intermédio de mecanismos de 
feedback, ou seja, das respostas dos processos e das relações pertinentes às 
dinâmicas da natureza e da sociedade, e que podem ser identificadas nos contextos 
urbanos (MENDONÇA, 2004). 
O conjunto de elementos que compõem o subsistema N é base material da 
reprodução social, ou seja, dá suporte à vida nas cidades e viabiliza diversas 
atividades antropogênicas no espaço urbano, como, por exemplo, o manancial que 
fornece água para o abastecimento para uma pequena população ou, ainda, para o 
setor industrial de uma grande metrópole. Assim, o subsistema N e o subsistema S 
estabelecem relações a partir das peculiaridades e das potencialidades naturais, 
econômicas, políticas, e mesmo culturais, de cada região, especialmente, no que se 
refere à forma como as intervenções nos dois subsistemas são planejadas, 
executadas e, posteriormente, gerenciadas. 
Como detalhado anteriormente, o SAU apresenta uma visão sistêmica e 
interdisicplinar, pela qual o sistema ecológico urbano pode ser dividido em três 
subsistemas: natural, social e construído. Para o estudo de caso proposto nesta 
pesquisa, a hidrodinâmica urbana local foi analisada como um elemento integrante 
do Subsistema Natural (N) fundamental para o funcionamento do Subsistema Social 
(S), como instância de entrada e saída (input e output), como atributo e agente 
dinamizador do SAU, através do qual a complexa relação entre os subsistemas 
natural, social e construído aparece construída de forma clara, objetiva e integrada.  
Neste caso, a caracterização da rede de drenagem da área de estudo 
possibilita a investigação dos problemas decorrentes da interação entre os 
subsistemas N e S sobre o ciclo das águas urbanas. As águas pluviais fazem parte 
do “sistema hídrico urbano” (TUCCI, 2007) que, por sua vez, é composto por cinco 
subsistemas principais: mananciais de águas; abastecimento de água; esgotamento 
sanitário; drenagem das águas pluviais urbanas (controle da drenagem urbana); 
áreas ribeirinhas, tais como rios, lagos e estuários (controle das inundações 
urbanas).  
Os mananciais englobam as fontes de abastecimento humano, animal e 
industrial, superficiais (rios próximos às cidades) e subterrâneas (aquíferos que 
armazenam água no subsolo). A água do manancial (regularizada ou natural) é 
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transportada até a Estação de Tratamento de Água (ETA), onde é tratada e 
distribuída à população, compondo o subsistema de abastecimento de água (TUCCI, 
2007). Após a utilização, a coleta e o transporte do volume das águas residuais 
(residenciais, comerciais e industriais) são feitos até uma Estação de Tratamento de 
Esgoto (ETE), onde é feito o tratamento adequado dos efluentes e o lançamento da 
água é conduzido ao corpo hídrico receptor mais próximo, caracterizando o 
subsistema de saneamento de efluentes do esgoto sanitário. 
Por sua vez, a drenagem urbana abrange a rede de coleta das águas 
pluviais, o seu tratamento (etapa raramente observada) e o despejo no corpo hídrico 
receptor mais próximo à cidade. Já as áreas ribeirinhas se configuram como 
espaços sujeitos aos eventos hidrometeóricos extremos e, consequentemente, à 
inundação. A gestão adequada destes espaços procura evitar que a população seja 
atingida pelas enchentes e inundações, enquanto que a ocupação inadequada 
destas áreas pode gerar prejuízos materiais e ambientais, danos à saúde da 
população ribeirinha e, por vezes, até mesmo a perda de vidas humanas.  
Os principais subsistemas relacionados com água no ambiente urbano 
possuem mecanismos e estruturas de serviços próprias, no entanto, mantêm 
funções e dinâmicas espaciais interdependentes e, por isso, demandam estudos 
integrados, além de planejamento e gestão adequados para garantir a eficiência dos 
equipamentos de infraestrutura urbana e a qualidade do SAU nas cidades de 
pequeno, médio e grande porte.  
Como mencionado anteriormente, as cidades abrigam um percentual cada 
vez maior da população mundial e, consequentemente, um aumento significativo da 
densidade populacional. O “inchaço” populacional urbano acarreta uma demanda 
proporcionalmente crescente por infraestrutura e serviços que possibilitem uma 
melhor qualidade/condição de vida aos cidadãos. Na maioria das vezes, tais 
demandas são atendidas a partir de alterações realizadas nos subsistemas N 
(relevo, ar, água, vegetação e solos), na tentativa de atender as necessidades da 
população por serviços, infraestrutura, habitação, lazer, etc. (subsistema S).  
Um dos principais impactos do crescimento demográfico é o risco da 
escassez quantitativa da água no espaço urbano, podendo ocorrer devido ao 
excesso de demanda ou contaminação das fontes existentes. A natureza tem 
mostrado que “a água, que escoa nos rios (depende das chuvas), é aleatória e varia 
muito entre o período úmido e nas estiagens” (TUCCI, 2007, p.57). Além da 
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escassez, alerta-se que os riscos de inundação e a deterioração da qualidade da 
água nos rios urbanos é um processo dominante no final do século XX. Alguns 
fatores que interveem na qualidade do sistema hídrico urbano estão representados 
na FIGURA 6.  
 
FIGURA 6 – CONTAMINAÇÃO DA ÁGUA NO ESPAÇO URBANO 
 
FONTE: TUCCI (2003). 
 
O ciclo de contaminação das águas urbanas desencadeia uma série de 
problemas que mantém uma constante inter-relação e que comprometem a saúde 
da população, tais como assinala Tucci (2003):  
 contaminação dos mananciais superficiais e subterrâneos provocada 
pela falta de saneamento básico;  
 déficit nos sistemas de infraestrutura urbana e disposição inadequada 
dos esgotos domésticos, pluviais e resíduos sólidos urbanos;  
 inundações e alagamentos nas áreas urbanas associados ao processo 
intenso de urbanização;  
 erosão do solo e geração de sedimentos resultando em áreas 
degradadas, obstrução dos sistemas de drenagem e assoreamento dos 
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rios, córregos e canais; ocupações irregulares, tais como áreas 
ribeirinhas com risco de inundações e de áreas de acentuada 
declividade, como divisores topográficos urbanos, sujeitas a 
deslizamento durante, ou após, um período chuvoso extremo. 
 
O número crescente de pessoas vivendo em áreas de risco de 
deslizamentos, enchentes e inundações têm sido uma das características negativas 
do processo de urbanização e do crescimento desordenado das cidades brasileiras, 
o que se verifica, principalmente, nas regiões metropolitanas onde a pressão sob o 
uso e ocupação do solo urbano é ainda maior. De acordo com o Ministério das 
Cidades (2007), o problema da ocupação das áreas de riscos nas cidades 
brasileiras está associado a aspectos de ordem política, econômica, social e cultural. 
As áreas de riscos são cenários de uma crise econômica e social com 
solução a longo prazo que pode estar, direta ou indiretamente, relacionada com as 
políticas habitacionais para a população de baixa renda historicamente ineficientes, 
com a ineficiência dos sistemas de controle e fiscalização do uso e ocupação do 
solo urbano, a inexistência de legislação adequada para as áreas suscetíveis aos 
riscos mencionados e, também, de apoio técnico à população, além da cultura 
popular de ocupar as cotas mais planas do relevo e, logo, as cotas mais baixas e 
vulneráveis a enchentes e inundações (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2007). 
Além dos aspectos antropogênicos, observa-se também as condições físico-
espaciais e ambientais favoráveis ao desencadeamento de desastres naturais11 
provocados por diversos fenômenos, tais como, inundações, escorregamentos, 
erosão, tornados, tempestades, estiagem, entre outros. Segundo Amaral e Ribeiro 
(2007), no caso das inundações, enchentes e de alagamentos, a probabilidade e a 
ocorrência dos fenômenos são analisadas pela combinação entre os condicionantes 






                                                          
11 Quando os fenômenos naturais atingem áreas ou regiões habitadas pelo homem, causando-lhe 
danos físicos, econômicos, sociais e ambientais, passam a se chamar desastres naturais. 
(TOMINAGA, 2012).   
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QUADRO 6 – CONDICIONANTES NATURAIS E ANTROPOGÊNICOS  
ASSOCIADOS A INUNDAÇÕES URBANAS 
CONDICIONANTES NATURAIS CONDICIONANTES ANTROPOGÊNICOS 
 Aspectos geomorfológicos: formas de 
relevo. 
 Condições de uso e ocupação do solo na rede de 
drenagem. 
 Características da rede de drenagem: 
morfometria da bacia hidrográfica. 
 Uso e ocupação irregular nas planícies e margens de 
cursos d´água. 
 Aspectos climáticos e de pluviosidade: 
intensidade, volume, distribuição e 
frequência das chuvas. 
 Disposição inadequada de resíduos sólidos, tanto nas 
proximidades dos cursos d´água quanto nas vias 
públicas e sistemas de drenagem. 
 Características do solo: tipo, 
granulometria, teor da umidade. 
 Alterações nas características da bacia hidrográfica e 
das linhas de escoamento natural das águas pluviais 
(vazão, retificação e canalização dos rios, córregos e 
nascentes, impermeabilização do solo, entre outras). 
 Presença ou ausência da cobertura 
vegetal na bacia hidrográfica. 
 Intensificação do processo de erosão, produção de 
sedimentos e assoreamento dos cursos d´água. 
FONTE: Adaptado de AMARAL e RIBEIRO (2007). 
 
De modo geral, as inundações em áreas urbanas são causadas por dois 
processos: a) inundações causadas pela urbanização, quando o solo é ocupado por 
superfícies impermeáveis à rede de condutos de escoamento; e, b) inundações em 
áreas ribeirinhas, também chamadas de planícies inundáveis, quando o rio ocupa o 
seu leito maior, de acordo com eventos extremos, com tempo de retorno, ou seja, a 
estimativa média que o evento tem chance de se repetir, variável à hidrodinâmica e 
aos fatores climáticos locais (TUCCI, 2007). 
Nos períodos chuvosos, os rios “saem do seu leito menor e ocupam o leito 
maior, dentro de um processo natural. Como isto ocorre de forma irregular ao longo 
do tempo, a população tende a ocupar o leito maior” (TUCCI, 2007, p. 56), ficando 
susceptível ao perigo e impactos gerados pelas inundações urbanas. Diante dessa 
problemática, buscou-se aplicar a proposta metodológica de Mendonça (2004) para 
identificar os elementos que compõem e interagem nos três subsistemas do SAU 
(natural, social e construído), com o objetivo de caracterizar os problemas 
socioambientais relacionados às inundações urbanas.  
Enquanto um sistema complexo e aberto, o SAU é caracterizado pela inter-
relação dos elementos naturais e sociais que lhe dão forma e movimento (fatores 
dinamizadores). Assim, os problemas socioambientais que interferem e/ou decorrem 
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das inundações urbanas são produtos das múltiplas correlações entre os três 
subsistemas (input e atributos). Na FIGURA 7, foram selecionados os principais 
problemas socioambientais relacionados às inundações urbanas sob a perspectiva 
do SAU, adaptado para o estudo de caso proposto nesta pesquisa. 
 
FIGURA 7 – PROBLEMAS SOCIOAMBIENTAIS ASSOCIADOS A INUNDAÇÕES URBANAS
                                                     SISTEMA AMBIENTAL URBANO - SAU 
                                                                     (Simplificado e adaptado)
                                 Problemas Socioambientais associados às Inundações Urbanas
N S Problemas Socioambientais
Clima Habitação Economia Enchentes, alagamentos e Gestão do Risco e 
Água Comércio Educação inundações urbanas Resiliência Urbana
Solo e Serviços Urbanização  Vulnerabilidades sociais Plano Diretor de Drenagem Urbana
Relevo Infraestrutura Ocupação de áreas de risco Riscos socioambientais associados Medidas não estrtururais
Vegetação Eventos climáticos extremos às inundações urbanas Mapeamento e Zoneamento 
Perigos Naturais (natural hazards ) das Áreas de Risco de  Inundação
             INPUT ATRIBUTOS OUTPUT APLICAÇÃO
 
FONTE: Adaptado de MENDONÇA (2004, p.201). 
 
No SAU adaptado para o objetivo desta tese, o subsistema natural (N) é 
composto pelo clima, água, solo, relevo e vegetação, enquanto que a população 
urbana, as condições (localização e estruturas) das habitações, comércio e serviços, 
além da infraestrutura urbana, caracterizam o subsistema social (S). Os atributos 
pertinentes à dinâmica da sociedade, tais como, estrutura econômica, acesso à 
educação, aos sistemas de infraestrutura urbana, condições de moradia, gestão do 
uso e ocupação do solo, proximidade com os cursos d´água, etc., associados aos 
eventos climáticos extremos e aos perigos naturais (natural hazards), atributos da 
dinâmica da natureza identificados na FIGURA 7, formam um conjunto de 
condicionantes frequentemente associados aos problemas (output) das enchentes, 
alagamentos e inundações urbanas, e que influenciam de modo direto a formação 
das vulnerabilidades sociais e dos riscos socioambientais associados a esses 
eventos. 
Dentre as aplicações desse sistema adaptado, podem-se destacar os planos 
voltados à gestão do risco e à construção da resiliência urbana frente aos problemas 
socioambientais identificados. A prática interdisciplinar proposta no SAU pode ser 
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utilizada como um instrumento de diálogo entre os conhecimentos técnicos e 
especializados das instituições envolvidas pela temática urbana, e incorporada junto 
às medidas de planejamento e gestão socioambiental do espaço urbano. A ideia é 
que esse processo ocorra de forma interinstitucional, inclusive, para além das 
esferas da gestão pública.  
No caso específico deste trabalho, os resultados obtidos por meio dos 
diagnósticos e análises do SAU são indicados para subsidiar as políticas de 
planejamento do uso do solo urbano, bem como as diretrizes de gestão das águas 
pluviais urbanas, por meio da adoção de medidas não estruturais de drenagem 
como, por exemplo, o zoneamento das áreas de risco de inundação. Ao delimitar as 
áreas de inundação, o zoneamento torna-se um instrumento que permite o 
desenvolvimento racional das áreas ribeirinhas, conforme assinala Tucci (2007), e 
engloba as seguintes etapas:  
a) determinação do risco das enchentes: frequência das cheias determinada 
pelo período de retorno ou tempo de recorrência;  
b) mapeamento das áreas sujeitas à inundação: elaboração de mapas de 
planejamento e mapas de alerta;  
c) zoneamento: conjunto de regras para a ocupação das áreas de risco de 
inundação.  
A definição das medidas não estruturais faz frente às discussões em torno 
da legislação e das regulamentações importantes para o controle da drenagem 
urbana e das áreas ribeirinhas a serem estabelecidas, “tanto em nível de novos 
loteamentos como na densificação, que envolve a aprovação de obras em áreas já 
loteadas” (TUCCI, 2007, p. 288). Além disso, a gestão dos serviços urbanos 
relacionados com as águas pluviais também está prevista no conjunto de ações que 
constituem as medidas não estruturais. Tais estratégias de gestão e regulamentação 
devem ser pensadas, expostas e discutidas durante a formulação do Plano Diretor 
de Drenagem Urbana. 
O Plano de Águas Pluviais é o mecanismo de gerenciamento das 
inundações ribeirinhas e da drenagem urbana das cidades. A elaboração do Plano 
deve ser feita em consonância com os diferentes planos de infraestrutura urbana, 
principalmente, buscando uma gestão integrada das águas urbanas prevista pelo 
saneamento ambiental (abastecimento de água, tratamento das águas residuais, 
drenagem das águas pluviais e gestão dos resíduos sólidos urbanos). Dessa 
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maneira, o plano de drenagem urbana é subordinado ao Plano Diretor Urbano que 
integra o conjunto de planejamento da cidade (TUCCI, 2007), com destaque para a 
identificação e o mapeamento das áreas de riscos de inundação. 
Na sequência, são apresentadas algumas abordagens teórico-
metodológicas acerca dos conceitos de risco, vulnerabilidade e resiliência 
socioambiental no contexto das cidades, especialmente, no que confere ao 




























3. RISCOS E VULNERABILIDADES SOCIOAMBIENTAIS SOB A 
PERSPECTIVA DAS INUNDAÇÕES URBANAS 
 
Os desastres socioambientais, também chamados desastres mistos, 
ocorrem quando as ações ou omissões humanas contribuem para intensificar e/ou 
agravar desastres naturais. Caracterizam-se, também, por intercorrências de 
fenômenos adversos naturais que atuam sobre condições ambientais degradadas 
pela ação antrópica. Nesse processo, os danos ambientais provocados pela 
dinâmica social aumentam consideravelmente a vulnerabilidade da população 
afetada pelos desastres (CASTRO, 2009; VARGAS, 2002). 
Inundações, enxurradas, deslizamentos e tempestades severas, entre 
outros, são fenômenos naturais extremos, influenciados pelas características físico-
ambientais locais e/ou regionais, tais como, clima, solo, topografia e vegetação. 
Quando esses fenômenos intensos ocorrem em locais onde há ocupação antrópica, 
podem gerar riscos à vida humana, prejuízos econômicos e danos sociais e 
ambientais, e são, portanto, considerados desastres naturais devido à sua gênese 
(KOBIYAMA et al., 2006). 
Sottoriva et al. (2014, p.42) observa que a definição para desastres 
corresponde às “[...] situações que conduzem a um número desproporcionalmente 
elevado de perda de vidas e bens, ultrapassando as capacidades de resposta da 
própria comunidade local e regional, provocadas por distúrbios da natureza”.  
Desastres podem evoluir para uma condição de catástrofe quando um 
fenômeno natural extremo ou um acontecimento provocado pela dinâmica das 
atividades antrópicas “[...] altera o decurso normal da resposta comum a incidentes, 
porque gera, instantaneamente, uma desproporção entre as demandas por ele 
criadas e os recursos disponíveis” (SOTTORIVA et al., 2014, p.42). A capacidade de 
uma comunidade para se organizar ativamente após um desastre e/ou uma 
catástrofe, é entendida como resiliência, um relevante conceito, aprofundado no Item 
3.3 desta tese. 
No Brasil, a noção de desastre adotada pela Secretaria Nacional de 
Proteção e Defesa Civil (Sedec), vinculada ao Ministério da Integração Nacional, 
apresenta-se como o “[...] resultado de eventos adversos, naturais ou provocados 
pelo homem, sobre um ecossistema (vulnerável), causando danos humanos, 
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materiais e/ou ambientais e consequentes prejuízos econômicos e sociais” 
(CASTRO, 2009, p. 57). 
O termo “adverso” utilizado pelo autor confere o caráter hostil, inimigo, 
contrário, uma situação ou condição que provoca infortúnio e preocupação a um 
indivíduo ou grupo de indivíduos, próprio dos fenômenos naturais intensos ou 
acidentes humanos que evidenciam a ocorrência dos desastres. No caso brasileiro, 
a quantificação dos desastres é feita:  
 
[...] em função dos danos e prejuízos, em termos de intensidade, enquanto 
que os eventos adversos são quantificados em termos de magnitude. A 
intensidade de um desastre depende da interação entre a magnitude do 
evento adverso e o grau de vulnerabilidade do sistema receptor afetado. 
Normalmente o fator preponderante para a intensificação de um desastre é 
o grau de vulnerabilidade do sistema receptor. (CASTRO, 2009, p. 57). 
 
Em síntese, foram estabelecidos três critérios para classificar os desastres, 
prescritos no Glossário de Defesa Civil, Estudos de Risco e Medicina de Desastres 
(CASTRO, 2009), bem como no Manual de Planejamento em Defesa Civil – Volume 
I (CASTRO, 1999).  
De acordo com Pinheiro (2015, p. 47), o primeiro refere-se à intensidade das 
ocorrências, classificada em uma “escala com quatro níveis diferentes que variam de 
acordo com critérios relativos no que se refere à natureza dos desastres”. Para 
estimar a intensidade considera-se a “[...] relação entre a necessidade de recursos 
para o restabelecimento da normalidade na área afetada pelo desastre e a 
disponibilidade desses recursos nos níveis do Sinpdec” (PINHEIRO, 2015, p. 47), o 
Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil12.  
O segundo critério de classificação dos desastres está pautado na evolução 
dos fenômenos, ou seja, consiste na observação do comportamento do evento 
extremo ao longo do tempo. Desse modo, estão previstas três categorias: desastres 
súbitos ou de evolução aguda, graduais ou de evolução crônica e aqueles 
                                                          
12 O Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (Sinpdec), instituído pela Lei nº 12.608 de 10 de 
abril de 2012, é composto por um conjunto de órgãos multissetoriais cuja atuação se dá sob um 
conceito matricial com dinâmica vertical e horizontal, em todo o território nacional. A Secretaria 
Nacional de Proteção e Defesa Civil (Sedec), representante do órgão central do Sinpdec, é o órgão 
responsável por coordenar as ações de proteção e defesa civil em todo o território nacional. Sua 
atuação tem o objetivo de reduzir os riscos de desastres. Também compreende ações de prevenção, 
mitigação, preparação, resposta e recuperação, e se dá de forma multissetorial e nos três níveis de 
governo federal, estadual e municipal - com ampla participação da comunidade (MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 2018). 
76 
denominados como somação de efeitos parciais13 (PINHEIRO, 2015; CASTRO, 
2009). 
Para Pinheiro (2015, p. 48), outra possibilidade é o enquadramento dos 
desastres em relação à sua gênese, de acordo com a “natureza do evento adverso 
que é produzido, associado às vulnerabilidades, danos e prejuízos”. Portanto, os 
desastres podem ser classificados como: a) naturais, quando motivados por eventos 
naturais de magnitude; b) humanos ou antropogênicos, quando motivados por ações 
ou omissões humanas; e, c) desastres mistos, quando as ações ou omissões 
humanas contribuem para o agravamento dos desastres naturais. 
A partir de 2012, ocorreram alterações significativas em relação aos níveis 
preestabelecidos para um evento ser considerado desastre e várias tipologias 
instituídas pela Codificação de Desastres, Ameaças e Riscos (Codar)14 foram 
suprimidas. Algumas das categorias extintas são consideradas importantes pelos 
agentes dos órgãos de Proteção e Defesa Civil, que questionam a atualização feita 
pelo novo sistema de classificação (PINHEIRO, 2015).  
A discussão em torno da problemática que envolve um número cada vez 
mais crescente da população humana afetada por eventos adversos, ganha maior 
atenção mundial com a repercussão dos esforços empreendidos durante a 44ª. 
Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1989, momento em que a 
década de 1990 foi proclamada como Decênio Internacional para a Redução de 
Desastres Naturais (DIRDN). 
Na sequência, foram realizadas outras duas grandes Conferências das 
Nações Unidas com o intuito de fortalecer as primeiras premissas construídas nos 
anos 90, voltadas às ações de redução do risco e desastres sob a elaboração e o 
protocolo de dois importantes documentos: o Marco de Ação de Hyogo 2005-2015 – 
Construindo a resiliência das nações e comunidades frente aos desastres (HFA, na 
sigla em inglês) e, mais recentemente, o Marco de Sendai para a Redução do Risco 
de Desastres 2015-2030.  
De modo geral, os desastres naturais são determinados a partir da relação 
entre o homem e a natureza, podendo ser tratados, portanto, como desastres 
                                                          
13 Castro (2009, p. 58) explica que esses desastres “caracterizam-se pela somação de numerosos 
acidentes (ou ocorrências) semelhantes, cujos danos, quando somados ao término de um 
determinado período, definem um desastre muito importante”. 
14 A Codar, até então utilizada para classificar os desastres quanto à sua origem ou causa primária do 
agente causador foi substituída pela Cobrade14 (Anexo I), por meio da Instrução Normativa Nº. 1 de 
24 de agosto de 2012, instituída pelo Ministério da Integração Nacional. 
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socioambientais. Considerando tal premissa, White (1974) propôs cinco 
procedimentos para estudo de desastres naturais ou, então, desastres 
socioambientais, a saber:  
1) identificar/estimar a área ocupada pelo ser humano nas áreas de perigo; 
2) determinar a faixa de ajuste possível contra eventos extremos;  
3) examinar como a população percebe os desastres naturais;  
4) examinar os processos de seleção de medidas adequadas;   
5) estimar os efeitos da política sobre essas medidas.  
Além dos cinco itens, Hewitt (1983) adicionou mais um procedimento de 
extrema relevância para a avaliação e gestão de riscos, isto é, entender como 
aspectos socioeconômicos da sociedade contribuem para a geração de desastres 
(KOBIYAMA et al., 2006).  
Ao se ter em vista os objetivos específicos delimitados para a construção 
desta tese, o primeiro procedimento indicado por White (1974) foi selecionado e 
adaptado para identificar e estimar as áreas de risco socioambiental associado às 
inundações urbanas em Francisco Beltrão, PR. Para tanto, os aspectos 
socioeconômicos foram considerados para se obter o índice de vulnerabilidade 
social da população urbana, por meio da seleção das variáveis do Censo 2010 
(IBGE, 2011).  
A produção do espaço urbano no Brasil vem atestar, sobretudo a partir das 
três últimas décadas, uma expressiva concentração populacional que passou a 
ocupar de forma desordenada as planícies de inundação natural dos cursos d´água, 
principalmente pela população de menor poder aquisitivo (HOFFMANN, 
MENDONÇA e GOUDARD, 2014). Nesse cenário, surgem conflitos de uso da terra 
onde uma parcela da população urbana se encontra, muitas vezes, em condições de 
vulnerabilidade socioambiental frente a eventos climáticos extremos, dentre os quais 
as inundações são os mais recorrentes (RIGHETTO, MOREIRA e SALES, 2009). 
Dentre os fenômenos naturais extremos, os eventos hidrológicos são os 
maiores responsáveis pelos desastres naturais e, na maioria dos casos, estão 
associados à ocorrência de chuvas intensas (MONTEIRO, 1991).  Essas 
precipitações, associadas aos problemas ambientais das cidades, podem causar 
alagamentos e inundações, a partir do aumento significativo da vazão de pico, 
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sobrecarga dos sistemas de drenagem e transbordamento do nível dos rios, 
córregos e canais (COLLISCHON, 2009).  
De acordo com Tucci (2007, p. 130), “as inundações representam 50% dos 
desastres naturais relacionados com a água, dos quais 20% ocorrem nas Américas”. 
Sob uma perspectiva histórica, os dados referentes ao período de 1948 a 2004, 
disponibilizados pelo EM-DAT Internacional Disaster Database, demonstraram que, 
no Brasil, as inundações foram responsáveis pelos maiores números de desastres 
associados a eventos hidrológicos extremos (KOBIYAMA et al., 2004).  
Em 2014, o Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres 
(Cenad) publicou o Anuário Brasileiro de Desastres Naturais – 2013, no qual foi 
divulgada a distribuição macrorregional das ocorrências de inundações registradas 
durante o ano de 2013 (CENAD, 2014), indicada no GRÁFICO 1.  
 
GRÁFICO 1 – DISTRIBUIÇÃO MACRORREGIONAL DAS OCORRÊNCIAS  
DE INUNDAÇÃO EM 2013 
 
FONTE: CENAD (2014, p. 69). 
 
Conforme demonstram os números do GRÁFICO 1, o maior número de 
ocorrências de inundações foi registrado na macrorregião Sul (33,33%), seguida 
pelas macrorregiões Norte (27,45%) e Sudeste (25,98%). Considerando também os 
dados históricos apresentados no Atlas Brasileiro de Desastres Naturais 
(CEPED/UFSC, 2013), as ocorrências de inundações são predominantes nas 
mesmas macrorregiões supracitadas. 
Os danos e prejuízos gerados pelos desastres socioambientais têm atingido 
um número cada vez maior da população urbana. Apesar dos aportes técnico-
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científicos e das tecnologias disponíveis para aprimorar a funcionalidade dos 
serviços urbanos, a concentração crescente de pessoas vivendo nas cidades, 
sobretudo, em áreas de risco, tem gerado grande preocupação aos gestores 
públicos, órgãos governamentais de Proteção e Defesa Civil, terceiro setor 
(organizações não-governamentais – ONGs e outros setores da sociedade civil 
organizada) e às instituições de pesquisa.  
Atualmente, o aumento do número de pessoas vivendo em áreas de risco de 
deslizamentos, enchentes e inundações têm sido uma das características negativas 
do processo de urbanização e crescimento das cidades brasileiras, um fato que não 
se restringe somente às regiões metropolitanas como, geralmente, é veiculado pela 
imprensa, e que vem sendo observado com frequência também nas médias e 
pequenas cidades. Nota-se que, independe da escala da área urbanizada, fatores 
econômicos, políticos, sociais e culturais contribuem para o avanço e a 
irregularidade das ocupações das áreas de risco. 
 
3.1 (DES)NATURALIZAÇÃO DOS DESASTRES: UM OLHAR SOCIOLÓGICO 
 
Sob a perspectiva de uma leitura sociológica, Valencio (2009, p.5) 
argumenta que “há um profícuo debate em curso sobre os fenômenos denominados 
desastres. Uma gama de interpretações vem se desenvolvendo, sem que houvesse, 
até o momento, um consenso estabelecido”. Segundo a autora, um aspecto comum 
das discussões é que “os desastres ditos naturais não são, para a ciência supra, 
objetos cuja investigação repousa centralmente em variáveis independentes 
relacionadas intrinsecamente com os fenômenos naturais” (VALENCIO, 2009, p. 5).  
 Atualmente, tais discussões caminham para um processo de 
“desnaturalização” dos desastres e a Sociologia busca compreendê-los a partir da 
“estrutura e dinâmica social que, num âmbito multidimensional e multiescalar, dá 
ensejo a variadas interpretações acerca das relações sociais territorial, institucional 
e historicamente produzidas.” (VALENCIO, 2009, p. 5). Diante desse fato, observa-
se que no contexto brasileiro: 
 
[...] a Sociologia ainda não se debruçou detidamente sobre os desastres 
que assolam cá o país, o que é uma omissão cada dia mais grave em vista 
tanto da forma como os especialistas de outras áreas de conhecimento 
encontram-se bastante à vontade para tomar para si as diversas arenas de 
divulgação científica para difundir suas interpretações de senso comum – 
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muitas, com identificáveis conotações preconceituosas e antidemocráticas – 
quanto da ausência de contribuições de caráter crítico para arejar idéias em 
subsídio ao fortalecimento dos movimentos sociais, ao aperfeiçoamento de 
políticas públicas, à deflagração de novos patamares de compromisso do 
Estado com a transformação social e, por fim, para atuar analiticamente 
ensejando crescentes processos de reflexividade (cf. GIDDENS, 1997), seja 
das instituições públicas, seja das próprias ciências sociais, cujo sentido é 
de, entre outros, colocarem-se em permanente construção de 
interpretações do mundo contemporâneo, no qual estas ciências estão 
indelevelmente situadas. (VALENCIO, 2009, p. 5) 
 
A discussão em torno dessa problemática reforça a urgência por estudos e 
práticas estabelecidas por meio de um processo reflexivo e analítico acerca da 
natureza dos desastres, ou seja, de uma investigação crítica por parte dos 
precursores da ciência e das instituições envolvidas na identificação dos fatores 
socioespaciais, por vezes omitidos, que venham a se configurar como agravantes da 
amplitude dos fenômenos naturais sobre as áreas afetadas. Quando se busca 
analisar a natureza dos desastres é fundamental olhar para as distintas realidades 
que compõem os cenários atingidos, considerando-se as implicações que venham a 
surgir da inter-relação sociedade-natureza, no tempo e no espaço.  
Nesse sentido, Marchezini (2009) apresenta um estudo para evidenciar um 
método de investigação que vai “dos desastres da natureza à natureza dos 
desastres”. O autor demonstra que é possível agrupar as diferentes abordagens 
sobre o conceito de desastre em três paradigmas: “o desastre como um agente 
externo ameaçador; o desastre como expressão social da vulnerabilidade; e, por fim, 
o desastre como um estado de incertezas geradas pelas próprias instituições” 
(MARCHEZINI, 2009, p.49). O primeiro paradigma compreende o desastre como um 
agente externo ameaçador, que: 
 
[...] seria fruto da replicação de um modelo de guerra, no qual desastres 
tendem a ser concebidos como um agente externo que causa impactos 
sobre as comunidades humanas e estas tendem a responder a esta 
“agressão”. Os desastres são assim concebidos como decorrentes de 
causas externas à comunidade, isto é, os desastres da natureza que 
causam danos: “são as chuvas que destroem casas”, “são as chuvas que 
matam, que deixam desabrigados”. (MARCHEZINI, 2009, p. 49). 
 
A partir década de 1970, esse paradigma passou a ser questionado, em 
particular por Enrico Quarantelli, cientista social precursor da concepção do desastre 
como um consenso social sob o aspecto da condição de uma crise. Sua análise 
baseada nos agentes humanos e não somente nos “agentes destrutivos externos”, 
indicou novos caminhos de abordagens em relação aos desastres: “os agentes 
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destrutivos passam a ser compreendidos não como causa do desastre, mas sim 
como prenúncio de uma crise e de determinados comportamentos relacionados ao 
contexto social” (MARCHEZINI, 2009, p. 49).  
A noção do desastre como expressão social da vulnerabilidade – segundo 
paradigma – emerge da mudança iniciada nos anos 1970, impulsionada pelos 
estudos desenvolvidos no bojo das Ciências Sociais, sobretudo, por sociólogos 
europeus (MARCHEZINI, 2009). Sobre isso, Marandola e Hogan (2006, p.34) 
esclarecem que “o rompimento com o pressuposto recorrente na literatura sobre 
perigos e desastres de que haveria uma ‘vida normal’, um status quo de 
normalidade”, foi promovido a partir das discussões da teoria da Sociedade de 
Risco, construída por meio dos trabalhos de Beck (2010) e Giddens (1991).  
Marandola e Hogan (2006, p. 34) explicam que quando uma dada situação 
considerada “normal” era bruscamente interrompida por eventos extremos, 
mantinha-se uma postura diante da “anormalidade” que conduzia as pessoas e a 
sociedade a acreditar que estariam sendo surpreendidas e, portanto, tais eventos 
seriam potencialmente perigosos, capazes de produzir danos, caos e desordem. 
Devido a isso, alguns autores brasileiros utilizaram a palavra “acidente” como 
alternativa para hazard (perigo), reduzindo ambas as terminologias a uma “quebra” 
na continuidade (MARANDOLA e HOGAN, 2006; MONTEIRO, 1991). Dessa 
maneira, em termos da Sociedade de Risco: 
[...] deslocou-se a idéia do perigo e do risco de eventos excepcionais, 
revestidos de uma roupagem caótica e casual (o uso de “azar” – outra 
tradução encontrada na literatura para hazard – denota este entendimento) 
para a própria estrutura social. Viver na modernidade tardia é estar em 
risco, constantemente. Esta é a “vida normal” contemporânea 
(MARANDOLA E HOGAN, 2006, p. 35).  
 
A partir dessa teoria, a ideia que se tinha de perigo e de risco – enquanto 
eventos excepcionais – passa a um nível de compreensão que abrange a própria 
estrutura social, ou seja, “os riscos produzidos na e pela modernidade são 
fabricados socialmente, procedem da incisiva intervenção humana sobre o meio” 
(MARCHEZINI, 2009, p. 50). Assim, a noção de que os fenômenos naturais 
extremos causam determinados impactos sobre as populações humanas deu lugar à 
investigação da natureza dos desastres dentro de uma esfera da própria 
organização social.  
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Em linhas gerais, o segundo paradigma compreende os desastres naturais 
como um processo associado à vulnerabilidade social e, portanto, as possíveis 
causas devem ser contextualizadas, considerando-se os problemas estruturais da 
sociedade. Marandola e Hogan (2006, p. 35) destacam que, por definição, os 
perigos ocorrem na relação sociedade-natureza e “não incorporar (ou fazê-lo de 
forma relativa) o contexto social e geográfico pode limitar as análises a relações 
causais simples, pouco elucidativas das complexas tramas envolvidas.” 
Já o terceiro paradigma compreende o desastre como um estado de 
incertezas geradas pelas próprias instituições. Sobre esse paradigma, Marchezini 
(2009, p. 51) esclarece que, “embora a incerteza tenha sido anteriormente tomada 
como objeto de análise científica por parte das Ciências Sociais no estudo de 
organizações, políticas públicas e crises internacionais”, o princípio da incerteza 
ganhou força nas discussões somente a partir do final da década de 1980. Segundo 
o autor, “alguns cientistas sociais criticam esse paradigma por pensarem que ele 
desconsidera as dimensões interpretativas de outros sujeitos sociais” 
(MARCHEZINI, 2009, p. 51). 
No caso específico desta tese, o segundo paradigma se mostrou como o 
caminho mais adequado para se aproximar da realidade observada na área de 
estudo. Tendo em vista os objetivos que se pretende alcançar, é necessário 
compreender as inundações urbanas como um processo associado aos riscos e à 
vulnerabilidade social. Na sequência são apresentadas as principais vertentes que 
discutem o conceito de risco e vulnerabilidade sob a perspectiva socioambiental, 
com intuito de construir uma análise multidimensional por meio da pesquisa 
interdisciplinar. 
 
3.2 RISCOS E VULNERABILIDADES: ASPECTOS CONCEITUAIS 
 
Embora os termos risco e vulnerabilidade sejam comuns na literatura 
científica e no senso comum, o seu estudo tornou-se especializado e fragmentado 
devido à polissemia, ou seja, à pluralidade de significados. Os conceitos de risco e 
vulnerabilidade são estudados por diversas áreas do conhecimento, cada qual 
produz suas reflexões e métodos próprios de estudo – alguns métodos consideram 
os aspectos mais práticos, outros mais teóricos –, construídas de forma tradicional e 
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que raramente consideram os avanços observados nos demais ramos do saber 
científico (MARANDOLA JR. e HOGAN, 2006).  
A origem do termo “risco” está presente nos idiomas europeus: risk, no 
inglês; rischio, em italiano; e, riza, no espanhol. Pode ser encontrada nos termos 
latinos como rixare (“brigar”) ou resecare (“suprimir”), como também pode advir do 
grego rhizikon ou, ainda, do árabe risk, aponta Veyret (2007, p. 25). De acordo com 
a autora, a palavra “[...] designa, ao mesmo tempo, tanto um perigo potencial quanto 
sua percepção e indica uma situação percebida como perigosa na qual se está ou 
cujos efeitos podem ser sentidos” (VEYRET, 2007, p. 25). 
No Brasil, dependendo dos profissionais e instituições, traduz-se o termo em 
inglês hazard como “perigo” ou “ameaça”. No presente estudo, adotar-se-á o termo 
“perigo” para a tradução de hazard. Nesse contexto, Kobiyama et al. (2006, p. 17) 
alerta que os termos perigo (hazard) e risco (risk) são frequentemente utilizados 
como sinônimos. Mas, eles não são, conforme explica o autor: 
 
O perigo é um fenômeno natural que ocorre em épocas e região conhecidas 
que podem causar sérios danos nas áreas sob impacto. Assim, perigos 
naturais (natural hazards) são processos ou fenômenos naturais que 
ocorrem na biosfera, podendo constituir um evento danoso e serem 
modificados pela atividade humana, tais como a degradação do ambiente e 
urbanização. Enquanto que o risco é a probabilidade de perda esperada 
para uma área habitada em um determinado tempo, devido à presença 
iminente de um perigo. 
 
A concepção proposta por Veyret (2007) parte do pressuposto de que o risco 
é objeto social, definido a partir da percepção do perigo que envolve um indivíduo ou 
uma comunidade. Portanto, “não há risco sem uma população ou um indivíduo que o 
perceba e que poderia sofrer seus efeitos.” (VEYRET, 2007, p. 11). Sob essa 
perspectiva o risco é tratado como a tradução de um perigo, ou uma possível 
ameaça, para aquele que está exposto e/ou suscetível a ele e que desenvolve a 
percepção acerca da sua existência.  
A noção de risco é empregada em uma situação de incerteza e de 
probabilidade de que um evento danoso possa acometer o sujeito ou população, de 
modo a comprometer a integridade dos seus bens materiais e imateriais 
reconhecidamente vulneráveis, causando-lhe danos e prejuízos. Desse modo, 
Sottoriva (2014, p. 57) elucida que “deve haver um dano potencial para que exista 
risco, uma vez que sem possibilidades de dano, o risco não existe”. 
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Ou seja, os riscos só existem em relação a um indivíduo (ou grupo de 
indivíduos) que se encontre exposto, suscetível e/ou vulnerável a um determinado 
evento que possa lhe causar prejuízos, inclusive danos imateriais (traumas 
psicológicos, por exemplo) e que, ao mesmo tempo, o sujeito perceba o perigo 
iminente. Zanella e Olímpio (2014, p. 117) afirmam que “os riscos somente ocorrem 
na presença simultânea de um evento perigoso e de uma vulnerabilidade”, na linha 
desta tese, vulnerabilidade do indivíduo ou população.  
O risco é percebido e definido desde a Renascença na Itália, mas a 
preocupação com a segurança surge com maior destaque recentemente, nas 
sociedades dos países ricos, cujas populações passaram a buscar mais certezas 
(segurança) e a recusar a incerteza e o risco. No entanto, o risco é onipresente e o 
que prevalece é justamente um sentimento de insegurança, “alimentado pelo próprio 
progresso da segurança, pelo desenvolvimento das ciências e de técnicas cada vez 
mais sofisticadas” (VEYRET, 2007, p. 14). 
Risco aparece em Giddens (1991), quando o sociólogo britânico propõe uma 
análise do termo “confiança” e levanta uma discussão acerca dos temas “segurança 
versus perigo” e “confiança versus risco”, sob a perspectiva de um olhar sociológico 
sobre as consequências da modernidade15. Pautando-se nos trabalhos de Luhmann 
(197916; 198817), Giddens (1991, p. 41) evidencia a definição de confiança que “deve 
ser compreendida especificamente em relação ao risco, um termo que passa a 
existir apenas no período moderno.”  
O autor explica que a palavra risk aparece na língua inglesa no século XVII, 
advinda de riza, um termo náutico espanhol para fazer menção a “correr para o 
perigo” ou “ir contra a rocha” (GIDDENS, 1991, p. 41). Assim, a noção se originou a 
partir da compreensão de que alguns resultados inesperados podem ser uma 
consequência das próprias ações humanas ou das decisões tomadas 
individualmente e/ou no coletivo, responsabilidade anteriormente atribuída às 
intenções indescritíveis das forças divinas ou aos significados ocultos da natureza.  
Ulrich Beck, na publicação de Risikogesellschaft: auf dem Weg in eine 
andere Moderne ou Sociedade de Risco: rumo a uma outra modernidade (1986, em 
alemão; 2010, 1ª. edição da tradução de Sebastião Nascimento em Português) 
                                                          
15 Contexto ao qual confere o título da obra publicada em 1990, “The Consequences of Modernity”. 
16 LUHMANN, Niklas. Trust and Power. Chichester: Wiley, 1979. 
17 LUHMANN, Niklas. Familiarity, Confidence, Trust: Problems and Alternatives. In: GAMBETTA, 
Diego. Trust: Making and Breaking Cooperative Relations. Oxford: Black-well, 1998. 
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argumenta que a sociedade industrial, caracterizada pela produção e distribuição de 
bens, foi deslocada pela sociedade de risco, na qual a distribuição dos riscos não 
corresponde às diferenças sociais, econômicas e geográficas da típica “primeira 
modernidade”18.  
O desenvolvimento da ciência e da técnica não poderiam mais dar conta da 
predição e controle dos riscos que contribuiu decisivamente para criar e que geram 
consequências de alta gravidade para a saúde humana e para o meio ambiente, 
desconhecidas a longo prazo e que, quando descobertas, tendem a ser irreversíveis. 
Dessa forma, observa-se que: 
 
No centro da questão estão os riscos e efeitos da modernização, que se 
precipitam sob a forma de ameaças à vida de plantas, animais e seres 
humanos. Eles já não podem – como os riscos fabris e profissionais no 
século XIX e na primeira metade do século XX – ser limitados 
geograficamente ou em função de grupos específicos. Pelo contrário, 
contêm uma tendência globalizante que tanto se estende à produção e 
reprodução como atravessa fronteiras nacionais e, nesse sentido, com um 
novo tipo de dinâmica social e política [...], faz surgir ameaças globais 
supranacionais e independentes de classe. (BECK, 2010, p. 16; grifo do 
autor). 
 
É importante compreender o contexto histórico em que a obra foi escrita, 
cujo prefácio foi redigido em maio de 1986, logo após o desastre de Chernobyl, que 
indicou o quanto a sociedade moderna encontra-se exposta constantemente ao 
risco, os avanços tecnológicos que marcam a chamada “modernidade”, ao invés de 
proteger a humanidade acabou por transformá-la em “sociedade do risco”. Assim, o 
autor não se preocupou em conceituar o termo “risco”, mas sim em evidenciar o 
quanto a sociedade moderna estava exposta a ele.  
Entre os riscos que a sociedade estaria exposta, Beck (2010) inclui os riscos 
ecológicos, químicos, nucleares e genéticos, produzidos industrialmente, 
externalizados economicamente, individualizados juridicamente, legitimados 
cientificamente e minimizados politicamente. Mais recentemente, incorporou também 
os riscos econômicos, como as quedas nos mercados financeiros e as crises de 
                                                          
18 O autor propõe a distinção entre uma “primeira” e uma “segunda grande modernidade”. Beck 
esclarece que a primeira modernidade caracteriza-se como “uma sociedade estatal e nacional, de 
estruturas coletivas, com pleno emprego, rápida industrialização e um aproveitamento da natureza 
não ‘visível’. O modelo da primeira modernidade – que poderemos também chamar ‘simples’ ou 
‘industrial’ – tem profundas raízes históricas. Afirmou-se na sociedade europeia, através de várias 
revoluções políticas e industriais, a partir do Setecentos. Hoje, no final do milênio, encontramo-nos 
diante do que eu chamo ‘modernização da modernização’ ou ‘segunda modernidade’ ou ainda 
‘modernidade reflexiva’” (Zolo e Beck, 2002, p. 1). 
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recessão econômica internacionais. Para Gomes (2007, p. 224), este conjunto de 
riscos geraria, “uma nova forma de capitalismo, uma nova forma de economia, uma 
nova forma de ordem global, uma nova forma de sociedade e uma nova forma de 
vida pessoal”.  
Esta nova ordem global engendra consigo uma nova “reflexividade”, 
importante conceito que surge em Beck (2010) como uma característica intrínseca à 
sociedade de risco, definido como a capacidade que esta sociedade possui de 
refletir e agir dentro do novo contexto, da segunda modernidade. Sobre a 
modernidade reflexiva, Ulrich Beck esclarece a Danilo Zolo que:  
Trata-se de um processo no qual são colocadas em questão e transformam-
se em objeto de “reflexão” as assunções fundamentais, as insuficiências e 
as antinomias da primeira modernidade. A tudo isto estão coligados 
problemas cruciais da política moderna. A modernidade iluminista deve 
enfrentar o desafio de cinco processos: a globalização, a individualização, o 
desemprego, o subemprego, a revolução dos gêneros e, last but not least, 
os riscos globais da crise ecológica e da turbulência dos mercados 
financeiros. Penso que um novo tipo de capitalismo e um novo estilo de 
vida, muito diferentes das fases precedentes do desenvolvimento social, 
estejam se afirmando. E é por estes motivos que temos necessidade 
urgente de novos quadros de referência, seja no plano sociológico, seja no 
político”. (ZOLO e BECK, 2002, p. 1). 
 
A nova “reflexividade” proposta por Beck (2010) constitui a capacidade que a 
sociedade moderna possui de agir diante das adversidades constantes de uma nova 
ordem global, de uma sociedade que precisa perceber, pensar e conhecer os riscos 
para que as ações para sua redução  possam ser eficientes, efetivas e eficazes. 
Neste sentido, a gestão do risco de eventos indesejados, dentre eles os desastres 
naturais e, especialmente, as inundações urbanas, está diretamente relacionada ao 
planejamento estratégico político e participativo da sociedade frente às demandas 
geradas pelas atividades antrópicas.  
Veyret (2007, p. 14) explica que, inicialmente, o risco é individual, 
onipresente e “está associado às diversas atividades executadas pelo homem, aos 
empreendimentos em geral, cujo próprio funcionamento se apoia mais e mais em 
uma busca pela segurança dos sistemas e em cenários de acidentes”. Ao se 
considerar os desastres urbanos, os riscos são também coletivos. Alguns riscos e 
perigos têm relações e estruturas causais que podem ser facilmente identificadas 
por serem mais imediatas e evidentes, como é o caso das inundações e dos 
deslizamentos.  
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Para Marandola Jr. e Hogan (2006), quando são incorporadas dinâmicas de 
várias escalas, desde a mais geral (global), até a mais particular (local), a 
identificação do que seriam os fatores de risco e as estruturas sociais de produção, 
distribuição e enfrentamento do perigo, fica muito mais difícil de ser discernível, se 
não forem considerados uma elevada gama de fatores, de dimensões e naturezas 
bastante diferenciadas.  
Nessa leitura, destaca-se a emergência de um olhar multidimensional de 
análise e discussão sobre as condições em que são produzidos os riscos e, 
também, os fatores responsáveis pela vulnerabilidade dos sujeitos expostos ao 
perigo, como, por exemplo, a Vulnerability Science proposta por Cutter (2003). Tal 
perspectiva de análise estaria em desenvolvimento em virtude da necessidade da 
confluência de esforços interdisciplinares em torno de um problema que não pode 
ser enfrentado isoladamente por cada disciplina.  
Com base nessa premissa, propõe-se uma reflexão acerca dos riscos e das 
vulnerabilidades sob a ótica multidimensional da natureza dos fenômenos e do 
espaço em que se manifestam. Da noção de risco à noção de vulnerabilidade, a 
intenção é articular as diferentes concepções para compreender a relação entre a 
origem, a causalidade e o potencial de perigo e as condições sociais que 
determinam o nível de exposição dos sujeitos aos desastres socioambientais.  
De acordo com Ayres (1997), quando se pretende estimar o risco, busca-se 
calcular a probabilidade de ocorrência de um perigo em um grupo qualquer com 
determinada característica e, portanto, são desconsideradas outras condições 
intervenientes. Quando o objetivo é determinar a vulnerabilidade, procura-se definir 
o grau suscetibilidade do indivíduo ou do grupo de indivíduos exposto a esse perigo, 
dado um determinado conjunto de fatores intervenientes.  
Porém, a busca de elementos (adversidades) para a caracterização objetiva 
das condições de vulnerabilidade dos sujeitos, esbarra em duas dificuldades: “a de 
considerar a vulnerabilização como um processo e a condição de vulnerabilidade 
como uma relação”, conforme destacou Acselrad (2006) durante o II Encontro 
Nacional de Produtores e Usuários de Informações Sociais, Econômicas e 
Territoriais, promovido pelo IBGE, no Rio de Janeiro.  
O processo de vulnerabilização, segundo ele, é associado a três fatores: 
individuais, político-institucionais e sociais. A perspectiva de análise a partir do 
indivíduo leva a considerar uma forte interveniência de escolhas individuais:  
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a) os que vivem em condição de risco evocam rituais de busca extrema do 
limite humano, aproximando-se da morte por meio de condutas arriscadas 
ou b) cometem êrros de cálculo quando deixam de investir ou fazem más 
escolhas na constituição de sua carteira de ativos, comprometendo, p. ex., a 
sua ‘empregabilidade’, ou sua capacidade de acessar a estrutura de 
oportunidades sociais... Mas mesmo quando consideramos que a 
vulnerabilidade é socialmente produzida e que práticas político-institucionais 
concorrem para vulnerabilizar certos grupos sociais, o lócus da observação 
tende a ser o indivíduo e não o processo. (ACSERALD, 2006, p. 1). 
 
Para Acselrad (2006, p. 2), a vulnerabilidade é uma noção relativa, ou seja, 
está, geralmente, “associada à exposição aos riscos e designa a maior ou menor 
susceptibilidade de pessoas, lugares, infra-estruturas ou se tornarem menos 
vulneráveis” por meio da mobilidade espacial, participação popular efetiva nos 
processos decisórios, regulação do mercado imobiliário, etc., “enquanto que outros 
terão sua mobilidade restrita aos circuitos da vulnerabilidade.”  
Também podem ocorrer diferentes concepções do que seja tolerável ou 
intolerável em uma determinada condição de existência humana. Nessa perspectiva, 
Acselrad (2006) considera que a condição de vulnerabilidade é socialmente 
construída e será sempre subjetivamente definida. Os cenários construídos pelos 
diversos grupos sociais apresentam diferentes expectativas de vida; assim, “quanto 
mais estreito for o arco das expectativas, maior a propensão a aceitar condições, em 
outras circunstâncias, momentos e lugares, inaceitáveis”. (ACSELRAD, 2006, p. 3).  
No caso dos eventos meteorológicos extremos, por exemplo, os impactos 
são mais intensos onde a população está exposta às condições de maior 
vulnerabilidade e, portanto, os riscos são potencializados. Em face das condições 
adversas, os problemas associados aos desastres são tomados a partir da 
vulnerabilidade dos grupos sociais em seu ambiente.  
O conceito de vulnerabilidade socioambiental vem sendo amplamente 
utilizado para melhor compreensão da realidade das populações, visto que, ao 
considerar a exposição a riscos ou influências externas, apresenta uma visão mais 
ampla das condições de vida dos grupos sociais menos favorecidos, sem abordar 
apenas renda e número de indivíduos. Essa leitura considera o espaço 
socioambiental, onde, segundo Santos (1996a), são articuladas as relações sociais 
e do ambiente. Ainda de acordo com autor, a natureza do espaço inclui a forma e os 
conteúdos, que podem ser naturais ou produzidos pelas atividades humanas.  
Quando um fenômeno natural tem o potencial de causar danos, o grau de 
maior ou menor impacto causado dependerá do nível de vulnerabilidade do 
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elemento exposto ao perigo, que pode ser um indivíduo ou grupo de indivíduos, 
edificações ou infraestrutura pública, atividades econômicas, serviços públicos, 
patrimônio cultural, dentre outros. O elemento exposto ao perigo sofrerá dano ou 
não, dependendo de sua vulnerabilidade que é inversamente proporcional à sua 
capacidade de suportar os danos (GOERL, 2010). 
Dessa forma, a vulnerabilidade pode ser definida em função da magnitude 
do impacto previsível de uma álea19, ou um conjunto de áleas, sobre os alvos. 
Veyret (2007) define alvos como “os elementos ou os sistemas que estão sob a 
ameaça de áleas de natureza variada (natural, tecnológica, social, econômica, 
política)”, ou seja, populações humanas, ecossistemas naturais e ambientes 
construídos.  
Segundo a autora, também é importante distinguir os alvos estruturais 
(infraestruturas, serviços urbanos, imóveis, etc.) e os que não são estruturais, mas 
que constituem o patrimônio cultural imaterial, como, por exemplo, os costumes e 
saberes dos povos da tradição e as redes de solidariedade tradicionais. 
Para Dauphiné (2001 apud VEYRET, 2007, p. 39), a vulnerabilidade 
“exprime o grau das consequências previsíveis geradas por um fenômeno natural e 
que podem afetar o alvo”. Essa definição também pode ser aplicada aos riscos cuja 
origem esteja associada às atividades antrópicas.  
Estudos desenvolvidos por Kohler, Jülich e Bloemertz (2004) apontam que a 
severidade de um evento diretamente proporcional à vulnerabilidade depende dos 
fatores físico, ambiental, econômico e social, subdivididos em categorias, 
representados na FIGURA 8. Os fatores ou atributos (físicos e/ou sociais) 
correspondentes à vulnerabilidade também dependem do tipo de perigo natural, da 
sua magnitude e do seu local de ocorrência.  
                                                          
19  Termo utilizado por Veyret (2007, p. 24), que refere-se a um: “Acontecimento possível; pode ser 
um processo natural, tecnológico, social, econômico, e a sua probabilidade de realização. [...] O 
equivalente em inglês é hazards (para definir a álea natural). Alguns autores utilizam o termo ‘perigo’, 
especialmente quando se trata de riscos tecnológicos.” 
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FIGURA 8 – FATORES RELACIONADOS À VULNERABILIDADE 
 
FONTE: Modificado de KOHLER, JÜLICH e BLOEMERTZ (2004), por GOERL (2010). 
 
No âmbito das cidades, o conhecimento do perigo e a consideração do risco 
podem variar em função do grupo social. Dessa forma, os problemas 
desencadeados pela ocorrência de desastres socioambientais são subjetivamente 
enfrentados, de acordo com intercorrência dos atributos elencados na FIGURA 8. A 
vulnerabilidade pode estar presente no cotidiano da população urbana, como, por 
exemplo: 
 nos loteamentos e residências implantados em áreas inadequadas;  
 nas características das construções; 
 nas áreas de maior concentração demográfica; 
 nos equipamentos e serviços urbanos projetados de forma inadequada e 
instalados em áreas impróprias; 
 nos aspectos que representam a desigualdade social e econômica; 
 nos traços representativos da segregação socioespacial; 
 no acesso à informação e aos bens e serviços públicos; 
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 nos problemas decorrentes da degradação ambiental e, 
consequentemente, nas condições que implicam na qualidade de vida da 
população, entre outras possibilidades relativas às peculiaridades locais. 
 
Segundo Veyret (2007, p. 43), os fatores que permitem estimar a 
vulnerabilidade são numerosos, devendo “ser classificados segundo sua 
importância, em uma escala escolhida com cuidado segundo os sítios analisados e a 
precisão dos dados disponíveis.”  
No caso dos ambientes urbanos, a “vulnerabilidade pode ser considerada o 
único componente que proporciona a ocorrência de desastres a estar sob controle 
humano” (PINHEIRO, 2015, p. 51). Já os eventos extremos que geram os desastres 
naturais - chuvas intensas, tempestades severas, estiagens, etc. – não estão 
condicionados à ação humana e são, portanto, “meramente deflagradores de um 
processo desastroso – restando aos gestores o enfoque da preocupação sobre a 
percepção das vulnerabilidades, localizados no sistema receptor” (PINHEIRO, 2015, 
p. 52). 
Castro (2009, p. 188) afirma que a vulnerabilidade “corresponde ao nível de 
insegurança intrínseca de um cenário de desastre a um evento adverso 
determinado.” Nesse contexto, Pinheiro (2015, p. 55-56) destaca-se a necessidade 
de “se tratar os desastres a partir das causas das suas vulnerabilidades”, a fim de se 
evitar que “sejam criadas novas e em relação às existentes, tratando-as de forma a 
proporcionar sua desejável redução. Este debate chama a temática dos desastres 
fazendo a imprescindível associação com a localização dos cenários urbanos.” 
Em síntese, ser vulnerável é estar fisicamente exposto a um perigo (natural 
ou outro), é apresentar certa dificuldade ou fragilidade diante de um evento funesto 
em razão, por exemplo, da alta densidade populacional, do desconhecimento acerca 
do perigo, das condições estruturais das construções, das condições inadequadas 
de infraestrutura e sobrecarga dos serviços públicos, dentre outras circunstâncias. 
Na maioria dos casos, observa-se o despreparo da população e insuficiência de 
acessibilidade dos meios de socorro a certas áreas, especialmente, aos bairros 




3.3 GESTÃO DE RISCO DE INUNDAÇÃO E RESILIÊNCIA URBANA 
 
Pinheiro (2015, p. 50) demonstra a abrangência na conceituação de 
desastre, termo que aponta “em sua composição, aspectos que merecem atenção, 
se abordados sob a ótica da gestão urbana.” Considerando os desastres associados 
aos eventos hidrológicos, as intervenções humanas ao longo da bacia hidrográfica 
são os grandes causadores de danos, os quais podem agravar ou reduzir a 
magnitude das cheias. As principais intervenções são as decorrentes da 
urbanização e dos obstáculos ao escoamento da água (PINHEIRO, 2007). 
Conforme destacado no Capítulo 2, a impermeabilização do solo provoca o 
aumento do volume de água de escoamento superficial, da velocidade de 
escoamento e a redução do tempo de resposta da bacia urbana (TUCCI, 2007). 
Todavia, grande parte dos desastres decorrentes de fenômenos naturais pode ser 
reduzida, minimizada ou até mesmo evitada, com a adoção de medidas de 
prevenção e de disciplinamento do uso e ocupação do solo.  
Como instrumentos legais para as ações de planejamento são definidos 
Planos Diretores Municipais, delimitações e especificações do uso do solo por meio 
de Zoneamentos Ecológico-Econômicos (ZEEs), a manutenção das Áreas de 
Preservação Permanentes (APPs), os Planos de Drenagem Urbana e Rural, entre 
outros. Os mapas de perigo (físico-ambiental), vulnerabilidade (social) e risco 
(socioambiental) fazem parte do conjunto de medidas não estruturais, e são 
considerados importantes instrumentos técnicos que fornecem subsídios a ações de 
planejamento e regulamentação (TUCCI, 2007). 
A avaliação de risco é de fundamental importância para o planejamento e 
desenvolvimento das estratégias de redução de desastres. Os procedimentos 
utilizados na avaliação de risco diferem conforme a natureza do fenômeno 
abordado. De modo geral, avaliação de risco envolve o uso sistemático de 
informações para determinar a probabilidade de que certos eventos ocorram e a 
dimensão de suas possíveis consequências.  
Em relação aos riscos hidrológicos, sugerem-se os seguintes 
procedimentos: 1) definir o fenômeno em potencial (localização, dimensão, 
mecanismos) e as ocorrências anteriores (notícias veiculadas pela mídia local, relato 
da população, registros da Defesa Civil, etc.); 2) análise e mapeamento dos fatores 
condicionantes do meio físico e dos tipos de uso e ocupação do solo, os quais 
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interferem, aumentando ou reduzindo a probabilidade de ocorrência do processo 
potencialmente perigoso (mapas de perigo); 3) análise do risco das áreas de perigo 
em conjunto com a vulnerabilidade e dano potencial do elemento em risco (mapas 
de risco), principal objetivo deste estudo (TUCCI, 2007). 
É importante considerar que a vulnerabilidade revela a “fragilidade de um 
sistema em seu conjunto e sua capacidade para superar a crise provocada por uma 
álea” (DAUPHINÉ, 2001 apud VEYRET, 2007, p. 42). A capacidade de um sistema 
complexo (uma cidade, por exemplo) para se restabelecer e melhorar sua 
reatividade após uma catástrofe é hoje levada em conta na determinação da 
vulnerabilidade; é o que se denomina resiliência, em referência à ecologia, que com 
esse vocábulo define a capacidade de um sistema para se adaptar às mudanças 
resultantes de uma crise e melhorar sua capacidade de resposta tendo em vista 
catástrofes futuras (VEYRET, 2007, p. 42). 
Oliveira (2014, p. 5) relata que resiliência é um termo muito utilizado na 
Física para definir “o potencial elástico que um corpo tem em se deformar, sobre a 
ação de uma força, e de recuperar seu formato original”. Essa noção foi originada no 
campo da física e das engenharias, inaugurada pelo cientista inglês Thomas Young. 
O emprego da concepção original ganhou usos variados, além de ter recebido 
“importantes influências que a conduziram do campo da matemática-física para o 
das ciências biológicas e, muito depois, no século seguinte, também para o das 
ciências sociais” (MENDONÇA, 2015, p. 50). 
De maneira geral, resiliência refere-se “à capacidade de resistência de um 
dado objeto, organismo ou pessoa a um determinado impacto” (MENDONÇA, 2015, 
p. 43). Assim, as definições primárias do conceito de resiliência emergiram das 
áreas do conhecimento como a matemática, a biologia e a psicologia, nas quais 
“diferentes análises mostraram que é possível, com procedimentos adequados, 
retornar-se às condições pré-impacto ou pré-choque” (MENDONÇA, 2015, p. 43). 
O Glossário de Defesa Civil, Estudos de Riscos e Medicina de Desastres 
define resiliência como “a capacidade do indivíduo de lidar com problemas, superar 
obstáculos ou resistir à pressão de situações adversas sem entrar em surto 
psicológico” (CASTRO, 2009, p. 160). Também pode estar relacionada aos aspectos 
que envolvem “uma tomada de decisão quando alguém se depara com um contexto 
de crise entre a tensão do ambiente e a vontade de vencer.”  
94 
Ampliado como concepção para abarcar o campo das ciências sociais e do 
meio ambiente, o termo vem sendo bastante utilizado pelos órgãos de planejamento 
e de gestão, dedicados à redução de riscos e desastres nas cidades. Nesse 
contexto, considera-se o fortalecimento das competências dos agentes locais por 
meio da construção da resiliência urbana.  
Embora haja diversos questionamentos e limitações quanto à sua 
aplicabilidade, atualmente, há uma forte tendência de que as políticas ao redor do 
mundo, e no Brasil, estejam voltadas para esse conceito, transpondo o seu 
significado para as cidades onde há registros de desastres (OLIVEIRA, 2014). Com 
o propósito de criar mecanismos e estratégias de gestão dos riscos, as políticas 
públicas buscam aprimorar-se por meio de princípios e diretrizes capazes de nortear 
as ações voltadas à redução das vulnerabilidades da população urbana frente às 
mudanças ambientais globais. 
Ao se considerar os efeitos de eventos adversos associados às alterações 
do clima, por exemplo, o Escritório das Nações Unidas para Redução de Riscos de 
Desastres elaborou um guia para os gestores públicos locais, intitulado “Como 
construir cidades mais resilientes”. O documento, que destaca a importância da 
preparação das cidades para eventos extremos, busca demonstrar que o conceito e 
a prática de reduzir os riscos de desastres devem ser construídos por meio de 
esforços sistemáticos para “analisar e administrar os fatores causais de desastres, 
incluindo a redução da exposição a riscos, vulnerabilidade acentuada de pessoas e 
bens, a gestão prudente da terra e do meio ambiente” (UNITED 
NATIONS/INTERNATIONAL STRATEGY FOR DISASTER REDUCTION, 2012, p. 
86). 
Portanto, as estratégias para a redução de riscos de desastres urbanos 
indicadas pelo guia estão embasadas no conceito de resiliência enquanto: 
 
[...] a capacidade de um sistema, comunidade ou sociedade expostos a 
riscos, de resistir, absorver, acomodar e recuperar-se dos efeitos de 
ameaças em tempo hábil e eficiente, por meio da preservação e 
restauração de suas estruturas essenciais e funções básicas (UNISDR). A 
resiliência foca investimentos no aumento da capacidade global de uma 
área da cidade para apoiar uma economia e sociedade dinâmica e saudável 
e sob uma ampla gama de circunstâncias (ICLEI). (UNITED 
NATIONS/INTERNATIONAL STRATEGY FOR DISASTER REDUCTION, 
2012, p. 86). 
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Nesse contexto, Mendonça (2015, p. 54) observa que a “resiliência urbana 
não está circunscrita à esfera do indivíduo; ela diz respeito a este em sua 
coletividade”. O autor destaca que, na Modernidade, “a dimensão da coletividade 
deve ser concebida no âmbito da sociedade organizada e implica, diretamente, a 
abordagem das políticas coletivas e públicas.” Com ênfase no plano da cidade, a 
resiliência “[...] revela conexões e interações escalares de diferentes atores sociais” 
(MENDONÇA, 2015, p. 54).  
Dessa maneira, a capacitação de gestores públicos e comunidades para 
planejar e administrar as adversidades de maneira eficaz é uma das premissas 
postuladas pela ideia de urbanização sustentável que busca, na mudança de 
paradigma, construir a resiliência frente aos problemas socioambientais urbanos, 
especialmente, àqueles relacionados aos desastres socioambientais cada vez mais 























4. BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO MARRECAS E A PROBLEMÁTICA DAS 
INUNDAÇÕES URBANAS EM FRANCISCO BELTRÃO 
 
Observada a complexa inter-relação entre a unidade geomorfológica local e 
os demais elementos físico-ambientais, tais como clima, solo, vegetação e 
hidrografia, ganham destaque e confiabilidade os estudos que consideram a 
importância da caracterização da gênese e da interação entre esses elementos para 
definir as estimativas e tipologias a serem utilizadas nos procedimentos 
metodológicos, de acordo com os objetivos específicos das investigações técnicas 
ou científicas.  
No caso dos estudos hidrológicos aplicados às bacias hidrográficas 
localizadas no estado do Paraná, é necessário conhecer os processos 
geomorfológicos que levaram à formação das paisagens predominantes. Maack 
(1968) propôs a distinção de cinco regiões de “grandes paisagens” observadas no 
território paranaense. Tais características são decorrentes de uma paleo-evolução 
de regularidade e irregularidade tectônica, como as paisagens do Litoral, Serra do 
Mar, Primeiro Planalto ou Planície de Curitiba, Segundo Planalto ou Planalto de 
Ponta Grossa e Terceiro Planalto ou Planalto de Guarapuava.  
Em relação à área de estudo, Francisco Beltrão encontra-se na unidade 
geomorfológica do Terceiro Planalto, também conhecido como Trapp do Paraná. 
Essa formação encontra-se a uma distância de 300 km do mar e compreende uma 
área de aproximadamente 135.000 km2, formando, assim, a maior das 
compartimentações geomorfológicas ou paisagísticas do estado do Paraná 
(TROPPAMAIR, 1990). O Planalto é bastante uniforme, com formas de mesetas 
recortadas do nível geral dos derrames de rochas básicas, levemente ondulados e 
ocorrência de chapadas de encostas suaves (SANTIS, 2000).  
No contexto regional, o relevo da bacia do rio Marrecas está inserido na 
unidade de relevo designada por Almeida (1956) como Planalto Basáltico da Bacia 
do Paraná. As características do relevo do munícipio de Francisco Beltrão foram 
definidas pela presença de um relevo plano a suavemente ondulado e apresenta 
porções mais acidentadas, conforme detalhado na sequência deste capítulo. Essa 
unidade geomorfológica integra o declive do Planalto de Palmas, compreendendo 
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parte das terras situadas na porção norte do divisor de águas entre os rios Iguaçu 
(margem esquerda) e Uruguai (margem direita) (SANTIS, 2000). 
É importante ressaltar que os elementos físicos e bióticos de uma bacia 
hidrográfica desempenham papel de fundamental importância nos processos do 
ciclo hidrológico, exercendo influência na infiltração das águas pluviais, na 
evapotranspiração, no escoamento superficial (deflúvio) e no escoamento 
subterrâneo (basal), e, consequentemente, nas características da rede de 
drenagem. O padrão de drenagem da bacia é definido através da tipologia e da 
extensão dos canais fluviais, e exerce influência sobre a formação e disponibilidade 
de sedimentos, sobre a taxa de formação do deflúvio, bem como sobre as descargas 
(vazões) dos cursos d´água (TUCCI, 2005a). 
Os aspectos geológicos e geomorfológicos agem sobre as características 
físicas da bacia hidrográfica como, por exemplo, nas taxas de infiltração e de 
deflúvio. Os escoamentos superficial e subterrâneo exercem influência sobre os 
regimes hidrológicos, promovendo a recarga dos corpos hídricos por meio dos 
processos de percolação e intemperismo da rocha. O escoamento superficial 
também é responsável pela sedimentação gerada nos canais fluviais. São aspectos 
que devem ser considerados, quando se trata da formulação de estudos 
hidrológicos.  
Assim, buscou-se compreender a hidrodinâmica dos rios urbanos de 
Francisco Beltrão, através da identificação e da caracterização da rede de drenagem 
da bacia hidrográfica do rio Marrecas. Tal procedimento teve importância 
fundamental no desenvolvimento deste trabalho, por se tratar de uma investigação 
acerca dos eventos hidrológicos extremos registrados no perímetro urbano do 
município, neste caso, as inundações urbanas. Dessa maneira, uma das 
preocupações iniciais deste estudo se deu na etapa de levantamento, análise e 
seleção dos dados a serem utilizados na caracterização da bacia do rio Marrecas. 
Foram selecionadas algumas referências que contribuíram de forma crucial, estudos 
que forneceram subsídios para esta pesquisa.  
Os primeiros estudos selecionados se propuseram a investigar o contexto da 
bacia sob a ótica quantitativa. Os parâmetros quantitativos, apresentados nos 
diagnósticos propostos por Ferretti (1998), Luz (2011) e Piloto (2014), foram 
pautados nas interações entre os processos físicos, e foram definidos por meio do 
método de análise morfométrica. As análises morfométricas elaboradas pelos 
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autores apresentam as medições do relevo da bacia, dados importantes para 
determinar alguns parâmetros que devem ser considerados na modelagem 
hidrológica, como por exemplo, a extensão, a declividade e a sinuosidade dos 
canais.  
Para o desenvolvimento desta pesquisa, também foi necessário considerar 
outros aspectos geoambientais, tais como a caracterização do solo, da vegetação e 
do clima da região. Para tanto, foram consultados dados disponibilizados por fontes 
recorrentemente utilizadas em pesquisas desenvolvidas no estado do Paraná, como 
o Instituto Agronômico do Paraná – Iapar e o Serviço Geológico do Paraná –
Mineropar. No contexto socioambiental da bacia, estudos diversos acerca da 
problemática da urbanização de Francisco Beltrão e da gestão das águas pluviais, 
sobretudo, ao que se confere ao uso do solo e às inundações urbanas, subsidiaram 
o desenvolvimento dos objetivos propostos para a construção deste trabalho. 
 
4.1 CARACTERIZAÇÃO HIDROGRÁFICA E GEOMORFOLÓGICA DA BACIA 
 
Localizada na região Sudoeste do Paraná, a bacia hidrográfica do rio 
Marrecas abrange os territórios dos munícipios de Flor da Serra do Sul, Marmeleiro, 
Francisco Beltrão, Verê e Itapejara D´Oeste, como pode ser visualizado no mapa da 
FIGURA 9. O Marrecas é o maior afluente do rio Santana, tributário do rio Chopim, 
que por sua vez desagua na bacia hidrográfica do rio Iguaçu (LUZ, 2011). O canal 
principal do rio surge da confluência dos rios Verde (margem direita) e Araçá 
(margem esquerda), na localidade de Altaneira, interior do município de Flor da 
Serra do Sul e segue, predominantemente, na direção Sudoeste/Nordeste (SW/NE) 
(SANTIS, 2000). 
Um dos recursos hídricos mais importantes do município, o rio Marrecas 
permeia o território de Francisco Beltrão, sendo o principal manancial responsável 
pelo abastecimento de água à população residente no espaço urbano. De acordo 
com a Resolução nº. 357/2005 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), 
a bacia hidrográfica do rio Marrecas é classificada como uma bacia de classe 2 
(dois). Essa classificação permite que as suas águas sejam empregadas para 




FIGURA 9 – PERÍMETRO URBANO DE FRANCISCO BELTRÃO NO CONTEXTO  
DA BACIA DO RIO MARRECAS, SUDOESTE DO PARANÁ 
 
FONTE: A autora (2017). 
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Com uma extensão de 865,43 km2 de área e 164,9 km de perímetro a bacia 
do rio Marrecas é composta por 60 sub-bacias formadas por 465 canais tributários, 
ou 466 canais considerando o canal principal, que somam uma área de 970,67 km 
de extensão. Em um traçado de linha reta a bacia mede 54,4km e seu canal 
principal tem uma extensão de 146,6 km (rio Marrecas) (LUZ, 2011). 
A bacia hidrográfica do rio Marrecas é caracterizada por uma drenagem 
dendrítica e, portanto, bastante ramificada, com desenvolvimento sobre rochas que 
possuem resistência uniforme ou em estruturas sedimentares horizontais. Alguns 
setores da bacia, fortemente controlados pelos lineamentos das rochas, podem ser 
classificados como treliça, um padrão de estruturas sedimentares monoclinais 
(inclinados em um só sentido), em estruturas falhadas e nas cristas anticlinais 
(PILOTO, 2014; FERRETTI, 1998; CHRISTOFOLETTI, 1980). 
A estrutura geomorfológica da bacia é resultado da resistência da rocha ao 
processo de intemperismo físico e químico da água, o grau de impermeabilidade da 
rocha basáltica (SANTIS, 2000). Caracteriza-se como uma bacia hidrográfica 
assimétrica, uma vez que os afluentes localizados à sua margem esquerda são mais 
extensos que os afluentes à sua margem direita. Análises topográficas e da 
disposição da rede de drenagem sugerem influência tectônica no desenvolvimento 
dessa assimetria (PAISANI et al., 2005).  
No caso do padrão de drenagem, a natureza e disposição das camadas das 
rochas, a variabilidade da resistência litológica e as variações de declividade do 
terreno, bem como a evolução geomorfológica da região, influenciam na direção das 
linhas naturais de escoamento das águas pluviais, logo, delimitam a hidrodinâmica 
local (CHRISTOFOLETTI, 1980). Assim, a geomorfologia imprime a forma 
topográfica de uma bacia hidrográfica e, portanto, são consideradas as 
características próprias do relevo e dos diferentes fatores geológicos existentes.  
A forma de um relevo é determinada pelos processos e ações ao qual este 
foi submetido, promovendo o conhecimento das características ambientais e das 
mudanças dessas características, fazendo-se possível à compreensão da paisagem 
morfológica atual, por meio da análise de sistemas geomorfológicos. As diversas 
variáveis que podem ser medidas na geomorfologia de um sistema são restritas à 
forma do sistema, tais como comprimento, declividade, sinuosidade, granulometria, 
entre outros (CHRISTOFOLETTI, 1980).  
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Segundo as análises morfométricas desenvolvidas na área de estudo, os 
graus de sinuosidade dos canais fluviais inseridos na bacia podem ser considerados 
como “simuladamente retos”, compreendendo um índice superior a 20 por cento20. 
De acordo com Ferretti (1998, p. 61), os canais percorrem um trajeto retilíneo, sem 
desvio significativo da sua trajetória em direção à foz, apenas “algumas partes dos 
canais apresentam sinuosidades em médio grau e irregularidades em sua 
disposição espacial.” A distribuição espacial dos derrames basálticos vulcânicos e 
dos lineamentos na bacia do rio Marrecas é ilustrada na FIGURA 10. 
 
FIGURA 10 – DERRAMES BASÁLTICOS VULCÂNICOS E LINEAMENTOS  
NA BACIA DO RIO MARRECAS 
 
FONTE: Modificada de Paisani et al. (2008), por LUZ (2011, p.27). 
                                                          
20 O índice de sinuosidade (Is) de uma rede de drenagem é classificado de acordo com Mansikkaniemi (1970 
apud PÉRICO et al., 2012, p. 1204), que estabeleceu cinco classes de sinuosidade: I – Muito reto (<20%); II – 
Reto (20 a 29,9%); III – Divagante (30 a 39,9%); IV – Sinuoso (40 a 49,9%); e, V – Muito sinuoso (50,0%). 
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O estudo elaborado por Luz (2011) destacou que os principais segmentos de 
início na diminuição da declividade do leito coincidem com a base dos derrames I, 
III, VI e XI. Situação oposta é verificada na base do derrame II, demonstrada na 
FIGURA 11, onde se inicia um segmento com forte declividade do leito.  
 
FIGURA 11 – LOCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO  
NO PERFIL DO RIO MARRECAS  
 
FONTE: Adaptado de LUZ (2011, p. 41). 
 
No entanto, o grau de declividade do II derrame diminui na sequência do 
segmento intermediário, principalmente, no trecho do médio curso do rio Marrecas 
onde está localizado o perímetro urbano de Francisco Beltrão, correspondendo ao 
índice de 2,13 m/km, considerado baixo se comparado ao segmento superior. Já o 
grau de declividade do I derrame no segmento inferior é considerado muito baixo, 
correspondendo ao índice de 0,45 m/km (LUZ, 2011). 
O relevo da bacia e, consequentemente, do município de Francisco Beltrão 
varia de ondulado a montanhoso e com grandes elevações nas encostas, além de 
ter altitudes que chegam de 500 metros nas margens do rio Marrecas a 948 metros 
na cabeceira do Arroio Jacutinga, sub-bacia do rio Santa Rosa, localizada na 
margem esquerda do rio Marrecas. O divisor principal da bacia do rio Marrecas é 
constituído por topos arredondados ao Norte, Nordeste, Leste e Sudeste. As 




Ao sul e sudoeste, os topos também se apresentam com forma 
arredondada, porém, com altitudes maiores, que variam entre 900 m a.n.m. 
Já a noroeste e oeste, encontra-se a altitude mais alta, que é de 948 m 
a.n.m.; os topos também são arredondados. Essa elevada altitude a oeste e 
noroeste é justificada pela predominância nesses locais, de um relevo 
fortemente ondulado, que contrasta com o restante da área da bacia que é 
constituída por um relevo ondulado. Nos divisores secundários predominam 
os topos ovalares. (SANTIS, 2000, p. 93). 
 
Segundo o trabalho desenvolvido por Piloto (2014), a declividade da bacia 
do rio Marrecas variou de 0,003% a 74,866%, sendo que a média da declividade foi 
de 7,900%, com desvio padrão de 9,000%. A declividade da área de estudo foi 
baseada nas classes proposta pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – 
Embrapa (1979), sendo feita a classificação do relevo de acordo com a porcentagem 
de declividade de um terreno, como demonstra o mapa da FIGURA 12. Segundo 
essa classificação, a estrutura geomorfológica da bacia do rio Marrecas é constituída 
por um relevo ondulado, caracterizado por terrenos com topografia pouco 
movimentada, de 8 a 20%. 
 
 
FIGURA 12 – DECLIVIDADE DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO MARRECAS 
 
FONTE: PILOTO (2014, p. 68). 
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Ao analisar a média e desvio padrão de declividade junto ao mapa de 
declividade gerado a partir da classificação da Embrapa, Piloto (2014) conclui que a 
bacia estudada apresenta a maior parte do relevo ondulado (8-20%). No entanto, 
nos divisores topográficos das sub-bacias foi observada a presença de relevo forte- 
ondulado, assim como na área próxima ao curso do rio Marrecas; já na área de 
divisão da bacia hidrográfica, foi identificada a ocorrência de alguns picos 
montanhosos. 
De acordo com Luz (2011, p. 29), “a amplitude altimétrica da bacia do rio 
Marrecas é de 441m, apresentando a média de 917m de altitude nas nascentes dos 
canais de 1ª ordem e 476m de altitude na foz do canal principal”. A FIGURA 13 
mostra a perspectiva longitudinal do curso principal do rio Marrecas com destaque 
para a localização do perímetro urbano de Francisco Beltrão, no médio curso do rio.  
 
FIGURA 13 – LOCALIZAÇÃO DA CIDADE DE FRANCISCO BELTRÃO 
NO MÉDIO CURSO DO RIO MARRECAS 
 
FONTE: Adaptado de LUZ (2011, p. 44). 
 
Nesse local a declividade é baixa, aproximadamente 6 m/km (equivalente a 
0,06 por cento), fator que interfere diretamente na velocidade do escoamento das 
vazões no canal principal e, consequentemente, nos rios e córregos afluentes 
(AGUIAR, 2015). Quanto menor a declividade, menor é a velocidade e capacidade 
de escoamento dos cursos d´água. A velocidade também influencia em vários outros 
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fatores dentro de uma bacia, como na infiltração e susceptibilidade à erosão (TUCCI, 
2005a). 
Os rios Quatorze, Santa Rosa e Lonqueador são os principais tributários do 
rio Marrecas, considerando a abrangência da área de contribuição da rede de 
drenagem em relação ao município e ao perímetro urbano de Francisco Beltrão. A 
velocidade das vazões drenadas por esses corpos hídricos, somados aos caudais 
dos córregos Progresso e Urutago localizados na bacia urbana, é determinada pela 
declividade do médio curso do rio Marrecas, área indicada na FIGURA 13. 
Os parâmetros físicos considerados na caracterização morfométrica de uma 
bacia hidrográfica, tais como: coeficiente de forma ou índice de conformação (Kf), 
coeficiente do compacidade (Kc), densidade de drenagem (Dd), extensão (Eps) e 
declividade (S), sinuosidade (Is) do canal principal, relação de relevo da bacia (Rr) e 
rugosidade topográfica (Rt), são obtidos por meio de equações empíricas (TUCCI, 
2009; 2005a). No caso da bacia do rio Marreca, Luz (2011) definiu os principais 
índices morfométricos apresentados na FIGURA 14. 
 
FIGURA 14 – ÍNDICES MORFOMÉTRICOS DA BACIA DO RIO MARRECAS 
Quanto à forma da bacia 
Coeficiente de forma ou Índice de conformação (Kf) 
2Lb
AKf = Kf = 0,29 
Coeficiente de Compacidade (Kc) 
A
PKc .28,0 = 1,57 
Quanto ao sistema de drenagem 
Densidade hidrológica total (Dh, rios/km2) 
A
nDh = 0,54  
Densidade de drenagem (Dd, km/km2) 
A
CtDd = Dd = 1,12 






Declividade do rio principal (S1, m/km) 
L
HrHrS minmax1 = 3,0 
Índice de sinuosidade (Is) 
Ev
LIs  = 2,69 
 
Quanto ao relevo da bacia 
Relação de relevo da bacia (Rr) 
Lb
HRr = 8,11 
Rugosidade topográfica (Rt) 
DdHRt .  = 493,92 
A = área da bacia; P = perímetro da bacia; Lb = comprimento da bacia; L = comprimento do canal principal; 
n = número total de canais; Ct = somatório do comprimento de todos os canais da bacia; Hrmax = altitude 
máxima do rio principal; Hrmin = altitude mínima do rio principal; Ev = comprimento do canal principal em 
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linha reta; ΔH = amplitude altimétrica da bacia (diferença entre a média das cotas máximas dos canais de 
1ª ordem e a cota do rio principal na foz). 
FONTE: LUZ (2011, p. 30). 
 
Santis (2000) destaca que, entre as principais sub-bacias da bacia 
hidrográfica do rio Marrecas, encontram-se na margem direita os cursos d´água: rio 
Verde, rio Frio, Sanga dos Seres, arroio Mandurira, córrego da Escola, rio 
Lonqueador (ou Água Branca), e rio São Miguel; e, na margem esquerda os rios: 
Araça, Bonito, Quatorze, Santa Rosa, Concórdia e Tuna. Na FIGURA 15, é possível 
observar a rede de drenagem da bacia do rio Marrecas, composta pelas principais 
sub-bacias apresentadas no mapeamento proposto por Piloto (2014). A autora 
delimitou 22 sub-bacias na margem esquerda e na margem direita do rio Marrecas, 
a partir da 3ª ordem, constituindo um total de 44 sub-bacias principais.  
 
FIGURA 15 – PRINCIPAIS SUB-BACIAS DO RIO MARRECAS 
 
FONTE: PILOTO (2014, p.42). 
 
Ferreti (1998) apresenta a classificação dos rios quanto à ordem a que 
pertencem, pautada no método de ordenamento proposto por Strahler (1952), a 
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saber: 5ª. ordem, rio Marrecas; 4ª. ordem, os rios Araça, Quatorze, Santa Rosa, 
Tuna e Verde; 3ª. ordem, trechos dos rios mencionados; e, 1ª. ordem, a maioria dos 
tributários do rio Marrecas. 
As sub-bacias são áreas de drenagem dos tributários do principal curso de 
água, consideradas por Santana (2003) como desmembramentos de bacias 
hidrográficas, independente do seu tamanho. No caso do perímetro urbano de 
Francisco Beltrão, foram consideradas as características físicas das sub-bacias dos 
rios Quatorze, Lonqueador e Santa Rosa, além dos córregos Progresso e Urutago, 
como é possível observar na imagem do Google Earth (FIGURA 16).  
 
FIGURA 16 – FRANCISCO BELTRÃO – RIOS E CÓRREGOS DA BACIA URBANA  
 
FONTE: Adaptado de GOOGLE EARTH PRO (2016). 
 
O estudo de sub-bacias é importante devido a maior facilidade no 
gerenciamento destas, especialmente no contexto da gestão socioambiental dos 
recursos hídricos. Santana (2003, p. 33) pontua que a análise das sub-bacias que 
compõe a rede hidrográfica do município “tem sua justificativa no fato de ser em 
nível local que os problemas se manifestam. As pessoas residentes nele são, ao 
mesmo tempo, causadoras e vítimas de partes dos problemas.” De fato, a população 
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que convive com as intempéries hidrometeorológicas e conflitos gerados pela 
relação sociedade-natureza ao longo dos canais e planícies fluviais são as que mais 
têm urgência na visão do planejamento e da utilização adequada do sistema 
hidrográfico local e regional.  
Nesse contexto, é importante considerar que “é no município que toda a 
estrutura administrativa é mais de perto sentida e sensível às reivindicações.” 
(SANTANA, 2003, p. 33). Com a estratificação do território municipal nos 
componentes sociofisiográficos (sub-bacias), o município constitui a unidade celular 
política, enquanto que as sub-bacias hidrográficas compõem as unidades celulares 
fisiográficas. Desse modo, as sub-bacias, localizadas dentro do território municipal, 
são hierarquizáveis para o estabelecimento de subprogramas municipais de 
gerenciamento a curto, médio e longo prazos (SOUZA e FERNANDES, 2000). 
 
4.2 FATORES GEOLÓGICOS, PEDOGÊNESE E CARACTERÍSTICAS DA 
VEGETAÇÃO 
 
De acordo com o Relatório Final do “Projeto Riquezas Minerais: avaliação do 
potencial mineral e consultoria técnica no município de Francisco Beltrão”, elaborado 
pelo  Mineropar (2002), a constituição geológica de Francisco Beltrão é 
representada por rochas basálticas da Formação Serra Geral. O estudo relata que, 
durante o processo de alteração das rochas basálticas para a formação do solo, 
restam fragmentos de rocha que vão se escamando em característica de alteração 
esferoidal, comumente observada nas encostas do município.  
Os basaltos da Formação Serra Geral cobrem todo o território do município 
de Francisco Beltrão, ocorrendo diferenciações de natureza mais ácida, 
representadas por basaltos pórfiros, dacitos, riodacitos e riolitos (Membro Nova 
Prata). Em função da geologia apresentada, o potencial mineral da região aponta 
para os seguintes tipos de recursos: água subterrânea, água mineral, basaltos para 
blocos e brita e algumas argilas para indústria cerâmica (MINEROPAR, 2002). 
A combinação da geologia homogênea, restrita ao basalto e suas 
variedades, com o clima mesotérmico, brando e úmido, sem estação seca, é o fator 
responsável pela presença de um perfil de intemperismo pouco variado em todo o 
município. Ao analisar o solo da região de Francisco Beltrão, os técnicos do 
Mineropar identificaram a presença predominante de latossolo roxo, com 
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profundidade elevada principalmente nas porções aplainadas do relevo. Também foi 
registrada a presença de terra roxa, estruturada nas encostas de maior declividade.  
 
Os latossolos constituem uma categoria de solos maduros que apresentam 
horizonte B bem desenvolvido, de composição argilosa, homogêneo, poroso 
e de cor arroxeada. Eles são quimicamente estáveis devido à baixa 
capacidade de troca de cátions das suas argilas, que são dominantemente 
cauliníticas, bem como à abundância de óxidos e hidróxidos de ferro 
(limonitas vermelhas e amareladas) e alumínio (gibbsita branca). As 
limonitas concentram-se na base deste horizonte, formando crostas de 
laterita, geralmente com 1-2 cm de espessura. (MINEROPAR, 2002, p. 10). 
 
A característica física mais evidente destes solos é a grande espessura, que 
excede geralmente 3 metros, mas pode passar dos 10 metros nas regiões de relevo 
plano. Estes solos são típicos dos relevos com declividades de 2% até 8%, ocorre 
com menos frequência até 12% e raramente até 15% (FIGURA 17). 
 
FIGURA 17 – FRANCISCO BELTRÃO – HORIZONTE DE LATOSSOLO 
 
FONTE: MINEROPAR (2002). 
 
Nas áreas íngremes e escarpadas, observa-se uma grande quantidade de 
afloramentos de rocha basáltica, cobertos por uma camada pouco espessa de solo 
novo (FIGURA 18), além da presença de grande quantidade de pedras, 
denominados solos litólicos (FIGURA 19). As várzeas e cabeceiras de drenagens 
são áreas com predomínio de alta saturação de água e ocorrência de solos 
hidromórficos ou gleyssolos. Nas várzeas mais extensas e junto aos sopés das 
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encostas mais íngremes surgem os colúvios e aluviões, muitas vezes misturados no 
que se denomina cobertura colúvio-aluvial (MINEROPAR, 2002). 
 
FIGURA 18 – FRANCISCO BELTRÃO – SOLO POUCO DESENVOLVIDO  
SOBRE BASALTO ALTERADO 
 
FONTE: MINEROPAR (2002). 
 
FIGURA 19 – FRANCISCO BELTRÃO – SOLOS LITÓLICOS PEDREGOSOS 
 
FONTE: MINEROPAR (2002) 
 
Quanto à vegetação nativa da região Sudoeste do Paraná foi classificada, 
por Alonso (1977, p. 88-89), como “floresta subcaducifólia subtropical com 
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araucária”, por MAACK (1981, p. 290-291) como “matas araucária” e pela Embrapa 
(1984) como “floresta subtropical perenifólia”. Esse tipo de vegetação é encontrado 
em locais elevados e nas encostas dos rios de 1ª. ordem.  
A topografia ao longo dos rios e depressões não favorecia o 
desenvolvimento da Araucária angustifólia e, devido às condições físico-ambientais, 
a espécie tinha porte reduzido. Ferretti (1998, p. 73), relata que “em todas as 
associações, sobressaiam as copas dos pinheiros, formando uma cobertura arbórea 
não muito fechada.”  
Além da floresta de Araucária angustifólia, Alonso (1977) revela que também 
podiam ser observadas, no estrato arbóreo superior, espécies como imbuia, cedro 
rosa e canela; no estrato médio, destacavam-se espécies como erva-mate, xaxim 
bugio, bragatinga e Guaramirim; e, no estrato arbóreo inferior, foram identificadas 
espécies de arbustos e gramíneas, como a samambaia-açu. 
De acordo com Santis (2000), desde o início, o rápido processo de 
colonização e desenvolvimento das atividades agrícolas na região, precedidas de 
grandes e regulares queimadas, interrompeu o avanço dessa vegetação e um 
acelerado processo de desmatamento acometeu a evolução da mata nativa. A  
FIGURA 20 mostra o vale, antes coberto pela mata nativa, sendo utilizado 
para o cultivo de milho nas encostas do município de Francisco Beltrão, em 1966.  
 
FIGURA 20 – FRANCISCO BELTRÃO – VALE COM CULTURA DE MILHO NAS ENCOSTAS (1966) 
 
FONTE: IBGE (2017).  
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O relato de Martins (1986, p. 03) revela que no município de Francisco 
Beltrão havia uma “imensa reserva florestal que, aos poucos, cederia lugar às 
lavouras de trigo, feijão, milho e mandioca. As queimadas se faziam aqui e ali 
indiscriminadamente, consumindo, às vezes, árvores seculares.” 
Ferretti (1998) complementa que, na década de 1960, apenas uma década e 
meia após o início do processo de colonização, já predominava a vegetação do tipo 
secundária em toda a região do município, com abundância de samambaias nas 
áreas de araucárias. Naquela época, “na parte Sul, nas nascentes do rio Verde, 
predominavam campos limpos com capões e matas ciliares ao longo do rio e dos 
arroios, também zonas de araucárias” (FERRETTI, 1998, p. 75). 
No início, a economia de Francisco Beltrão baseava-se na extração vegetal 
e, posteriormente, em uma economia agrícola. Nesse panorama, o município 
acabou perdendo extensas áreas de pinheiros, assim como praticamente todo o 
território do estado do Paraná. Atualmente, existem pouquíssimas áreas e espécies 
preservadas, com vegetação nativa. Fatores como a urbanização e implantação da 
infraestrutura viária contribuíram para o acelerado processo de desmatamento. Hoje, 
os tipos de vegetação encontrados no município são: capoeira, capoeirão, matas 
naturais, reflorestamento de araucária, reflorestamento de espécies exóticas 
(eucalipto, pinus, etc.) (IAP, 1997 apud SANTIS, 2000, p. 91). 
Ao analisar as relações entre a cobertura vegetal e o clima predominante na 
região de Francisco Beltrão, Monteiro (1968, p.156) revela que: 
 
Em suas relações com o revestimento vegetal, pode-se observar que a 
predominância das formações florestais está em perfeito acôrdo com as 
condições de umidade da região. O caráter subtropical mesotérmico 
responde pelas variações dêstes tipos de formações florestais [...] A mata 
que ocorre no interior, ao longo dos vales do Paraná e Uruguai, a par das 
diferenciações criadas pelos solos de decomposição basáltica, é uma 
formação nitidamente subtropical. Dentre outros fatôres, a diminuição da 
temperatura imposta pela altitude salienta-se na existência da mata de 
araucárias. 
 
 A partir do levantamento das características físico-ambientais da bacia 
hidrográfica do rio Marrecas, podem ser observadas as interações entre os aspectos 
da hidrografia, relevo, solo, vegetação e clima. O conhecimento desse conjunto de 
elementos possibilita, sob uma perspectiva sistêmica, uma melhor compreensão 
sobre a dinâmica dos atributos da natureza que integram o sistema ambiental 
urbano de Francisco Beltrão e que, por sua vez, interferem na rede hidrológica local.  
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Portanto, na sequência, são apresentadas as características regionais do 
clima e um breve histórico das precipitações registradas no município, com ênfase 
na caracterização das precipitações máximas. A estimativa das precipitações 
máxima é um parâmetro de quantificação da entrada de água no sistema hídrico 
local, utilizado para obter a modelagem hidrológica proposta no Item 5.2 desta tese. 
 
4.3 CARACTERÍSTICA DO CLIMA E AS PRECIPITAÇÕES MÁXIMAS  
 
Segundo a classificação climática de Wladimir Köppen, o padrão climático 
do Estado do Paraná é caracterizado por dois tipos climáticos, o Cfa (clima 
temperado úmido com verão quente, ou clima subtropical) e o Cfb (clima temperado 
úmido com verão temperado, ou clima temperado propriamente dito), espacialmente 
representado na FIGURA 21 (IAPAR, 2015). O clima do tipo Cfb é caracterizado por 
verões brandos e temperatura média no mês mais quente abaixo de 22ºC. No mês 
mais frio, a temperatura média registrada fica entre 18 e -3ºC (mesotérmico). 
 
FIGURA 21 – ESTADO DO PARANÁ - CLASSIFICAÇÃO CLIMÁTICA 
 
FONTE: IAPAR (2015). 
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O tipo climático Cfa é marcado por verões quentes, quando são registrados 
os períodos chuvosos mais concentrados, com temperatura média acima de 22ºC no 
mês mais quente. As geadas são pouco frequentes e a temperatura média no mês 
mais frio também marca entre 18 e -3ºC (mesotérmico) (NOGAROLI e MENDONÇA, 
2014; MENDONÇA e DANNI-OLIVEIRA, 2007;).  
A posição geográfica do município de Francisco Beltrão favorece a 
predominância do clima subtropical úmido (Cfa), com a ocorrência de geadas no 
inverno e temperaturas elevadas no verão, com tendência à concentração de 
precipitações nos meses mais quentes (janeiro, fevereiro e março). 
A região Sudoeste apresenta os maiores índices pluviométricos anuais do 
estado do Paraná. Os municípios de Francisco Beltrão, Clevelândia, Quedas do 
Iguaçu e Laranjeiras registraram uma média histórica superior a 2.000 
milímetros/ano, conforme a estimativa apresentada na FIGURA 22 (IAPAR, 2015; 
NOGAROLI e MENDONÇA, 2014).  
 
FIGURA 22 – ESTADO DO PARANÁ – PRECIPITAÇÃO MÉDIA ANUAL 
 
FONTE: IAPAR (2015). 
 
115 
De acordo com Nogaroli e Mendonça (2014, p. 163), “ [...] as alterações na 
precipitação em volume total e sazonal não são significativas, embora as tendências 
não devam ser desprezadas.” Portanto, é importante relatar que as estações de 
Laranjeiras do Sul e Francisco Beltrão foram as que apresentaram a maior elevação 
média histórica: na primeira, a elevação sobre a média histórica foi de 184 
milímetros (mm); enquanto que na segunda estação, localizada em Francisco 
Beltrão, o aumento foi de 179 mm ( 
FIGURA 23).  
O aumento dos índices pluviométricos na região Sudoeste do Paraná pode 
agravar consideravelmente a problemática das enchentes e inundações, como o 
evento registrado em 1983 que causou diversos prejuízos econômicos e sociais no 
município de Francisco Beltrão, sobretudo à agricultura e à população residente no 
perímetro urbano. 
 
FIGURA 23 – ESTADO DO PARANÁ – EVOLUÇÃO DA PRECIPITAÇÃO PLUVIAL (1970-1999) 
 
FONTE: NOGAROLI (2007, p. 65); NOGAROLI e MENDONÇA (2014, p. 157). 
 
Os registros históricos e a análise da evolução das precipitações 
pluviométricas na área de estudo são de fundamental importância para o 
conhecimento e estimativa das chuvas máximas.  De acordo com Tucci (2009, 
p.200), “a precipitação máxima é entendida como a ocorrência extrema, com 
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duração, distribuição temporal e espacial crítica para uma área ou bacia 
hidrográfica”, e pode gerar impacto como a erosão do solo, sobrecarga nos sistemas 
de drenagem, alagamentos e inundações urbanas e rurais.  
A disponibilidade de longas séries históricas de precipitações é, na maioria de 
vezes, mais frequente que os registros de vazão e, portanto, utiliza-se o tratamento 
estatístico dos dados de precipitações máximas para obter-se a vazão de enchente 
de uma bacia (TUCCI, 2009). No caso do estudo hidrológico proposto para 
Francisco Beltrão, foi utilizada a série histórica das precipitações registradas no 
período entre janeiro de 1974 e dezembro de 2016. Os dados de chuva foram 
solicitados e disponibilizados pelo Iapar, considerando que a Estação Pluviométrica 
sob responsabilidade do Instituto fez o primeiro registro, em janeiro de 1974.  
A partir da análise dos registros históricos das precipitações, foi possível 
quantificar as precipitações máximas estimadas para a bacia do rio Marrecas no 
trecho do município de Francisco Beltrão. Estas chuvas acontecem com certa 
raridade, sendo o intervalo entre elas conhecido como Período de Retorno ou 
Tempo de Recorrência (Tr), determinado pela frequência das precipitações (TUCCI, 
2009). 
Quando se possui registros dessas precipitações, por uma série histórica, é 
possível, com a ajuda de cálculos de probabilidade, fazer previsões de valores 
máximos esperados e de quanto em quanto tempo isso pode acontecer, conforme 
relatado no Capítulo 5 para o estudo de caso proposto nesta tese. 
A precipitação máxima é entendida como a ocorrência extrema, com duração, 
distribuição temporal e espacial crítica para uma área ou uma bacia de drenagem. 
Quando acontecem chuvas de intensidade muito forte, elas são capazes de 
provocar cheias nos canais fluviais, inundações, intensificação de processos 
erosivos, etc. (TUCCI, 2009).  
Dessa maneira, o conhecimento estatístico das precipitações máximas e dos 
tempos de recorrência é condição sine qua non para a elaboração dos estudos 
hidrológicos pertinentes aos eventos de inundação. No caso desta pesquisa, a 
estimativa desses parâmetros forneceu os dados de entrada para a construção da 
modelagem hidrológica, a primeira etapa de estudo para a caracterização das 
inundações urbanas em Francisco Beltrão, descrita no Capítulo 5. 
O estudo das características físico-ambientais apresentado até agora é 
essencial para compreender a dinâmica das águas superficiais que compõem a 
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bacia urbana da cidade de Francisco Beltrão. É importante observar que, desde o 
início do processo de colonização, o vale do médio curso do rio Marrecas forneceu 
os recursos naturais necessários para o desenvolvimento da microrregião de 
Francisco Beltrão.  
Na continuação do trabalho, foi feito um levantamento histórico das 
ocorrências de inundações urbanas na área de estudo. Sob a lente da problemática 
das inundações evidencia-se o processo de uso e da ocupação do solo e, 
consequentemente, a correlação entre as dinâmicas da natureza e da sociedade 
que, ao longo do tempo, vem configurando uma gama de problemas 
socioambientais urbanos que desafia a gestão pública e compromete a qualidade de 
vida da população local. 
 
4.4 HISTÓRICO DAS INUNDAÇÕES URBANAS EM FRANCISCO BELTRÃO 
 
O rio Marrecas também serviu de inspiração à primeira denominação do 
povoado que deu origem à cidade de Francisco Beltrão, a Vila Marrecas. O processo 
de colonização ocorreu de forma rápida; em 1947, o povoado começou a se formar, 
quando Damásio Gonçalves construiu a primeira pensão em frente à atual Praça da 
Liberdade, área que abriga o atual terminal urbano, localizado na Avenida Júlio 
Assis Cavalheiro. Próximos à antiga pensão se instalaram os primeiros 
empreendimentos comerciais. Em apenas cinco anos, dezembro de 1952, o vilarejo 
passa à condição de sede do município (PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FRANCISCO BELTRÃO, 2016). 
Um dos principais fatores responsáveis pela ocupação dessa região foi a 
inserção da Colônia Agrícola Nacional General Osório (Cango), criada em 12 de 
março de 1943. De acordo com Martins (1986, p.26), a Cango foi implantada pelo 
presidente Getúlio Vargas, através do Decreto nº 12.417, com o objetivo de: 
 
[...] promover a ocupação física da rica e extensa faixa da nossa fronteira, 
fixando nela, inicialmente, reservistas que haviam sido deslocados de seus 
afazeres rurais para prestação do serviço militar obrigatório e, 
posteriormente, outras famílias brasileiras que se comprometiam a observar 
as diretrizes emanadas do Departamento Nacional de Produção Vegetal, 
concernentes ao cultivo da terra, à demarcação das glebas, à proteção da 
flora, à conservação de picadas, caminhos, estradas, etc. 
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A criação e implantação da Cango estão associadas à política estadual de 
colonização das terras situadas no Sudoeste do Paraná. Em 1943, a Colônia 
Agrícola estabeleceu uma sede provisória em Pato Branco e “de lá abria picadas 
rumo a Marrecas, fase preparatória para a construção da importante rodovia que foi 
a ‘Estrada da CANGO’, [...] como era então denominada.” (MARTINS, 1986, p.26). 
Junto com a primeira via de acesso, chegaram os primeiros colonizadores ou, então, 
“posseiros”, conforme descreve o autor: 
 
Com a picada, chegaram a Marrecas os primeiros posseiros: Paulo 
Cantelmo, José Siqueira D´Azevedo, Luiz Antônio Faedo, Francisco 
Comunelo, Júlio Assis Cavaleiro e outros, com os quais tiveram início as 
primeiras transações de terras à margem direita do rio, mediante 
transferência pura e simples de “direitos de poss”: Faedo comprou de 
Sebastião Muller, o mais antigo morador da localidade; Júlio Assis 
Cavalheiro adquiriu de Azevedo, de Cantelmo e de Comunelo. (MARTINS, 
1986, p. 26-27). 
 
Naquele tempo, Júlio Assis Cavalheiro e Luiz Antônio Faedo eram 
proprietários da maior parte das terras da margem direita do rio Marrecas e 
solicitaram a um topógrafo da Cango para elaborar a primeira planta da futura 
cidade, servindo como base para a expansão inicial da sede municipal 
(PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO, 2016; MARTINS, 1986). 
Em 1947, os dois pioneiros supracitados começaram a vender e doar lotes, quase 
todos com áreas padronizadas em 22x44 metros. Assim, o objetivo da Cango era: 
 
[...] instalar-se no meio da Colônia Missões, que começava no Marrecas, 
mas resolveu construir seus barracões provisoriamente às margens do rio, e 
acabou ficando em definitivo. Com a Cango, que assentava famílias de 
agricultores dando-lhes terra, ferramentas, sementes, orientação técnica, 
educação e assistência médica, a Vila Marrecas recebeu médico, dentista, 
professores, topógrafos, agrônomos, mecânicos, carpinteiros, marceneiros, 
o que muito contribuiu para o desenvolvimento do lugar. (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO, 2016). 
 
Martins (1986, p. 26) descreve a sua chegada ao povoado da Vila Marrecas, 
em meados de março de 1949, e conta que naquele período “[...] ninguém brigava 
pela posse dos lotes urbanos, das terras agricultáveis, nem das exuberantes 
florestas que, gradativamente, iriam sucumbir à voracidade da indústria madeireira.” 
No entanto, o povoado se expandiu rapidamente, em 1954 o município tornou-se 
sede da Comarca. As atividades antrópicas na região começaram a se intensificar 
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na década de 1950, impulsionadas pelos incentivos à extração da madeira e às 
práticas agrícolas.  
Em 1951, a Companhia Clevelândia Industrial e Territorial Ltda. – Citla, uma 
empresa colonizadora, intitulou-se proprietária das glebas “Missões” e “Chopin”, 
localizadas na área de abrangência do município de Francisco Beltrão e grande 
parte do território do Sudoeste do Paraná. De acordo com Martins (1986, p. 309), no 
ano de 1952, “os habitantes e os posseiros21 da região, movidos por interesse de 
ordem financeira ou política, já se posicionavam em torno deste ou daquele pretenso 
dono das terras”, ou seja, das companhias Citla e Comercial. Essas duas 
companhias colonizadoras buscaram a legitimidade da posse das terras através de 
“batalhas nos tribunais e se digladiavam no Congresso Nacional, nas Assembleias e 
nos comícios eleitorais” (MARTINS, 1986, p. 309.). 
A disputa pelas terras entre os posseiros e as companhias colonizadoras foi 
o maior conflito da época, resultando na histórica “Revolta dos Posseiros”22, que se 
manifestou em quase todo o território da região Sudoeste e teve seu apogeu em 
Francisco Beltrão, sede das companhias de terra Citla e Comercial. No dia 10 de 
outubro de 1957, os posseiros invadiram a cidade e as sedes das duas companhias, 
expulsaram os funcionários e destruíram alguns documentos. No ano de 1957, 
devido à gravidade dos conflitos que continuaram a ocorrer, a cidade recebeu a 
intervenção de uma unidade do Exército. Mais tarde, essa unidade foi mantida 
devido à posição estratégica do município, que fica muito próximo à fronteira com a 
Argentina (PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO, 2016). 
Para resolver o problema da legalização das terras, os governos Federal e 
do Estado do Paraná criaram, em 1962, o Grupo Executivo para as Terras do 
Sudoeste do Paraná (Getsop), com sede em Francisco Beltrão. O Getsop viabilizou 
também a abertura de estradas e a construção de escolas, incentivou o 
                                                          
21 “Posseiros” foi um termo designado ao grupo formado por agricultores, colonos e, também, por 
invasores, conforme descreve Martins (1986, p. 309): “– Agricultor de boa fé, interessado na solução 
urgente da demanda, pleiteando a desapropriação da terra que ocupara e o respectivo título de 
propriedade; – colono cadastrado pela Cango, aguardando título definitivo da terra em que fora 
instalado, ao qual não interessava acerto com terceiros; – invasor mal intencionado de terras 
demarcadas, com ou sem benfeitorias, aventureiro inescrupuloso que nada investiria, indiferente ao 
conflito que, se prolongado, não lhe acarretaria maiores dissabores.”  
22 A Revolta dos Posseiros foi um “[...] movimento político-militar que envolveu o Governo do Estado e 
as companhias colonizadoras que exerciam atividade imobiliária naquela região, comprometendo 
seriamente o Chefe Executivo Estadual e abalando sua estrutura política.” (MARTINS, 1986, p. 399). 
Para aprofundar os estudos acerca do maior conflito por terras registrado na região Sudoeste do 
Paraná, recomenda-se a consulta da obra “Entre jagunços e posseiros”, escrita pelo autor 
supracitado. 
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reflorestamento, entre outras ações. Após cumprir a meta que lhe foi incumbida, o 
Grupo foi extinto em janeiro de 1974 (PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO 
BELTRÃO, 2016). 
Ao considerar o processo histórico de formação do espaço urbano, é 
importante destacar que a cidade “nasceu” e cresceu no entorno do rio Marrecas, 
ocupando suas margens e as de seus afluentes. Desde o início da colonização, 
meados da década de 1940, o rio foi considerado o apoio central de 
desenvolvimento local (SANTIS, 2000). Estudos demonstram que a gênese do 
processo de ocupação e da formação territorial do município de Francisco Beltrão 
está diretamente vinculada ao rio Marrecas.  
Nesse contexto, a dinâmica social de ocupação e organização do espaço foi 
observada por Santis (2000) e M artins (1986). Segundo os autores, inicialmente, os 
primeiros colonos ocuparam as terras que pertenciam à União que instalou na área 
a Cango, a partir da margem esquerda do rio Marrecas; as terras consideradas 
devolutas, localizadas à margem direita do rio, já tinham sido ocupadas e requeridas 
ao Governo do Paraná pelos respectivos posseiros, as famílias que chegaram à 
região com recursos próprios como, por exemplo, os colonizadores citados 
anteriormente. Esse processo de colonização pode ser observado na FIGURA 24, 
uma foto panorâmica do povoado que começou a se formar às margens do rio 
Marrecas, em 1947. 
 
FIGURA 24 – FRANCISCO BELTRÃO – POVOADO ÀS MARGENS DO RIO MARRECAS (1947) 
 
FONTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO (2016). 
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Durante o processo histórico de uso e ocupação do solo no município de 
Francisco Beltrão, nota-se a rápida expansão do perímetro urbano ao longo das 
margens do rio Marrecas e de seus afluentes. Associado ao fenômeno da dinâmica 
social ocorre um fato que vem marcando a história da cidade e a vida dos seus 
moradores desde o início do processo de colonização: as inundações ocorridas de 
tempos em tempo, na bacia do rio Marrecas (SANTIS, 2000).  
De acordo com a autora, o evento mais antigo de inundação registrado em 
Francisco Beltrão ocorreu em 1954. Durante esse episódio, as águas dos rios 
Marrecas e Lonqueador transbordaram, inundando casas e ruas, causando danos e 
prejuízos materiais. O relato do primeiro funcionário público de Francisco Beltrão, 
Roberto Grando, descreve que o rio Marrecas “subiu tanto que suas águas 
chegaram ao moinho do Lago23, distante três quadras das margens do rio. O leito 
maior do rio Marrecas transbordou a ponto de interditar a ponte da CANGO” 
(SANTIS, 2000, p. 125), localizada nas avenidas Luiz Antônio Faedo e General 
Osório. Já o Moinho Preto estava localizado na esquina das ruas São Paulo e 
Antonina, onde atualmente encontra-se situada a Empavel. Os registros podem ser 
observados nas fotos a) e b) da FIGURA 25, respectivamente.  
 
FIGURA 25 – FRANCISCO BELTRÃO – REGISTROS DA INUNDAÇÃO OCORRIDA EM 1954
 
 
FONTE: GHEDIN (2012, p.157-159); JORNAL DE BELTRÃO (2018). 
 
Entre o período de julho de 1958 a setembro de 1984, Roberto Grando 
registrou em um diário os dias em que ocorreram chuvas e inundações em Francisco 
                                                          
23 Moinho Preto, propriedade de Júlio Lago, construído em 1951. (Jornal de Beltrão, 2018). 
a) b) 
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Beltrão. Sua filha, a geógrafa e pesquisadora Dirce Grando Diaz Santis, fez uma 
síntese das informações contidas no diário para resgatar parte dos registros de 
chuvas e inundações durante esse período, considerando que a Estação 
Meteorológica do município foi instalada somente em 1973. Os episódios foram 
sistematizados e analisados na pesquisa de mestrado intitulada “Impactos de 
inundações em áreas urbanas: o caso de Francisco Beltrão – Paraná”, apresentada 
no ano de 2000, ao Programa de Pós-Graduação em Geografia, da Universidade 
Federal do Paraná, sob a orientação de Francisco Mendonça.  
O importante estudo, elaborado por Santis (2000), possibilitou o 
levantamento mais detalhado das inundações ocorridas no município, de modo a 
complementar os relatos e as notícias veiculadas pelas mídias local, regional e 
nacional, que também serviram de referência para o estudo de caso desta tese. 
Segundo o Jornal Tribuna do Sudoeste (1969), apesar da canalização de mais de 
200 metros do rio Lonqueador, as fortes chuvas que ocorreram em todo o Sudoeste 
paranaense entre setembro e outubro de 1969, causaram a elevação do nível da 
água, provocando a interdição de vias no bairro São Cristóvão.  
As décadas de 1970 e 1980 se caracterizaram por intensas oscilações 
pluviométricas em todo o país, tanto em termos de distribuição temporal e espacial 
quanto em tipos de ocorrência (estiagem e/ou inundações). Santis (2000, p. 128) 
relata que “em Francisco Beltrão houve algumas anomalias de precipitações que 
provocaram inundações em diferentes níveis de repercussão.” O Jornal de Beltrão 
(1989) registrou que no dia 11 de agosto de 1989 ocorreram ventos muito fortes no 
município, causando prejuízos orçados em torno de 872 mil cruzados (moeda 
vigente na época). Alguns dias depois, seguiu-se uma enchente que destruiu pontes, 
pontilhões, bueiros e galerias de águas pluviais. 
Na década de 1980 Grando (apud SANTIS, 2000) registrou 21 eventos 
extremos, considerando que as inundações do ano de 1983 são as maiores já 
registradas: 28 de fevereiro (131 mm); 03 de março (93 mm); 04 de março (98,4 
mm); 18 de março (80,4 mm); 19 de maio (156,2 mm); 06 de julho (110 mm); 07 de 
julho (137,8 mm); e, 18 de setembro (93 mm). Na FIGURA 26, os registros 
fotográficos da inundação do rio Marrecas que atingiu na foto a) a ponte sobre o rio 
Marrecas, entre os bairros Cristo Rei e Centro, e na foto b) a lâmina d´água que 
espraiou em direção à esquina da Rua Porto Alegre e Av. Júlio Assis Cavalheiro 
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(próximo ao atual Terminal Urbano), registrada entre os dias 19 e 20 de maio de 
1983. 
FIGURA 26 – FRANCISCO BELTRÃO – REGISTRO DA INUNDAÇÃO OCORRIDA EM 1983 
  
FONTE: GHEDIN (2012, p. 162-163). 
 
Durante a década de 1990 também foram registrados índices pluviométricos 
significativos. Santis (2000, p. 129) relata que “pesar dos esforços da municipalidade 
para amenizar os efeitos das inundações por meio de dragagem nos rios Marrecas e 
Lonqueador, os altos índices de pluviosidade continuaram castigando.” Segundo a 
autora, essa década pode ser considerada como catastrófica em termos de 
prejuízos para o município e para a população residente nas áreas inundáveis. 
Grando (apud SANTIS, 2000) registrou 19 episódios nessa década.  
Uma notícia publicada pelo Jornal de Beltrão (1996) relata que os eventos 
pluviométricos ocorridos entre os dias 9 e 14 de outubro de 1996 representaram 
uma lâmina de 213 mm, a qual o Departamento de Economia Rural (Seab/Deral) 
atribuiu como sendo similar ao total volume mensal esperado de precipitação. De 
acordo com a matéria, os efeitos da enchente poderiam ter sido piores caso não 
fosse feita a dragagem24 do rio Marrecas e a construção de um muro de contenção 
no rio Lonqueador. Nesta ocasião, houve o transbordamento do rio Lonqueador, 
alagando trechos no bairro Vila Nova, como na Rua Uruguai e nos campos de 
futebol do Complexo Desportivo Arrudão.  
                                                          
24 Medida estrutural de drenagem urbana frequentemente utilizada no município até os dias atuais, 
como pode ser observado na Figura 3 (p. 30). 
a) b) 
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Da mesma forma, o rio Urutago transbordou próximo à foz (confluência com 
o rio Marrecas), inundando trechos do bairro Entre Rios, sobretudo no Parque de 
Exposições Jayme Canet Júnior, de modo que a ponte que fica sobre o referido rio 
ficou submersa. Analogamente aos casos anteriores, o canal do córrego Progresso, 
localizado entre os bairros São Miguel e Cristo Rei, transbordou próximo à foz, 
alagando várias casas. O rio Marrecas contribuiu para o alagamento no Loteamento 
Germano, localizado no bairro Marrecas. No bairro Alvorada também foi registrado 
alagamento na rua Minas Gerais (JORNAL DE BELTRÃO,1996). 
Em abril de 1998, ocorreu uma das maiores enchentes no município de 
Francisco Beltrão, sendo superada apenas pela enchente de 1983. De acordo com 
as informações relatadas no Jornal de Beltrão (1998), cerca de 700 famílias em um 
montante de mais de 2000 pessoas ficaram desabrigadas após a enchente do rio 
Marrecas ocorrida após quatro dias de chuva, totalizando uma precipitação de 230 
mm. Naquela ocasião, durante o período de uma manhã, a água inundou as ruas 
próximas ao Rotary Club do município. Também, próximo à indústria avícola Gralha 
Azul foram registrados prejuízos: um pequeno córrego localizado nessa área 
transbordou e a água acumulou na avenida General Osório (atual Av. Antônio Silvio 
Barbieiri), aumentando seu nível paulatinamente, o que segundo os comerciantes da 
região é um problema recorrente (JORNAL DE BELTRÃO,1998). 
Nesse mesmo episódio, o rio Urutago e o rio Lonqueador foram “represados” 
pelas águas do rio Marrecas, no qual deságuam, e por este motivo não comportaram 
o volume de água transportado nos canais, transbordando e inundando parcela do 
bairro Vila Nova. De acordo com o relato de Idalino Balbinotti, o nível da água 
atingido no bairro Vila Nova foi cerca de dois metros abaixo do nível atingido por 
advento da enchente ocorrida em 1983. Outros bairros como Marrecas, Cango, São 
Miguel, Alvorada, Luther King e Kenedy também foram afetados pela enchente. A 
Administração Municipal decretou estado de emergência. O Prefeito do município, 
na época, criticou a falta de continuidade ao processo de dragagem do rio Marrecas. 
No entanto, ao mesmo tempo, foi permitida a ocupação em áreas de alto risco de 
inundação (JORNAL DE BELTRÃO,1998). 
Um evento pluviométrico ocorrido em apenas seis horas no final do mês de 
outubro de 1999 foi suficiente para acumular uma lâmina de 176 mm, superando o 
volume e a intensidade de precipitação da maior enchente registrada na década 
1983, que foram de 156,2 mm distribuídos em 24 horas de precipitação. Segundo a 
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matéria do Jornal de Beltrão (1999), ocorreu a obstrução das canalizações 
distribuídas ao longo do córrego Progresso, localizado nos bairros Cristo Rei e São 
Miguel, sendo esse o mais atingido, totalizando 25 famílias desabrigadas. O 
espraiamento das águas canalizadas do córrego Progresso seguiu em direção ao 
seu leito maior, atingindo aproximadamente 100m de distância da sua calha 
principal, inundando a Rua Santa Catarina (atual Avenida Prefeito Guiomar Lopes), 
entre o trecho do Batalhão do Corpo de Bombeiros e da Associação dos 
Funcionários Municipais (JORNAL DE BELTRÃO, 1999). 
No setor urbano Norte de Francisco Beltrão (conhecido como Cidade Norte), 
os resíduos sólidos urbanos obstruíram as tubulações colocadas para escoar a água 
de um córrego localizado nos bairros Pinheirinho e Pinheirão até a sua foz, no rio 
Santa Rosa, provocando inundação em várias residências e alagamentos nas vias 
locais. Ao todo, o Corpo de Bombeiros recebeu 79 chamados de famílias que 
tiveram suas casas alagadas e 31 pedidos de salvamento. De acordo com a matéria, 
logo em seguida foi feita a limpeza e desobstrução das canalizações para atenuar o 
problema. O mesmo procedimento de manutenção do sistema de drenagem já teria 
sido feito um mês antes no Córrego Progresso, bairro São Miguel. Naquela época foi 
constatada a ocorrência de todo tipo de materiais no canal, desde fogões e sofás até 
pneus e peças de veículos (JORNAL DE BELTRÃO, 1999). 
Entre os anos 2000 e 2016, as cheias e inundações do rio Marrecas 
continuaram causando prejuízos constantes à população ribeirinha ao seu canal e, 
também, às margens dos rios e córregos afluentes. Ao longo do tempo, os episódios 
foram ganhando maiores proporções, à medida que a concentração populacional foi 
se acentuando cada vez mais próxima às margens dos cursos d´água. 
Consequentemente, os problemas socioambientais urbanos também se acentuaram 
e a degradação ambiental da bacia urbana se tornou um fator constante observado 
no cotidiano da cidade.  
Em 2015, após o tornado que atingiu o município de Francisco Beltrão no 
final da tarde de 13 de julho, os moradores enfrentam mais uma enchente do rio 
Marrecas. Para evitar os prejuízos com a possibilidade de alagamentos e 
inundações, alguns munícipes residentes nas áreas de risco deixaram suas casas 
na manhã do dia 14. Os bairros Alvorada, São Miguel, Cristo Rei, Guanabara, 
Presidente Kennedy, Luther King, Jardim Floresta, Jardim Itália e Pinheirinho, foram 
atingidos pela cheia do rio Marrecas e seus afluentes. No mês de julho, foi registrado 
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um total de 290 mm de precipitação (JORNAL DE BELTRÃO, 2015). Ocorreram 
outros dois desastres hidrometeorológicos, nos meses de novembro e dezembro do 
mesmo ano. 
A TABELA 2 apresenta uma síntese dos impactos socioambientais causados 
pelos episódios pluviais intensos registrados na cidade de Francisco Beltrão, 
elaborada com base nos estudos, relatos e notícias das cheias do rio Marrecas, 
ocorridas entre o período de 1954 e 2019. 
 
TABELA 2 – HISTÓRICO DOS EPISÓDIOS PLUVIAIS INTENSOS NA CIDADE DE FRANCISCO  
        BELTRÃO (1954-2019) 
DATA PLUVIOSIDADE  
(mm) 
REGISTRO DAS OCORRÊNCIAS 
19/06/1954 --- As águas dos rios Marrecas e Lonqueador transbordaram, 
inundando casas e ruas, causando danos e prejuízos materiais. O 
rio Marrecas transbordou e interditou a ponte entre as avenidas 
Luiz Antônio Faedo e General Osório (Figura 24). 
1961 --- Rio Marrecas transborda e interdita, novamente, a ponte do bairro 











Enchente no rio Marrecas. 
1969 --- As fortes chuvas que ocorreram em todo o Sudoeste paranaense, 
entre setembro e outubro de 1969, causaram a elevação do nível 
da água, provocando a interdição de vias no bairro São Cristóvão. 
19/02/1970 --- Enchente no rio Marrecas atingiu, novamente, a cidade. 
21/05/1973 125,0 --- 
02/10/1975 113,2 --- 
05/06/1976   90,4 --- 
11/11/1977   90,4 --- 







24/01/1980 146,8 --- 
26/04/1981 102,6 --- 
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DATA PLUVIOSIDADE  
(mm) 




















  93,0 
  98,4 
  80,4 
156,2 
  70,5 
110,0 
137,8 
  93,0 
--- 
Nos meses que antecederam a grande cheia, foram registrados 
três enchentes, e outros dois episódios nos meses seguintes, 
totalizando seis eventos extremos que marcaram a história do 
município da década de 1983.  
Entre os dias 19 e 20 de maio foi registrada a maior enchente 
histórica. Ocorreram inundações em diversos bairros, deixando 800 
pessoas desabrigadas e causando prejuízo para indústrias de 
madeira e agricultura. O rio Marrecas subiu 10m acima do nível 









20/06/1988   82,8 --- 
22/01/1989 
12/09/1989 











  87,0 
  89,2 



















  89,5 
183,6 
--- 
Um dos maiores volumes de precipitação registrada em 24 horas, o 




  81,6 





05/05/1993   87,0 --- 
09/03/1994 
30/12/1994 






  91,0 




DATA PLUVIOSIDADE  
(mm) 








  83,5 
  94,2 
Enchente, seguida de inundação, deixou 180 famílias em 
desabrigadas. 
--- 
De acordo com o Sistema de Tecnologia e Monitoramento 
Ambiental do Paraná – Simepar (apud SANTIS, 2000), a 
precipitação que gerou alagamentos e inundações na cidade foi 
gerada por sistemas convectivos de mesoescala, que se 








  83,4 
108,6 
172,4 






Durante esse episódio, os maiores totais pluviométricos da região 
Sul foram observados sobre o Oeste de Santa Catarina e o 
Sudoeste do Paraná, devido a um sistema frontal que ficou 








  91,6 
163,8 
  87,6 












Em apenas seis horas foi acumulado 176 mm de precipitação, 
causando inundações e alagamentos em vários pontos da cidade. 
O córrego Progresso transbordou, deixando 25 famílias 
desabrigadas nos bairros São Miguel e Cristo Rei. Na Cidade 
Norte, foram registradas ocorrências de inundações e alagamentos 
nos bairros Pinheirinho e Pinheirão. Ao todo, o Corpo de Bombeiros 
recebeu 79 chamados de famílias que tiveram suas casas alagadas 
e 31 pedidos de salvamento. 
2003 114,4 --- 
2004 109,0 Transbordamento do córrego Guancino. 
22/04/2010 
23/04/2010 
  86,8 
178,0 
O rio Lonqueador e o córrego Urutago transbordam, causando a 
obstrução de vias e a inundação das casas construídas às margens 
dos cursos d´água e do Parque de Exposições Jayme Cainet 
Júnior. 
19/08/2011 152,00 Enchente no rio Marrecas provocou inundações em nove bairros, 
atingiu cerca de 50 famílias e gerou grandes prejuízos econômicos. 
13/03/2013 85,50 Inundação causada devido à elevação do nível do rio Marrecas 
provocada por chuvas superiores a 100 mm em Marmeleiro e Flor 
da Serra do Sul (municípios localizados a montante de Francisco 
Beltrão). Nesta ocasião 100 famílias tiveram que deixar suas casas. 
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Transbordamento do rio Lonqueador, córrego Urutago e do rio 
Marrecas. A enchente afetou 520 pessoas e deixou 70 pessoas 
desabrigadas.  
A sequência de dias chuvosos causou a elevação do rio Marrecas 
em 5,9 m acima do normal. Nesta ocorrência foram retiradas 200 
famílias de suas casas e contabilizadas 80 pessoas desabrigadas. 
 
As chuvas que atingiram o Paraná causaram problemas no 
município de Francisco Beltrão. A lâmina d´água acumulada em 48 
horas causou a terceira enchente registrada na cidade, no ano de 
2014. O nível do rio Marrecas começou a subir no dia 29, durante a 
tarde, deixando 110 de famílias desabrigadas na manhã do dia 30. 
O nível do rio subiu 6 m acima do normal, provocando inundações 
dos afluentes (Lonqueador, Urutago, Progresso e Santa Rosa). Os 
bairros atingidos foram Marrecas, São Miguel, Cristo Rei, Luther 




































Os bairros Alvorada, São Miguel, Cristo Rei, Guanabara, 
Presidente Kennedy, Luther King, Jardim Floresta, Jardim Itália e 
Pinheirinho, foram atingidos pela cheia do rio Marrecas e seus 
afluentes. No mês de julho, foi registrado um total de 290 mm de 
precipitação 
O grande volume de precipitação que atingiu algumas regiões de 
Francisco Beltrão, na noite de quinta-feira (26), provocou 
alagamentos e inundações em vários pontos da cidade. Segundo a 
Somar Meteorologia, entre as 20 h e 23 h foram registrados o 
equivalente a 96 mm de chuva. A Defesa Civil Municipal atendeu 
algumas vítimas de alagamento e inundação nos bairros São 
Miguel, Alvorada, Pinheirinho e Cristo Rei, contabilizando ao menos 
100 pontos de enxurrada, muitos em áreas de encosta, e 12 pontos 
de alagamento e inundação. 
O Corpo de Bombeiros e a Defesa Civil de Francisco Beltrão 
trabalharam, na manhã do dia 10, na remoção de várias famílias 
das áreas de risco ribeirinhas ao rio Marrecas. Com a chuva da 
noite de quarta-feira (09) e as chuvas nos municípios localizados a 
montante da cidade, o Rio Marrecas subiu rapidamente, cerca de 5 
m, e causou inundações. Segundo a Defesa Civil, das 19 h do dia 9 
até às 04 h da madrugada do dia 10 choveu 99 mm. Os bairros 
mais atingidos foram Marrecas, São Miguel, Cristo Rei Luther King, 
Presidente Kennedy, Miniguaçu e Vila Nova. As famílias atingidas 
foram encaminhadas para casa de familiares e abrigos 
disponibilizados pela Defesa Civil. 
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Um evento de precipitação, com cerca de 1 h de duração, gerou 
pontos de alagamento na manhã do dia 27. Segundo informações 
do Corpo de Bombeiros, divulgadas pelo Diário do Sudoeste, houve 
somente um acionamento de apoio e o nível das águas do rio 
Marrecas estava sendo monitorado. Em alguns pontos da cidade, 
as bocas de lobo não conseguiram comportar a vazão e a água se 
acumulou nas vias públicas. 
A forte chuva que atingiu o Paraná causou alagamentos e 
inundações. Em Francisco Beltrão, duas pessoas ficaram 
desalojadas.  
Entre o período do início da madrugada até às 11 h do dia 18, 
choveu aproximadamente 110 mm. Houve um deslizamento de 
terra na Rua Buenos Aires, no Bairro Jardim Seminário. O córrego 
Urutago transbordou em alguns pontos do Parque de Exposições. 
Na rua Albatroz, localizada no bairro Padre Ulrico, as galerias das 
águas pluviais não suportaram a vazão e ocorreram alagamentos. 
Na Cidade Norte, o córrego Guaratinguetá também transbordou. 
Em outros pontos da cidade foram registrados alagamentos das 





















Na manhã do dia 10 de janeiro, uma chuva forte causou 
alagamentos em diversos pontos de Francisco Beltrão, várias ruas 
ficaram intransitáveis, pessoas ficaram ilhadas e houve danos e 
prejuízos em residências. De acordo com o Simepar, em apenas 15 
minutos (entre às 9 h e 9 h 15 min), o volume de chuva ultrapassou 
os 20 mm. De acordo com o Corpo de Bombeiros de Francisco 
Beltrão, até o meio-dia já havia chovido 90 mm. A Defesa Civil 
registrou 77 mm em outro ponto da cidade. Com isso, muitos locais 




A estação meteorológica do Corpo de Bombeiros de Francisco 
Beltrão registrou, até às 10h do dia 04 de novembro de 2017 
(sábado), acumulados de 94 mm de chuva nas últimas 24 horas e 
de 123,8 mm nas últimas 48 horas. Alguns pontos de alagamentos 
e inundações foram registrados devido às cheias do Rio 
Lonqueador, como no parque de exposições, na pista de atletismo 










A Defesa Civil e o Corpo de Bombeiros estão em alerta por conta da 
elevação dos rios e córregos do município devido ao alto volume de 
chuva registrado no dia 27 de março de 2018 (terça-feira). Entre a 
manhã e o inicio da noite choveu mais de 65 mm em Francisco 
Beltrão. Os córregos Lonqueador e Urutago estavam acima do nível 
normal. As autoridades monitoraram o nível do rio Marrecas. 
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No dia 19 de março de 2019, Francisco Beltrão amanheceu com 
pontos de alagamento nos Bairros Marrecas, Cristo Rei, São 
Miguel e Luther King. Locais que tradicionalmente são inundados 
pelas águas dos rios Marrecas e seus afluentes, como o Parque 
Alvorada, Avenida Progresso, Ginásio Arrudão, entre outros, foram 
atingidos. O nível normal do Rio Marrecas é de 2,5 m. Naquela 
manhã, por volta das 9 h, estava medindo 7,96 m, ou seja, mais de 
5 m acima do nível normal. 
 
Cerca de 500 edificações e terrenos foram atingidas pela enchente 
do rio Marrecas em Francisco Beltrão, no dia 30 de maio de 2019 
(quinta-feira). O excesso de chuva na região Sudoeste fez com que 
o rio transbordasse, causando alagamentos em diversos pontos da 
cidade. Durante a madrugada, de acordo com a Defesa Civil, o 
nível do rio atingiu 8 m acima do normal, que é de 2,5 m.     
--- Ausência de dados, informações e/ou registros. 
FONTE: Adaptado e modificado de COORDENADORIA ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA 
CIVIL DO PARANÁ (2020); DIÁRIO DO SUDOESTE (2016); GAZETA DO POVO (2014); 
GLOBO.COM (2019; 2016; 2015; 2015a); IAPAR (2016); JORNAL DE BELTRÃO (2019; 2017; 2017a; 
2016; 2015; 1999; 1998; 1996; 1992; 1989); PILOTO (2014); O PRESENTE (2019); PP NEWS 
(2018); RBJ (2019); SANTIS (2000). 
 
Com o levantamento dos eventos de chuvas intensas e cheias no rio 
Marrecas, que resultaram em alagamentos e inundações no perímetro urbano de 
Francisco Beltrão entre os anos de 1954 e 2016, foi possível contabilizar um total de 
89 (oitenta e nove) desastres hidrometeorológicos, a saber: 07 (sete) eventos 
observados entre os anos de 1954 e 1969; 08 (oito) ocorrências na década de 1970; 
19 (dezenove) registros relatados na década de 1980, sendo que a maior inundação 
que se tem conhecimento na história do município ocorreu entre os dias 19 e 20 de 
maio de 1983; 29 (vinte e nove) registros na década de 1990, um aumento 
significativo da ocorrência dos desastres hidrológicos; 26 (vinte e seis) eventos 
registrados entre os anos de 2003 e 2019, em uma década e meia.  
Os números evidenciam uma preocupação crescente em torno dos desastres 
recorrentes, sobretudo, nas últimas décadas. Somente nos últimos 10 (dez) anos 
(2014-2019) ocorreram 24 (vinte e quatro) desastres hidrológicos, uma média de 2,4 
episódios por ano, o que tem despertado a atenção da população urbana de 
Francisco Beltrão, dos órgãos de Proteção e Defesa Civil e da gestão pública 
municipal e estadual.  
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No entanto, segundo os dados divulgados pela CEPDEC/PR, entre o período 
dos anos de 1954 e 2019, foram registradas somente 33 (trinta e três) ocorrências 
de eventos hidrometeorológicos extremos no município, classificados pelo sistema 
de Codificação Brasileira de Desastres – Cobrade (Anexo 1) como Inundações, 
Enxurradas e Alagamentos (desastres hidrológicos) e Tempestade local/Convectiva 
– Chuvas intensas (desastres meteorológicos), conforme demonstra o mapa da 
FIGURA 27.  
Nota-se uma discrepância entre os números oficiais apresentados pelo órgão 
de Defesa Civil do Paraná, que contabilizou 33 (trinta e três) ocorrências, e os 
registros obtidos no levantamento feito por meio das pesquisas realizadas e notícias 
divulgadas pela mídia local e regional, que totalizaram 89 (oitenta e nove) eventos. A 
análise quantitativa demonstra a necessidade de um esforço técnico para atualizar 
os dados da Defesa Civil do estado, incluindo os registros históricos, e divulgá-los 
para que se possa ter conhecimento.  
 
FIGURA 27 – FRANCISCO BELTRÃO – NÚMERO DAS OCORRÊNCIAS  
REGISTRADAS (1954 – 2019) 
 
FONTE: Modificado de COORDENADORIA ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL DO 
PARANÁ (2020). 
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Os registros das ocorrências locais são feitos pela 12ª. Corpdec, sede em 
Francisco Beltrão. Com base na Cobrade, as ocorrências são cadastradas, 
armazenadas e disponibilizados através do Sistema Informatizado de Defesa Civil 
do Paraná – SISDC25, uma plataforma digital utilizada como ferramenta para o 
controle dos processos de ocorrência de desastres nos municípios paranaenses. 
Na FIGURA 28, foram listadas as ocorrências de inundações, enxurradas, 
alagamentos e chuvas intensas em Francisco Beltrão, registradas e divulgadas 
pelo SISDC (2019), entre o período de 28 de março 1998 (primeira ocorrência 
registrada no Sistema) e 31 de dezembro 2019.  
No caso dos desastres hidrometeorológicos relacionados às enchentes na 
rede hidrográfica de Francisco Beltrão, foram registrados 27 (vinte e sete) eventos 
no período entre 1998 e 2019, identificados de acordo com a Cobrade (Anexo I) 
como Inundações (Código 1.2.1.0.0), Enxurradas (Código 1.2.2.0.0) e Alagamentos 
(Código 1.2.3.0.0), contabilizando o total de 34.144 (trinta e quatro mil, cento e 
quarenta e quatro) pessoas atingidas.  
Também é necessário considerar uma ocorrência registrada pelo Sistema, 
no dia 29 de abril de 2014, como Tempestade local/Convectiva – Chuvas intensas 
(Código 1.3.2.1.4). Trata-se de um fenômeno meteorológico que ocorre com 
acumulados significativos de precipitação e pode causar múltiplos desastres, como 
as inundações relatadas no dia 30 de abril de 2014 (TABELA 2).   
O total de 34.144 (trinta e quatro mil, cento e quarenta e quatro) pessoas 
afetadas revela um montante significativo da população beltronense atingida pelos 
desastres hidrológicos apenas nas duas últimas décadas, de acordo com os 
números oficiais. Ressalta-se que, para além dos dados quantitativos, é crucial 
buscar entender a dinâmica dos aspectos ambientais, bem como os processos 
históricos de uso e ocupação das áreas de risco, uma vez que a inter-relação entre 
os atributos socioambientais deve ser considerada no planejamento urbano e na 
gestão do risco das inundações urbanas.  
 
 
                                                          
25 O SISDC “abrange a incorporação e exibição de informações úteis ao desenvolvimento das 
atividades da Defesa Civil, com o objetivo de agilizar, simplificar e melhorar o processo de 
reconhecimento de ocorrências.” (GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ, 2009, p. 1). 
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FIGURA 28 – FRANCISCO BELTRÃO – DESASTRES HIDROMETEOROLÓGICOS  
REGISTRADOS PELO SISDC 
 
FONTE: Adaptado de COORDENADORIA ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL DO 
PARANÁ (2020).  
 
A partir da década de 1970, o município apresentou uma rápida expansão 
do perímetro urbano em direção aos afluentes do rio Marrecas, como pode ser 
observado no “Mapa da evolução da ocupação urbana do Plano Diretor Municipal de 
Francisco Beltrão (2006)”, da FIGURA 29. Tucci (2007, p. 87) alerta que “o 
desenvolvimento urbano altera o sistema natural, produzindo efeitos sobre o 
ecossistema aquático” e, além de provocar alterações no ambiente, também afeta a 
população, especialmente, aquela que reside ou desenvolve alguma atividade nas 

























































































Concomitante ao processo de urbanização nas últimas décadas, houve um 
considerável aumento da taxa de impermeabilização do solo, uma elevada 
diminuição da cobertura vegetal e a consolidação de diversos empreendimentos, 
prédios públicos e moradias regulares e irregulares, ao longo do rio Marrecas e dos 
seus afluentes. A travessia do rio Marrecas na cidade de Francisco Beltrão foi 
destacada na imagem do Google Earth Pro (FIGURA 30), de modo a evidenciar a 
densa ocupação de toda a bacia urbana.  
 
FIGURA 30 – FRANCISCO BELTRÃO – TRAVESSIA DO RIO MARRECAS  
 
FONTE: Modificado de GOOGLE EARTH PRO (2016). 
 
Na imagem, é possível identificar a proximidade da malha urbana com o 
ponto de captação de água da Companhia de Saneamento do Paraná (Sanepar) na 
margem direita do rio Marrecas, além do cultivo agrícola na margem esquerda em 
direção à sub-bacia do rio Quatorze (canto inferior esquerdo da FIGURA 30). O 
Captação de água 




sistema de captação da água é gerenciado pela Sanepar e encontra-se localizado a 
montante da confluência do rio Marrecas com o rio Quatorze; enquanto que as 
Estações de Abastecimento (ETA) e de Tratamento de Esgoto (ETE) estão 
localizadas no perímetro urbano com elevada densidade demográfica (bairros 
Alvorada e Luther King, respectivamente). A Sanepar é responsável pelo 
abastecimento de água e tratamento do esgoto doméstico dos 29 bairros da cidade. 
Os dados publicados no Caderno Estatístico – Município de Francisco 
Beltrão elaborado pelo Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e 
Social (Ipardes, 2018), demonstram que a população estimada para o município de 
Francisco Beltrão é de 88.465 habitantes (IBGE, 2017), com uma área territorial de 
731,731km2 (ITCG, 2017), e o grau de urbanização de 85,44% mensurado no último 
Censo 2010 (IBGE, 2011). A estimativa para o ano de 2019, de acordo com o IBGE 
(2020), indica uma população de 91.093 pessoas, um aumento que deverá refletir na 
taxa de urbanização do município e que poderá ser verificado por meio de uma nova 
pesquisa censitária. 
Através das imagens de satélite, fotos aéreas e dos trabalhos de campo 
realizados durante esta pesquisa, constatou-se o intenso uso e ocupação do solo 
urbano no fundo do vale do rio Marrecas, nas encostas com declividades variadas e 
nos topos de morros. Na foto aérea (FIGURA 31) é possível observar diversas 
edificações consolidadas tanto na esquerda quanto na margem direita, ao longo do 
trajeto do rio. São casas e prédios residenciais, além das instalações de empresas, 
comércios, serviços públicos e madeireiras que dividem o espaço das várzeas de 
inundação, nos bairros próximos à região central da cidade. 
Ao analisar a paisagem urbana de Francisco Beltrão, apreendida pelas 
imagens e pelas observações in loco, percebe-se que o intenso processo de 
urbanização se estende às sub-bacias, formadas pelos afluentes do rio Marrecas. O 
rápido crescimento demográfico e a intensificação das atividades antrópicas nas 
regiões periféricas da cidade vêm causando impactos negativos na rede de 
drenagem. Somados aos episódios das chuvas intensas registrados nos últimos 
anos, os problemas socioambientais urbanos atribuídos às inundações resultam em 





FIGURA 31 – FRANCISCO BELTRÃO – OCUPAÇÃO DO LEITO MAIOR  
DO RIO MARRECAS (REGIÃO CENTRAL) 
 
FONTE: FLESSAK (2016). 
 
Diante da problemática das inundações, a Prefeitura Municipal apresentou, 
em outubro de 2012, um estudo para a elaboração de um arranjo de medidas de 
controle das cheias no município, intitulado “Plano Diretor de Controle de Cheias e 
Drenagem Urbana e Rural de Francisco Beltrão” (Anexo II). De acordo com o 
documento, nos últimos 35 anos foram contabilizados nove eventos de cheias 
significativas, de diferentes magnitudes, sendo a última em 2010 (considerando a 
publicação do documento em outubro de 2012), e a mais expressiva em 1983. 
Segundo a análise apresentada, a frequência das cheias no rio Marrecas é de 
aproximadamente um evento a cada quatro anos.  
Além dos problemas decorrentes das inundações, os estudos apontam que 
“a bacia do rio Marrecas é suscetível à ocorrência de estiagens que não se revelam 
somente em vazões mínimas.” (PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO 
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BELTRÃO, 2012, p. 1). Os fenômenos de cheia e estiagem têm origem na complexa 
relação entre o clima, o relevo e a hidrografia da região, podendo atingir maiores 
amplitudes de acordo com outros fatores intervenientes.  
De acordo com o Plano Diretor de Controle de Cheias Drenagem Urbana e 
Rural de Francisco Beltrão (2012), as características ambientais da bacia 
hidrográfica do rio Marrecas relevam-se como um desafio para os estudos realizados 
e para o planejamento das ações futuras. No documento, afirma-se que a gestão 
pública vem buscando soluções para o controle das cheias, ao passo que, “sendo 
fundamentalmente uma ação de um planejamento da gestão integrada da bacia 
hidrográfica, estendem-se as medidas e ações também para a minimização das 
estiagens.” (PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO, 2012, p. 1). 
Constituído por seis relatórios, o documento inclui ainda os estudos 
adicionais de avaliação dos impactos de dragagem por desenrocamento, aplicada 
na calha do rio Marrecas, no perímetro urbano de Francisco Beltrão. Trata-se de 
uma proposta de medida estrutural de drenagem urbana que promove um aumento 
da velocidade da água e a redução das cotas de cheia, conforme descreve o Plano: 
 
A dragagem e desenrocamento para retificação e rebaixamento das cotas 
da calha (leito e margens) do rio Marrecas é uma das soluções apontadas 
pela Prefeitura Municipal e pelo Instituto das Águas do Paraná para reduzir 
as cotas de cheias na cidade [...]. As obras visam a regularização canal 
para a melhoria o fluxo das águas. Promovem o aumento da velocidade e 
vazão do rio, com consequente rebaixamento das cotas devido a eliminação 
das irregularidades (nas margens e no leito) que aumentam as perdas de 
carga ou reduzem as vazões, causando fluxo lento e consequentemente 
enchentes. (PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO, p. 45-
46). 
 
No entanto, os estudos alertam que essa intervenção estrutural no canal 
também apresenta alguns aspectos negativos, impactos que alteram 
significativamente a dinâmica natural das águas urbanas, conforme destacado no 
Capítulo 2 desta tese, além de que: 
 
 Com as vazões aumentadas, há uma transferência mais rápida das águas 
para jusante;  
 Os custos são elevados, lembrando que mais de 80% da obra consiste na 
remoção de rocha;  
 Este tipo de solução, classificada como “higienista”, não foca as causas 
do problema, apenas as consequências, ou seja, não estanca o problema, 
tende a tornar-se obsoleta com o tempo à medida que as vazões 
aumentam;  
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 Há alterações de ordem ambiental que necessitam obrigatoriamente ser 
avaliadas, por critério técnico e exigência legal (necessita EIA/RIMA);  
 O aumento da velocidade pode afetar em maior ou menor grau as 
edificações (principalmente as pontes) e os barrancos do rio, a jusante e 
no trecho derrocado e retificado, especialmente nas curvas do canal.  
 A ampliação do canal não promove a democratização do uso da água, ao 
contrário, contribui para que aumente a velocidade de retirada de água da 
bacia, embora seja uma solução que deve ser considerada. 
(PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO, 2012, p. 46). 
 
A proposta que vinha sendo cogitada pelos gestores públicos é a execução 
das obras em duas etapas, descritas na TABELA 3 e na FIGURA 32. 
 
TABELA 3 – ETAPAS DA PROPOSTA DE DRAGAGEM DA CALHA DO RIO MARRECAS NO  
        TRECHO URBANO 
 
FONTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO (2012). 
 
FIGURA 32 – FRANCISCO BELTRÃO – ETAPAS DA PROPOSTA DE DRAGAGEM DA CALHA DO  
RIO MARRECAS NO TRECHO URBANO 
 
FONTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO (2012). 
 
Na imagem, observam-se três seções de intervenção (indicadas em 
vermelho), todas localizadas no perímetro urbano, próximas à região central da 
cidade. Nesse cenário, é necessário averiguar as possíveis consequências da 
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intervenção estrutural no canal, uma vez que o aumento da velocidade do 
escoamento das águas nessa área específica poderá agravar os impactos das 
inundações a jusante, em direção aos bairros localizados nas regiões periféricas.  
Entretanto, o próprio estudo apontou que a avaliação dos efeitos dessas 
obras tem duas implicações: “a inexistência de dados de vazão (especialmente à 
jusante da cidade ou trecho proposto) e certa imprecisão no levantamento 
topobratimétrico do rio.” (PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO, 
2012, p. 46).  
Dentre os princípios indicados pelo Plano Diretor de Controle de Cheias e 
Drenagem Urbana e Rural de Francisco Beltrão (2012) para a construção do arranjo 
de medidas de gestão das águas pluviais, destaca-se a priorização do controle nas 
fontes de geração do escoamento superficial, apontando as implicações das 
intervenções estruturais: 
 
[...] em lugar dos investimentos que buscam transferir as águas a montante, 
normalmente a intervenção é ampliação de canais, o que, quando eficiente, 
transfere o problema para jusante, devem ser adotadas prioritariamente o 
controle dos volumes, tempos de escoamento e vazões, nas fontes. Esta 
estratégia tende a ser de maior longevidade, de menor custo e de maior 
eficácia no controle das cheias. (PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FRANCISCO BELTRÃO, 2012, p. 50). 
 
Após se ter conhecimento das soluções apontadas pela gestão pública 
municipal, buscou-se acompanhar as diversas mobilizações que foram surgindo em 
torno da problemática das inundações recorrentes no município. Em 2014, foi 
convocada uma audiência pelo Ministério Público do Estado do Paraná (FIGURA 
33), com objetivo de garantir a participação da população beltronense no processo 
de discussão acerca das questões pertinentes ao planejamento urbano e dos 
problemas relacionados aos episódios das chuvas intensas que geram alagamentos 
e inundações na cidade, além de outras problemáticas ambientais diagnosticadas 





FIGURA 33 – FRANCISCO BELTRÃO – CONVITE PARA A AUDIÊNCIA PÚBLICA (24/07/2014) 
 
FONTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ (2014). 
 
Também foram realizados dois eventos mais representativos, o I Simpósio 
de Proteção Defesa Civil: Cidades Resilientes (2015) e a VI Conferência Municipal 
das Cidades (2016), promovidos pela gestão pública municipal, com a participação 
dos órgãos de Proteção e Defesa Civil do estado do Paraná, instituições ensino 
superior públicas e privadas, representantes dos sindicatos e associações locais, 
além da população beltronense. A participação da autora desta tese, em ambos os 
eventos, se deu de forma mais efetiva, acompanhando os processos como 
mediadora de um dos debates, durante o Simpósio, e como membro titular da 
equipe organizadora da Conferência.  
Além desses eventos, também ocorreram três oficinas de revisão do Plano 
Diretor Municipal de Francisco Beltrão, entre os meses de julho de 2016 e março de 
2017, nas quais foram feitas algumas contribuições, destacando a necessidade de 
inserção das áreas de risco de inundação no processo de regulamentação do uso e 
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ocupação do solo urbano, por meio de uma palestra registrada na Ata Nº 15/2017 da 
Terceira Oficina Temática para Revisão do Plano Diretor Municipal: 
Macrozoneamento, uso e ocupação de solo.  
Durante as oportunidades acima relatadas, não houve uma discussão mais 
aprofundada em torno do importante estudo apresentado pela Prefeitura Municipal, 
em 2012. Pelo contrário, verificou-se que poucas pessoas têm conhecimento do 
conteúdo do referido documento, inclusive dentro dos órgãos competentes, 
caracterizando-se, assim, uma descontinuidade das ações e a falta de diálogo entre 
as instituições, inclusive dentro dos departamentos dos órgãos públicos envolvidos 
com a problemática urbana.  
Uma notícia divulgada pela mídia local reforça tal premissa. De acordo com 
o Jornal de Beltrão (2018a), no dia 22 de fevereiro de 2018, o secretário estadual de 
Meio Ambiente e o coordenador de Recursos Hídricos e Atmosféricos da então 
Secretaria Estadual de Meio Ambiente do Paraná (Sema) apresentaram uma nova 
proposta de controle das enchentes do rio Marrecas. Na reunião estiveram 
presentes os membros dos Rotary Alvorada, Industrial e Vila Nova, representantes 
do Corpo de Bombeiros e Defesa Civil, empresários e lideranças locais.  
O projeto prevê um investimento de até R$ 46 milhões, dos quais, segundo a 
imprensa, R$ 30 milhões já estão depositados na conta da Prefeitura. O que 
desperta atenção nessa notícia é que a primeira licitação dos projetos já estava 
prevista para o início do mês de março de 2018 e, segundo o que foi apresentado 
durante a reunião, “a meta é começar as obras até o segundo semestre deste ano, 
com previsão para execução entre 1,5 ano e 2 anos.” (JORNAL DE BELTRÃO, 
2018a, p. 2). O projeto está dividido em diferentes etapas de aplicação de medidas 
estruturais, tal como apresentado pela matéria: 
 
[...] a primeira delas é a construção de um túnel para ligar o Córrego 
Urutago do Parque de Exposições Jayme Canet Júnior ao Rio Marrecas 
(próximo à granja da família Pécoits), passando por baixo do Bairro Padre 
Ulrico. Segundo Scroccaro, há uma declividade, entre o início e o fim do 
túnel, de 27 metros, permitindo perfeitamente o escoamento do excesso de 
água. O túnel terá 1.200 metros de comprimento e uma capacidade de 
vazão de 285 metros cúbicos por segundo, ou seja, 85% da vazão máxima 
do Marrecas em 100 anos. (JORNAL DE BELTRÃO, 2018a, p. 2). 
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Em relação às análises das condições físico-ambientais realizadas durante a 
elaboração do novo estudo apresentado, o coordenador de Recursos Hídricos e 
Atmosféricos da Sema argumentou que: 
 
Foi feito um estudo sobre as chuvas no município. O Estudo indicou que a 
maior enchente que pode ocorrer pelos próximos 100 anos terá vazão de 
até 335 metros cúbicos por segundo. Além disso, haverá o aprofundamento 
e alargamento da caixa e limpeza da margem do Rio Marrecas. E a 
utilização da rocha extraída do túnel e do rio para a construção de uma 
barragem a 1,5 km acima da cidade. No início do túnel haverá um pequeno 
lago. Ele observou que parte do túnel será de escavação de área fechada 
na parte de cima (abóboda) "e a parte de baixo uma escavação reta com 
custo de escavação a céu aberto. Isso baixou o custo viabilizando a obra". 
Scrocaro citou que já existem túneis construídos, mesmo aqui em Francisco 
Beltrão na PCH Jacaré. "Tem grades de proteção e eles (túneis) funcionam 
sem problema nenhum. (JORNAL DE BELTRÃO, 2018a, p. 3). 
  
A segunda etapa prevê a construção de uma barragem, em uma área 
localizada a cerca de 1.500m a montante da cidade com o objetivo de: 
 
[...] aproveitar também o enrocamento (conjunto de blocos de pedras) 
provenientes do túnel e do rebaixamento do Rio Marrecas. Ela terá um 
vertedouro lateral e não formará reservatório, terá o efeito chamado balde 
furado. Também não foi especificado o local onde será construída. "Ela só 
vai reter água depois do tempo de recorrência de 100 anos, quando eu falo 
100 anos é um estudo que a gente faz que pode ocorrer de 100 em 100 
anos uma cheia de grandes proporções, mas pode vir em 2020, 2025 e 
depois ficar 200 anos sem vir, mas um dia ela virá. Dificilmente vai ser 
alagada. (JORNAL DE BELTRÃO, 2018a, p. 3). 
 
É importante ressaltar que, embora o local onde será implementada a 
barragem não tenha sido indicado, a essa distância indicada (aproximadamente 
1.500m) a montante da cidade está localizada a estrutura de captação de água da 
Sanepar para o abastecimento urbano. A FIGURA 34 ilustra as intervenções 
previstas no projeto apresentado, e foi elaborada pelo Jornal de Beltrão (2018a, p.4) 










FIGURA 34 – FRANCISCO BELTRÃO – ILUSTRAÇÃO DAS OBRAS ESTRUTURAIS  
PREVISTAS PELO NOVO PROJETO 
 
FONTE: JORNAL DE BELTRÃO (2018a). 
 
Na terceira etapa estão previstas ações de revitalização das margens do rio 
Marrecas com a implantação de ciclovias, calçada, iluminação pública, parques de 
recreação, academias, locais de recreação aquática, além de vertedouros para 
garantir a lâmina d´água (JORNAL DE BELTRÃO, 2018a). 
Ainda de acordo com o Jornal de Beltrão (2018, p. 2), o secretário estadual 
de Meio Ambiente destacou que “quem está invadindo o espaço do rio é a 
população, ‘contudo, como não podemos tirar a cidade daqui, precisamos de obras 
de engenharia’.” O secretário também mencionou ao JB que a Prefeitura fez um 
“estudo no passado que prevê uma série de medidas para conter a água das chuvas 
antes de chegar ao perímetro urbano de Francisco Beltrão e que precisa ter 
continuidade.” (JORNAL DE BELTRÃO, 2018a, p. 2).  
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Ao considerar esses relatos, surge uma série de importantes 
questionamentos, dentre eles: a Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão realizou 
um novo estudo das cheias do rio Marrecas em 2017? Ou trata-se do documento 
elaborado em 2012, que previa o Plano Diretor de Controle de Cheias e Drenagem 
Urbana e Rural de Francisco Beltrão? Em nenhum momento, a matéria fez menção 
ao referido Plano. Outra questão preocupante refere-se à participação da 
comunidade local nessa discussão, uma vez que a reunião foi restrita a apenas um 
grupo de pessoas, ignorando a representatividade dos outros setores da sociedade.  
Essa foi a primeira vez que o novo projeto foi oficialmente divulgado, embora 
já houvesse alguns comentários sobre a obra de um túnel no rio Marrecas, 
circulando de maneira informal. Nesse contexto, questiona-se: quais são os 
impactos socioambientais desse projeto? Foi feita uma avaliação dos impactos por 
meio da elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), que deve ser 
executado para obras dessa natureza? Tal estudo também não foi mencionado. 
Em nenhum dos eventos que ocorreram em torno da problemática das 
inundações urbanas, realizados nos anos anteriores, foi feita qualquer sinalização da 
existência dessa proposta. Ora, se já havia um projeto como esse sendo cogitado, 
por que somente agora se teve conhecimento público? Esse fato levanta mais uma 
dúvida: o novo projeto teria sido elaborado apenas para atender a aplicação de um 
investimento específico em obras de controle das cheias no trecho urbano do rio 
Marrecas, desconsiderando as diretrizes apontadas nos estudos anteriores? De 
qualquer maneira, a verba foi disponibilizada pelo governo do estado do Paraná, 
totalizando um montante de R$46 milhões, que já foram depositados em uma conta 
bancária da Prefeitura Municipal.   
Diante dessas e tantas outras incertezas que surgiram em torno desse 
projeto, a Câmara de Vereadores de Francisco Beltrão aprovou, na sessão do dia 06 
de fevereiro, o requerimento protocolado por um dos vereadores para “entender 
como será o projeto de combate às enchentes no Rio Marrecas.” (JORNAL DE 
BELTRÃO, 2018a, p. 1). O vereador responsável solicitou esclarecimentos sobre os 
relatórios de impacto social e ambiental, pertinentes ao projeto apresentado pelos 
gestores públicos estaduais e técnicos da Sema.  
Além do Plano de Controle de Cheias, proposto pela Prefeitura Municipal, foi 
elaborado em 2013 um estudo para identificar as áreas de risco de movimentos de 
massa e as áreas atingidas pelas cheias dos rios e córregos urbanos de Francisco 
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Beltrão. Sob a responsabilidade do Serviço Geológico do Brasil (CPRM), o trabalho 
intitulado “Ação Emergencial para Delimitação de Áreas em Alto e Muito Alto Risco a 
Enchentes e Movimentos de Massa – Francisco Beltrão - Paraná” foi desenvolvido a 
partir de visitas de campo às áreas com histórico de desastres naturais no perímetro 
urbano.  
Nos locais identificados através do diagnóstico realizado pelo CPRM, foram 
observados alguns aspectos pertinentes às “condições das construções e seu 
entorno, situação topográfica, declividade do terreno, escoamento de águas pluviais 
e de águas servidas”, além dos “indícios de processos desestabilizadores de terreno 
ou possibilidades de inundação.” (Ministério de Minas e Energia, 2013, p. 3).  Os 
setores de alto e muito alto risco de inundações e movimentos de massa foram 
delimitados pelo CPRM, indicados na FIGURA 35, e as informações referentes às 
áreas de risco de inundação estão contidas na FIGURA 62 a FIGURA 69, descritas 
no Anexo II.  
 
FIGURA 35 – FRANCISCO BELTRÃO – LOCALIZAÇÃO DOS SETORES  
DE ALTO RISCO DE DESASTRES 
 
FONTE: MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA (2013). 
 
Por fim, é importante mencionar o Plano de Contingência do município 
(Anexo II), documento que estabelece os procedimentos a serem adotados pelos 
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órgãos envolvidos na resposta a emergências e desastres quando da atuação 
direta ou indireta em eventos relacionados a estes desastres naturais. O Plano 
recomenda e padroniza alguns aspectos relacionados aos procedimentos de 
monitoramento, alerta, alarme e resposta, incluindo as ações de emergência, ajuda 
humanitária e reconstrução de locais atingidos, com objetivo de reduzir os danos e 
prejuízos decorrentes de desastres em Francisco Beltrão (COORDENADORIA 
ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL DO PARANÁ, 2015). 
O Plano foi elaborado e aprovado pelos órgãos e instituições integrantes do 
Sistema Municipal de Defesa Civil, os quais assumiram o compromisso de atuar de 
acordo com a competência que lhes é conferida, bem como realizar as ações para a 
criação e manutenção das condições necessárias ao desempenho das atividades e 
responsabilidades previstas (COORDENADORIA ESTADUAL DE PROTEÇÃO E 























5. MAPEAMENTO DAS ÁREAS DE RISCO E VULNERABILIDADE 
SOCIOAMBIENTAL À INUNDAÇÃO URBANA EM FRANCISCO BELTRÃO 
 
Hoffmann, Mendonça e Goudard (2014, p. 225) observam que a gestão de 
riscos no estado do Paraná enfrenta diversas limitações. Os procedimentos 
adotados no mapeamento das áreas de risco de inundação, por exemplo, 
consideram apenas o histórico dos casos de inundação (“risco real”), deixando de 
considerar os fatores ambientais (“risco potencial”) apontados como os principais 
causadores das inundações.  
Para os autores supracitados, os estudos que “levam em consideração os 
fatores ambientais que produzem as inundações” são “essenciais no processo de 
gestão de riscos e consequentemente, na prevenção destes.” (HOFFMANN, 
MENDONÇA e GOUDARD, 2014, p. 225). Com base nessa observação, uma das 
principais preocupações deste trabalho foi de desenvolver uma pesquisa capaz de 
mensurar as áreas afetadas e identificar os fatores físicos (perigo) e sociais 
(vulnerabilidades) associados à problemática dos riscos de inundação urbana em 
Francisco Beltrão.  
O levantamento dos estudos físico-ambientais da bacia hidrográfica do rio 
Marrecas possibilitou a identificação do risco potencial de inundação. Já a 
identificação dos atributos sociais que contribuem para a formação dos riscos 
possibilitou o mapeamento das áreas de vulnerabilidade social. O cruzamento das 
informações gerado pela integração dos atributos físicos e sociais (perigo de 
inundação e vulnerabilidade social), desenvolvido através das técnicas da 
cartografia digital, demonstram os diferentes graus de risco socioambiental das 
áreas atingidas pelas inundações no perímetro urbano de Francisco Beltrão.  
De acordo com Veyret (2007, p. 60), os riscos naturais/ambientais são 
representados espacialmente por meio de zoneamentos, de modo que “assinalar o 
risco em um mapa equivale a ‘afirmar o risco’ no espaço em questão.” Dessa 
maneira, a cartografia e o zoneamento das áreas de risco constituem a base de uma 
política de prevenção. “A cartografia permite, ao mesmo tempo, a objetivação do 
risco e sua designação como problema público”, enquanto o zoneamento “define os 
espaços em que há risco elevado, em que a ocupação deve ser regulamentada (às 
vezes proibida), e outros em que o risco é menor ou mesmo está ausente.” 
(VEYRET, 2007, p. 60).  
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Importante instrumento para a gestão do risco de desastres, o mapa confere 
ao risco um caráter “objetivo”, podendo ser estimado e definido de acordo com as 
especificidades e as problemáticas da área que se pretende mapear. Dessa forma, o 
trabalho cartográfico empregado na identificação das áreas de risco de inundação 
vem se tornando um procedimento fundamental também nos processos de 
planejamento e gestão territorial, com destaque para a crescente demanda de 
estudos voltados ao espaço urbano, onde a aglomeração antrópica se tornou um 
fator de grande relevância. 
O mapeamento das áreas de risco a inundações é um trabalho complexo, 
demanda a construção de uma base de dados diversos e requer a utilização de uma 
gama de ferramentas técnicas no tratamento das informações selecionadas. Durante 
o estudo de caso, foi obtido um extenso banco de dados que passou por um 
rigoroso processo de tratamento, de modo a verificar possíveis inconsistências dos 
dados ou conflitos das informações disponibilizadas.  Nessa etapa do trabalho, cinco 
procedimentos metodológicos foram adotados:  
1. Revisão do referencial bibliográfico de pesquisas feitas na área de 
estudo, para ter conhecimento das características físico-ambientais, do 
processo histórico de uso e ocupação do solo da bacia e dos registros 
históricos das inundações urbanas em Francisco Beltrão, apresentadas 
no Capítulo 4. 
2. Coleta dos dados, desenvolvida em três etapas: na primeira, foram 
organizados os registros históricos das inundações; na segunda, foi 
feito o levantamento das séries históricas das precipitações, dados 
fornecidos pelo Simepar, Iapar e Instituto de Águas do Paraná; e, na 
terceira etapa, foi necessário fazer a seleção das variáveis (atributos) 
fornecidas pelo do Censo 2010 (IBGE, 2011), que correspondem ao 
índice de vulnerabilidade social associado às inundações urbanas. 
3. Processamento dos dados fornecidos pelos institutos de pesquisa 
supracitados (série histórica dos registros pluviométricos) e análise 
estatística das variáveis sociais e econômicas disponibilizadas pelo 
Censo 2010 (IBGE, 2011).  
4. Produção dos mapas de zoneamento das áreas de perigo de 
inundação e do mapa de vulnerabilidade social para, então, gerar o 
mapa de risco e de vulnerabilidade socioambiental das áreas de 
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inundação, com o auxílio dos softwares HEC-HMS e HEC-RAS em 
interface com o ArcGIS 10.3. 
5. Análise dos cenários de risco e vulnerabilidade socioambiental 
associado às inundações urbanas em Francisco Beltrão. 
 
A metodologia utilizada para investigar os problemas socioambientais 
relacionados às inundações urbanas em Francisco Beltrão foi adaptada da proposta 
do Sistema Ambiental Urbano (MENDONÇA, 2004). A investigação do ambiente 
urbano, a partir da inter-relação entre sociedade-natureza apresentada pelo SAU, é 
uma construção teórico-metodológica para tratar os problemas socioambientais 
urbanos sob a perspectiva de uma visão sistêmica, na qual o sistema ecológico 
urbano pode ser dividido em três subsistemas: natural, social e construído.  
A partir dessa perspectiva, a bacia urbana de Francisco Beltrão pôde ser 
entendida enquanto elemento integrante do Subsistema Natural (input), bem como a 
ocupação do solo urbano faz parte da conjuntura do Subsistema Social (input), e 
ambos configuram os fatores de entrada no Sistema Ambiental Urbano. A análise da 
complexa relação entre os subsistemas natural e social (ou construído) pode ser 
adotada como uma estratégia para melhor compreender os problemas 
socioambientais relacionados à gestão das áreas suscetíveis a inundações urbanas. 
Essa leitura integrada possibilita a caracterização dos fatores intervenientes 
(naturais e sociais) e dos seus atributos, por vezes, agravantes dos impactos 
gerados pelos eventos hidrológicos extremos, output (saída). 
Para o mapeamento das áreas de perigo de inundação e de vulnerabilidade 
social foram considerados alguns “subsubsistemas” que compõem o SAU e que 
estão diretamente associados aos processos investigados, tais como: clima e água 
(série histórica das precipitações), relevo e solo (subsistema natural, input); 
habitação e infraestrutura (subsistema social, input). Os atributos relativos à 
economia, faixa etária e educação, apresentados na FIGURA 7, constituem o 
subsistema social e estão inscritos na problemática investigada no SAU de 
Francisco Beltrão, caracterizando a conjuntura das variáveis selecionadas para 
gerar o índice de vulnerabilidade social. 
Com o propósito de especializar as informações obtidas pela análise das 
informações contidas no SAU, foram utilizadas técnicas de geoprocessamento, um 
recurso fundamental para o mapeamento das áreas de risco à inundação urbana. 
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Pressupondo-se uma análise preventiva, é possível modelar, conceitualmente, os 
parâmetros envolvidos em um evento hidrometeórico extremo. Ao correlacionar os 
parâmetros físico-espaciais, os aspectos do uso e ocupação do solo e as variáveis 
sociais, é possível identificar, através das ferramentas de modelagem espacial e de 
análise estatística ofertadas pelos Sistemas de Informações Geográficas (SIGs), as 
áreas com menor ou maior vulnerabilidade socioambiental associadas aos eventos 
de enchente, inundação e/ou alagamento.  
A análise multicritério, empregada nesta pesquisa, possibilitou a 
consideração e a ponderação dos fatores envolvidos nos eventos extremos. Isso 
garantiu uma informação espacial e graduada quanto ao nível de risco que uma 
dada área apresenta, por meio da aplicação do mapeamento temático adequado. 
Tanto na esfera pública, como na iniciativa privada, a necessidade de uso das 
geotecnologias se mostra crescente, e o monitoramento contínuo das áreas 
depende da elaboração de modelos se aproximem da realidade dos fenômenos 
investigados, como o produto final (mapas) proposto neste trabalho. 
Para que a utilização da tecnologia dos SIG seja bem empregada é 
necessário construir um banco de dados consistente, contendo uma série histórica 
de no mínimo 30 anos dos índices pluviométricos e das inundações ocorridas no 
local de estudo, além do zelo pela qualidade das bases cartográficas para a 
elaboração dos mapas (TUCCI, 2000). Um dos problemas mais recorrentes que 
desafia os pesquisadores e os profissionais da área de gestão dos recursos hídricos 
no Brasil é justamente a inconsistência dos dados disponibilizados pelas agências 
reguladoras. 
Portanto, é necessário avaliar a disponibilidade dos dados necessários para 
obter resultados satisfatórios. Deve-se observar a periodicidade da série histórica e 
a consistência dos dados coletados para, então, fazer a seleção das metodologias e 
técnicas da cartografia digital que serão aplicadas.  No estudo de caso de Francisco 
Beltrão, foram diagnosticados alguns problemas técnicos na base topográfica e 
diversas lacunas no registro da série histórica das precipitações. Nesse sentido, é 
importante mencionar que a qualidade dos resultados obtidos, tanto no modelo 
hidrológico como no modelo hidrodinâmico, ficou restrita à qualidade dos dados 
disponíveis para a realização da pesquisa. 
O ambiente SIG do ArcGIS (Environmental Systems Research Institute – 
ESRI) foi selecionado para a criação e utilização dos mapas, compilação de dados 
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geográficos e para a análise das informações mapeadas. Os softwares utilizados 
para a geração da modelagem hidrológica (HEC-HMS) e hidrodinâmica (HEC-RAS) 
constituem a metodologia adotada para identificar as áreas de perigo de inundação 
no perímetro urbano, conforme será detalhado. 
Por meio da aplicação das técnicas do ArcMap 10.3 foi gerado o Modelo 
Digital de Elevação (MDE) da área de estudo, apresentado na FIGURA 36. Para 
esse procedimento, foi utilizada a base cartográfica do perímetro urbano, 
disponibilizada pela Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão ao Laboratório de 
Geoprocessamento da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste), e 
compartilhada pelo Prof. Dr. Juliano Andres como contribuição para esta pesquisa.  
O levantamento aerofotogramétrico foi efetuado no início da década de 
1980, em uma ação conjunta entre a Administração Municipal e o instituto 
Paranacidade26. A carta topográfica, gerada a partir da aerofotogrametria e do 
trabalho executado pelos técnicos na época, apresenta curvas de nível com 
equidistância de 1m e escala de 1:2000, atendendo aos parâmetros de entrada para 
o geoprocessamento das informações e para a simulação hidrológica e hidráulica do 
rio Marrecas.  
O mosaico do relevo, obtido através das técnicas de geoprocessamento, é 
base fundamental para a modelagem de sistemas hidrológicos. De acordo com 
Tucci (2005), o uso de SIGs e do Sensoriamento Remoto tem integrado o 
procedimento de entrada de alguns modelos, uma vez que a caracterização dos 
aspectos naturais e do uso do solo gera uma grande quantidade de informações a 
serem processadas e transferidas para os modelos. Tal metodologia tem sido 
aplicada, principalmente, no caso dos modelos distribuídos, onde são estabelecidas 






                                                          
26 O Paranacidade é um Serviço Social Autônomo, sem fins lucrativos, implementado para “fomentar 
e executar atividades e serviços não exclusivos do Estado, relacionados necessariamente ao 
desenvolvimento regional, urbano e institucional dos municípios e a administração de recursos e de 
fundos financeiros públicos, destinados ao desenvolvimento urbano, regional e institucional, em 
especial o Fundo Estadual de Desenvolvimento Urbano – FDU.” (GOVERNO DO PARANÁ – 
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO URBANO, 2016). 
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FIGURA 36 – FRANCISCO BELTRÃO – MAPA HIPSOMÉTRICO E REDE  
HIDROGRÁFICA URBANA  
 




De acordo com Tucci (2005a, p. 25), a qualidade do modelo distribuído é 
avaliada pela “capacidade em representar melhor a variabilidade espacial do 
sistema, sujeito às condições também variáveis da entrada, como a precipitação.” O 
grau de detalhamento do fenômeno representado está diretamente associado “às 
informações disponíveis e à precisão desejada para retratar a bacia”. Ainda, 
segundo o autor, um modelo distribuído pode apresentar resultados praticamente 
iguais aos de um modelo concentrado; no entanto, “somente o modelo distribuído 
permite estudar a variabilidade do comportamento físico de diferentes partes do 
sistema.” 
Neste estudo de caso, foi adotado o modelo distribuído por sub-bacias, que 
possibilitou a caracterização da bacia hidrográfica do rio Marrecas por meio da 
subdivisão dos sistemas hídricos localizados a montante da cidade, de acordo com 
hierarquia de drenagem, ou seja, o rio principal. Na modelagem hidrológica foram 
considerados os aspectos físico-ambientais de sete sub-bacias do rio Marrecas: a 
geomorfologia, a topografia e a rede de drenagem.  
A geração do modelo digital do terreno foi o primeiro procedimento para a 
geração do modelo hidrológico do perímetro urbano de Francisco Beltrão. Em 
seguida, deu-se início ao estudo hidrológico proposto, resumido na sequência 
metodológica indicada: 1) levantamento e análise dos dados pluviométricos da bacia 
hidrográfica; 2) determinação da chuva de projeto e cálculo da vazão de projeto; 3) 
delimitação das sub-bacias hidrográficas de contribuição; 4) cálculo das 
características físicas e parâmetros das sub-bacias de contribuição; e, 5) definição 
do tempo de concentração das sub-bacias de contribuição.  
O modelo hidrológico empregado no estudo foi o modelo HEC-HMS, versão 
3.5, desenvolvido pelo Hydrologic Engineering Center, do Corpo de Engenheiros do 
Exército dos EUA (US Army Corps of Engineers). O HEC-HMS contempla uma 
solução multimodelo, composta por diferentes alternativas de modelagem da 
precipitação de projeto, da precipitação efetiva, da concentração dos escoamentos 
por modelagem do escoamento superficial e da propagação de hidrogramas de 
cheia em cursos d’água, reservatórios e outras áreas de armazenamento.  
Trata-se de um modelo semi-distribuído de simulação por evento. No caso 
do estudo hidrológico da bacia do rio Marrecas, empregaram-se as seguintes 
soluções de modelagem: chuvas efetivas calculadas por meio do método Soil 
Conservation Service (método SCS), com emprego do parâmetro CN (Curve 
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Number); e, modelagem da concentração de escoamentos adotando-se o modelo do 
hidrograma unitário sintético triangular igualmente proposto pelo SCS. 
A aplicação do modelo hidrológico para a bacia urbana de Francisco Beltrão 
possibilitou a identificação das áreas de perigo de inundação e, portanto, gera 
subsídios para a determinação do grau de risco socioambiental de cada área 
atingida pelas ondas de cheia (enchentes) e, consequentemente, pelas inundações 
dos canais. 
  
5.1 MAPEAMENTO DAS ÁREAS DE PERIGO DE INUNDAÇÃO 
 
Para se obter a avaliação dos riscos de inundação de um determinado local 
é necessário conhecer os processos hidrológicos e hidráulicos, que são a fonte dos 
dados para a delimitação das áreas de perigo, ou seja, os espaços que serão 
atingidos pelo espraiamento das águas. A caracterização do comportamento 
hidrodinâmico é o primeiro procedimento a ser feito quando se pretende avaliar os 
riscos socioambientais de inundação, ao combinar o fator perigo com a 
vulnerabilidade social. Partindo desse pressuposto, foram realizados os estudos 
hidrológicos para estimar o perigo de inundação urbana em Francisco Beltrão, por 
meio de cinco procedimentos, sistematizados e descritos nas etapas a seguir. 
 
5.2.1. Primeira etapa: levantamento dos dados pluviométricos e determinação das 
vazões de projeto 
 
A precipitação é a principal variável de entrada no sistema hídrico. Em 
virtude da carência de dados fluviométricos que poderiam subsidiar as análises 
estatísticas das enchentes causadas pelas precipitações máximas, são utilizados 
modelos matemáticos do tipo chuva-vazão para a definição dos hidrogramas de 
projeto (CANHOLI, 2005).  
Neste estudo de caso, a metodologia utilizada para a estimativa da vazão de 
projeto para a modelagem hidrológica pode ser resumida nos seguintes 
procedimentos: a) levantamento e análise das informações básicas (série histórica 
das precipitações no período entre o mês de janeiro de 1986 e dezembro de 2016); 
b) determinação da relação intensidade-duração-frequência para a área de estudo; 
c) discretização temporal dos quantis de chuva para todas as durações e 
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frequências consideradas; d) definição da metodologia de transformação chuva-
vazão para definição das vazões de projeto; e, e) determinação dos parâmetros para 
cálculo das vazões de projeto. 
Para o levantamento cronológico e análise das informações sobre as 
precipitações foram pesquisadas estações pluviométricas no entorno da área de 
estudo para avaliação dos quesitos de maior série histórica, proximidade com o local 
e com menor valor de anos com falhas no registro. Assim, foi selecionada a Estação 
de Francisco Beltrão – Código 02653012, cujos dados foram disponibilizados pelo 
Iapar (2016). O QUADRO 7 apresenta os dados da estação utilizada neste trabalho. 
 
QUADRO 7 – FRANCISCO BELTRÃO – DADOS DA ESTAÇÃO PLUVIOMÉTRICA 
CÓDIGO 02653012 MUNICÍPIO Francisco Beltrão 
NOME Francisco Beltrão LATITUDE -26º05’00”S 
BACIA Rio Paraná  LONGITUDE -53º04’00”W 
SUB-BACIA Rios Paraná, Iguaçu e outros (65) ALTITUDE (M) 650,00 
ESTADO Paraná PERÍODO DE DADOS 1986 até 2016 
 
FONTE: Adaptado de IAPAR (2016). 
 
 
A finalidade de um posto de medição é obter um registro ininterrupto das 
precipitações ao longo dos anos, possibilitando a estimativa da variação das 
intensidades de chuva ao longo do tempo. No entanto, o registro histórico das 
informações disponibilizadas pela estação selecionada apresentou várias lacunas, 
possivelmente, causadas por erros na leitura ou falha do equipamento, situação 
recorrente que caracteriza um dos entraves ao desenvolvimento dos estudos 
hidrológicos no Brasil.  
As séries históricas para o conhecimento estatístico das precipitações é 
bastante utilizada nas definições de projetos associados ao manejo das águas 
urbanas, considerando que os dados de vazão, das regiões, são embasados em 
uma série muito curta de eventos passados. A partir da análise estatística das 
precipitações é possível obter a precipitação máxima, ou seja, a ocorrência extrema 
de uma precipitação com duração, distribuição temporal e espacial considerada 
crítica para uma área ou bacia hidrográfica, no caso do estudo aqui proposto, uma 
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bacia urbana. Adota-se o estudo das precipitações máximas para estimar a vazão 
de enchente, ou vazão máxima de projeto, de uma bacia (TUCCI, 2009). 
Com o tratamento da série de precipitações diárias foi realizada uma análise 
de frequência e ajustadas as seguintes distribuições de probabilidade: Exponencial 
de 2 parâmetros, Gumbel e Log-Normal de 2 parâmetros. Os testes de aderência e a 
análise gráfica, aplicados à análise de frequência, apontaram a distribuição de 
probabilidades teórica de Gumbel como a mais apropriada para a extrapolação 
estatística do comportamento da série. O GRÁFICO 2 apresenta as distribuições de 
probabilidade e a distribuição empírica da amostra para eventos com duração de um 
(1) dia. Para a definição dos quantis de 24h (vinte e quatro horas), a partir dos 
quantis diários, foi utilizado o fator multiplicador de 1,14, conforme recomendado por 
Torrico (1974).  
 
GRÁFICO 2 – AJUSTE DAS DISTRIBUIÇÕES DE PROBABILIDADES  
À SÉRIE DE MÁXIMOS ANUAIS DE VAZÃO DIÁRIA 
 
FONTE: FARIAS e SOUZA (2017). 
 
Os métodos de transformação chuva-vazão baseiam-se em modelos 
conceituais e em formulações empíricas, e relacionam características físicas com as 
características do regime de chuvas da região. Os modelos chuva-vazão podem ser 
utilizados não apenas para a simulação de eventos, como para a previsão de 
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comportamento hidrológico da bacia diante de mudanças que influenciem as 
condições de escoamento, por exemplo, o uso do solo (SOUZA, 2015). 
Para a desagregação da chuva de 24h em durações inferiores foi utilizada a 
relação intensidade-duração-frequência (I-D-F) das precipitações apresentada para 
Francisco Beltrão, determinada por Fendrich (1989): 
 
                             Equação I-D-F para Francisco Beltrão 
              (eq. 2) 
 
A equação I-D-F para Francisco Beltrão foi obtida através da Equação Geral, 
a saber: 
 
                                            Equação Geral 
                                                                (eq. 3) 
 
Onde: i é a intensidade da chuva em mm/min; Tr - é o tempo de recorrência em 
anos; t é a duração da chuva em minutos; e, K, a, b e c são parâmetros 
determinados para cada localidade. 
 
As curvas I-D-F são geradas a partir de registros históricos de altura de 
precipitação versus a duração e frequência de ocorrência. Adotam-se, para esse 
procedimento, as precipitações máximas para cada intervalo de duração (ex. 5, 10, 
20, 40 e 60 min.), e as relaciona com sua frequência de ocorrência (período de 
retorno). Através da relação I-D-F foi possível obter a intensidade máxima das 
precipitações registradas na Estação Pluviométrica – Código 02653012 (Tabela 5.1).  
Essa relação foi obtida por meio de uma série de dados de chuvas intensas 
representativas do local de estudo. Primeiramente, foram estimados os quantis de 
altura de chuva em milímetros (mm), para episódios pluviométricos críticos com 
tempos de duração distintos, e com intervalos de tempo de retorno de 2, 5, 10, 20, 




TABELA 4 – FRANCISCO BELTRÃO – QUANTIS DE ALTURA DE CHUVA (mm) 
 
2653012 – ESTAÇÃO FRANCISCO BELTRÃO: QUANTIS DE CHUVA (mm) 
DURAÇÃO 
TEMPO DE RETORNO (ANOS) 
2 5 10 20 50 100 
5 Minutos 24,4 29,2 31,8 34,0 36,5 38,1 
10 Minutos 30,1 36,5 40,2 43,4 47,2 49,7 
15 Minutos 34,3 41,5 45,7 49,4 53,7 56,5 
20 Minutos 37,7 45,6 50,2 54,2 58,9 62,1 
30 Minutos 39,0 46,1 50,4 54,6 59,9 63,9 
1 Hora 52,9 66,0 74,4 82,3 92,2 99,5 
2 Horas 65,5 82,5 93,7 104,4 118,0 128,2 
4 Horas 79,1 100,5 114,7 128,4 146,4 159,9 
6 Horas 87,6 111,2 126,9 142,1 162,0 176,9 
8 Horas 94,1 119,7 136,9 153,5 175,2 191,7 
10 Horas 99,5 126,5 144,6 162,2 185,1 202,5 
12 Horas 104,1 132,4 151,4 169,7 193,8 212,0 
14 Horas 108,1 137,2 156,7 175,4 199,9 218,4 
24 Horas 124,5 157,4 179,2 200,2 227,2 247,5 
2 Dias 140,6 181,9 209,2 235,5 269,4 294,9 
3 Dias 158,5 201,9 230,6 258,1 293,7 320,4 
5 Dias 190,2 243,4 278,7 312,4 356,2 389,0 
7 Dias 207,9 268,9 309,3 348,0 398,1 435,7 
10 Dias 233,3 301,4 346,5 389,7 445,7 487,7 
15 Dias 280,9 352,6 400,0 445,6 504,5 548,7 
20 Dias 311,4 386,0 435,3 482,6 543,9 589,8 
30 Dias 392,4 478,1 534,8 589,2 659,6 712,4 
FONTE: FARIAS e SOUZA (2017). 
 
Em seguida, foi feita a estimativa dos tempos de retorno das precipitações 
máximas, utilizados na determinação das vazões de projeto para a modelagem 











GRÁFICO 3 – FRANCISCO BELTRÃO – TEMPO DE RETORNO DAS PRECIPITAÇÕES MÁXIMAS 
 
FONTE: FARIAS e SOUZA (2017). 
 
5.2.2. Segunda etapa: delimitação das sub-bacias e quantificação do escoamento 
superficial  
 
A quantificação da chuva efetiva, parcela da precipitação que dá origem ao 
escoamento superficial, e a síntese do hidrograma de vazões podem ser obtidas 
pela metodologia proposta pelo Natural Resources Conservation Service (NSCR), 
anteriormente conhecido como SCS, órgão da administração pública federal dos 
EUA. A produção do modelo hidrológico requer a calibração de um parâmetro, 
denominado CN, associado ao tipo e ao uso do solo, bem como ao estado inicial de 
umidade do solo (PRUSKI, BRANDÃO e SILVA, 2004; TUCCI, 2009). 
Dessa maneira, os procedimentos do método SCS foram adotados para 
converter o quantis de chuva efetiva em vazão, considerando os aspectos físico-
ambientais das sub-bacias hidrográficas que compõem a rede de drenagem da área 
de estudo. Também foram definidas as metodologias adequadas e estabelecidos os 
parâmetros físicos descritos a seguir: 
 (CN) denota Número da Curva Índice, o qual depende do uso e 
ocupação do solo no terreno da bacia de contribuição e representa um 
parâmetro do método utilizado para a transformação dos hietogramas 
totais em efetivos.  
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 (Ia) denota a abstração inicial ocorrida no terreno da bacia de 
contribuição, calculada por meio do (CN) e também utilizada na 
transformação dos hietogramas totais em efetivos. 
 (tc) denota o tempo de concentração da bacia; determinado através da 
metodologia proposta por G.B Williams. 
 (lagtime) também conhecido como tempo de retardo, ou intervalo de 
tempo existente do centro de massa dos hietogramas até a vazão de 
pico dos hidrogramas, que denota um parâmetro do método utilizado 
para a transformação chuva-vazão, equivalente a 60% (sessenta por 
cento) do tempo de concentração.  
 (Δt) denota o intervalo de discretização dos hietogramas. 
 
A delimitação das principais sub-bacias, compostas pelos rios, córregos e 
arroios afluentes do rio Marrecas, foi feita a partir do delineamento das áreas de 
contribuição para a estimativa dos estudos hidrológicos (relação chuva-vazão) no 
perímetro urbano de Francisco Beltrão. Foram consideradas sete sub-bacias 
principais, apresentadas na FIGURA 37, cujos afluentes formam a bacia urbana da 
área de estudo.  
As sete sub-bacias compõem a área de contribuição do volume de deflúvio 
da bacia urbana de Francisco Beltrão, e são drenadas pelos respectivos rios: 1) Rio 
Quatorze; 2) Rio Bonito; 3) Rios Verde e Araça; 4) Arroio Água Verde, rio Frio, 
Sanga dos Seres, arrorio Mandurira e córrego Escola; 5) Rio Lonqueador; 6) Rio 
Urutago e córrego São José; e, 7) Rios Erval e Santa Rosa. Os parâmetros 
morfométricos e o número da curva (CN) das sub-bacias são apresentados na 










FIGURA 37 – FRANCISCO BELTRÃO – IMAGEM DAS SUB-BACIAS  
CONTRIBUINTES DA BACIA URBANA 
 
FONTE: Adaptado de GOOGLE EARTH PRO (2016) e INSTITUTO  
DAS ÁGUAS DO PARANÁ (2006). 
 
 











LAG TIME  
(min) 
1 122.4 0.448% 611.40 366.8 
2 72.9 0.810% 224.02 134.4 
3 152.2 0.298% 382.85 229.7 
4 62.3 1.239% 219.21 131.5 
5 18.8 1.932% 166.26 99.8 
6 24.3 0.212% 414.24 248.5 
7 142.7 0.424% 665.26 399.2 
FONTE: FARIAS e SOUZA (2017). 
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De acordo com os estudos acerca das características do solo da bacia do rio 
Marrecas, a estrutura pedológica das sub-bacias pertence ao Grupo Hidrológico C, 
com condição de umidade antecedente II. Entre os solos descritos pelo método 
SCS, o Grupo tipo C é caracterizado por solos argilosos, apresentam taxas de 
infiltração menores e geram maior escoamento que os Grupos A e B. As condições 
de umidade antecedente do tipo II correspondem a estados intermediários entre solo 
seco (condição I), e saturado (condição III). 
 
TABELA 6 – FRANCISCO BELTRÃO – DETERMINAÇÃO DO CN DAS SUB-BACIAS DO RIO 
MARRECAS 
USO E OCUPAÇÃO DO 
SOLO MATA CAMPO SOLO 
CN PONDERADO 
CN 60 60 66 
Bacia Área (%) Área (%) Área (%) 
1 37.6% 52.0% 6.3% 60.4 
2 42.8% 52.0% 5.2% 60.3 
3 23.0% 67.1% 9.9% 60.6 
4 26.4% 68.5% 5.1% 60.3 
5 36.5% 55.3% 8.1% 60.5 
6 17.3% 59.4% 4.2% 65.0 
7 22.2% 72.2% 2.4% 61.0 
FONTE: FARIAS e SOUZA (2017). 
 
Neste estudo de caso, optou-se pelo recorte espacial simplificado para 
facilitar a determinação do número de parâmetros para a construção do modelo 
hidrológico. A caracterização e análise simplificadas foram necessárias em função 
dos dados disponíveis da rede de drenagem e do curto espaço de tempo para a 
realização completa dos estudos. Todavia, o procedimento adotado não altera a 
qualidade dos resultados obtidos, uma vez que as características fisiográficas 
regionais das sub-bacias foram conservadas. 
 
5.2.3. Terceira etapa: simulação hidrológica das sub-bacias 
 
O conhecimento dos parâmetros e das estimativas, obtido nos Passos 1 e 2, 
forneceu os dados de entrada, necessários para as simulações hidrológicas 
utilizando o software HEC-HMS, versão 3.5, desenvolvido pelo Hydrologic 
Engineering Center (HEC-USACE), do Corpo de Engenheiros do Exército dos 
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Estados Unidos. Os softwares criados pelo HEC-USACE são amplamente utilizados 
em estudos de inundação. Foram simulados eventos de precipitação para os tempos 
de retorno (Tr) de 2, 5, 10, 20, 50 e 100 anos, com base nas metodologias indicadas 
em alguns estudos de caso feitos em cidades brasileiras, para  áreas de risco de 
inundação em bacias urbanas (ALMEIDA, 2010; GOERL, 2010). 
Foram realizadas três simulações na tentativa de uma aproximação com o 
real, ou seja, considerando a modelagem hidrológica e a estimativa das vazões 
máximas para diferentes tempos de retorno. Os registros históricos das cheias e as 
observações em campo durante os eventos extremos, extravasamento dos rios, 
córregos e canais urbanos de Francisco Beltrão, permitem a verificação das áreas 
afetadas. A espacialização e a delimitação das manchas geradas pela inundação 
foram geradas pela metodologia de modelagem hidrológica e hidráulica, com o uso 
dos softwares HEC-HMS 3.5 e HEC-RAS 5.03, respectivamente. 
Concluídas as simulações hidrológicas, selecionou-se o evento de duração 
crítica a ser utilizado no desenvolvimento do projeto, ou seja, o evento que resultou 
na maior vazão defluente ao perímetro urbano de Francisco Beltrão. Para o trabalho 
em questão o evento de duração crítica foi a precipitação com duração de dois (2) 
dias. Para a simulação de inundação foram considerados cinco (5) pontos de 
entrada de hidrogramas na periferia do perímetro urbano, conforme mostrado na 
TABELA 7. 
 
TABELA 7 – FRANCISCO BELTRÃO – HIDROGRAMAS DE ENTRADA 
CURSO D'ÁGUA HIDROGRAMA 
Confluência do rio Quatorze e rio Marrecas h1 
Rio Lonqueador h2.1 
Córrego Urutago h2.2 
Rio Santa Rosa h3 
Córrego Progresso h4 
FONTE: FARIAS E SOUZA (2017). 
 
A TABELA 8 apresenta as vazões de pico de cada hidrograma considerado 
no estudo de cheias, vale ressaltar que as vazões presentes na tabela abaixo são os 
valores máximos do hidrograma resultante das simulações hidrológicas. 
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TABELA 8 – FRANCISCO BELTRÃO – VAZÕES DE PICO PARA CADA TEMPO DE RETORNO 
SIMULADO 
TR (ANOS) CURSO D’ÁGUA Q (M³/S) DURAÇÃO CRÍTICA 
2 
Confluência do rio Quatorze e rio Marrecas 220.89 2 dias 
Rio Lonqueador 11.77 2 dias 
Córrego Urutago 7.84 2 dias 
Rio Santa Rosa 87.32 2 dias 
Córrego Progresso 3.97 2 dias 
5 
Confluência do rio Quatorze e rio Marrecas 364.91 2 dias 
Rio Lonqueador 18.47 2 dias 
Córrego Urutago 12.31 2 dias 
Rio Santa Rosa 142.78 2 dias 
Córrego Progresso 5.82 2 dias 
10 
Confluência do rio Quatorze e rio Marrecas 469.04 2 dias 
Rio Lonqueador 23.16 2 dias 
Córrego Urutago 15.44 2 dias 
Rio Santa Rosa 182.44 2 dias 
Córrego Progresso 7.04 2 dias 
20 
Confluência do rio Quatorze e rio Marrecas 573.52 2 dias 
Rio Lonqueador 27.78 2 dias 
Córrego Urutago 18.52 2 dias 
Rio Santa Rosa 222.03 2 dias 
Córrego Progresso 8.22 2 dias 
50 
Confluência do rio Quatorze e rio Marrecas 713.72 2 dias 
Rio Lonqueador 33.89 2 dias 
Córrego Urutago 22.59 2 dias 
Rio Santa Rosa 274.98 2 dias 
Córrego Progresso 9.74 2 dias 
100 
Confluência do rio Quatorze e rio Marrecas 821.59 2 dias 
Rio Lonqueador 38.54 2 dias 
Córrego Urutago 25.69 2 dias 
Rio Santa Rosa 315.61 2 dias 
Córrego Progresso 10.88 2 dias 
FONTE: FARIAS e SOUZA (2017). 
 
5.2.4. Quarta etapa: geração do modelo hidrodinâmico 
 
Para a simulação da propagação de cheias, proveniente da precipitação nas 
bacias de contribuição, utilizou-se o software HEC-RAS (River Analysis System), 
versão 5.03, também desenvolvido pelo HEC-USACE, pelo qual é possível obter 
cálculos de progressão bidimensional do escoamento.  
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Esse software é capaz de determinar as elevações de nível de água e 
descarga em locais específicos ao longo de um curso de água, baseado na solução 
das equações de Saint-Venant. As equações de Saint Venant consistem em um 
método numérico capaz de representar o comportamento do escoamento não 
permanente de um fluido. O escoamento da água sobre o solo é um processo 
distribuído, porque o caudal, velocidade e altura da lâmina de água variam no tempo 
e no espaço.  
São as equações do escoamento unidimensional não-permanente 
gradualmente variado para canais abertos, publicadas por Barré Saint Venant, em 
1870, nos Anais da Academia Francesa de Ciências, e se constituem no conjunto de 
equações governantes dos escoamentos em rios e canais, como um sistema de 
duas equações, com derivadas parciais, em x e t, cuja integração exata é muito 
complicada e sua solução analítica só é possível em casos especiais, entretanto, 
existem diferentes técnicas numéricas para sua resolução. Através das equações é 
possível estabelecer os fundamentos do modelo de propagação de uma onda 
dinâmica de cheia, o modelo hidrodinâmico (GUIMARÃES, 2009). 
Além dos dados básicos acima descritos e aplicados no procedimento das 
simulações hidrológicas e hidráulicas do modelo, foi considerado ainda: 
a) Base topográfica em escala 1:2000, e curvas de nível com equidistância 
de 1 metro (PARANACIDADE, 1996); 
b) Características de rugosidade da área de estudo, que foram sintetizadas 
no Coeficiente de Rugosidade de Manning (n); 
c) E os hidrogramas calculados na TABELA 7. 
 
Para simular a propagação da onda de ruptura, adotou-se uma malha de 5 x 
5 m e intervalo de tempo computacional (Δt) de dez (10) segundos. Destaca-se que 
a simulação foi dividida em dois trechos, sendo o primeiro referente à 
aproximadamente 104 km de simulação e o segundo a 23km.  
Para definição dos valores do Coeficiente de Manning (n) foram tomados 
como referência os valores recorrentes na bibliografia sobre o assunto e as 
características do terreno. Adotou-se para a calha de escoamento o valor de 0,035 a 
partir dos valores apresentados na TABELA 9, valor proposto por Fialho (2006).  
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TABELA 9 – VALORES DE N PARA CONDUTOS LIVRES NATURAIS ABERTOS 
 
FONTE: FIALHO (2006, p.24). 
 
Para a simulação do modelo hidrodinâmico adotou-se o valor de 0,035, 
correspondente ao Coeficiente de Manning apresentado para boas condições: 
características descritas em (c) e (e), com meandro, bancos e poços pouco 
profundos, limpos, com vegetação e pedras. As FIGURA 38, FIGURA 39 e FIGURA 
40 ilustram as margens e os trechos do rio Marrecas no perímetro urbano de 
Francisco Beltrão, que correspondem as descrições acima relatadas. 
 
FIGURA 38 – FRANCISCO BELTRÃO – MARGENS COM VEGETAÇÃO E  
AFLORAMENTO DE ROCHAS IRREGULARES 
 
FONTE: A autora (2017). 
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FIGURA 39 – FRANCISCO BELTRÃO – CONFLUÊNCIA DO CÓRREGO PROGRESSO  
COM O RIO MARRECAS  
 
FONTE: A autora (2017). 
 
FIGURA 40 – FRANCISCO BELTRÃO – TRECHO DO RIO MARRECAS COM AFLORAMENTO  
DE ROCHAS BALSÁTICAS ÁSPERAS E IRREGULARES 
 
FONTE: A autora (2017). 
 
170 
Quanto à determinação dos trechos de cobertura do terreno, área urbana e 
trechos com vegetação, adotou-se como referência os valores para as 
características apresentadas nas TABELA 10 e TABELA 11, sendo adotados os 
valores do Coeficiente de Manning 0,045 e 0,055, respectivamente. Caracteriza-se 
pela ocorrência de rochas ásperas e irregulares, em área urbana e com presença de 
vegetação, conforme pode ser observado na FIGURA 38, FIGURA 39 e FIGURA 40. 
 
TABELA 10 – COEFICIENTE DE MANNING PARA COBERTURAS VARIADAS 
 
 FONTE: CHOW (1959). 
 
Ressalta-se que, embora não haja uma gama de valores específicos para 
trechos urbanos, comumente são adotados valores entre 0,35 e 0,55 em função da 
intensidade das ocupações urabanas. A TABELA 11 apresenta a síntese dos valores 
de coecificiente de rugosidade utilizados na simulação. 
 
TABELA 11 – COEFICIENTES DE RUGOSIDADE DE MANNING ADOTADOS  
           NO MODELO HIDRODINÂMICO 
COBERTURA MANNING (N) 
Calha 0.035 
Área urbana 0.045 
Área com vegetação 0.060 
FONTE: CHOW (1959). Adaptado por FARIAS e SOUZA (2017). 
 
A partir da análise, compilação e tratamento de todos os dados descritos, 
realizou-se a simulação da onda de cheia no perímetro urbano de Francisco Beltrão. 
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Conforme já mencionado anteriormente foram considerados cinco pontos de entrada 
de hidrograma, conforme indicado na TABELA 7. 
 
5.2.5. Quinta etapa: mapeamento das áreas de perigo e das cotas de inundação 
 
Para gerar o mapa de perigo de inundação foram utilizadas ferramentas de 
geoprocessamento que possuem interface com o modelo hidráulico. Os resultados 
das modelagens hidrológica e hidráulica são interpretados por essas ferramentas 
que geram os mapas de cenários georreferenciados, ajustados posteriormente à 
imagem de satélite da área urbana de Francisco Beltrão. Nessa etapa do trabalho foi 
utilizado o Software ArcGIS 10.3, para produzir o mapa das áreas de perigo de 
inundação urbana, correspondentes aos períodos de retorno de 2, 5, 10, 20, 50 e 
100 anos, apresentado na FIGURA 41. 
Na sequência, foi gerado um mapa temático das cotas de inundação urbana 
correspondentes aos períodos de retorno (FIGURA 41). O principal objetivo é 
possibilitar uma leitura prática das informações que venha a ser utilizada como 
instrumento de aplicação às ações de planejamento urbano e às estratégias de 
monitoramento dos órgãos engajados na gestão do risco de desastres, como a 



























FIGURA 41 – FRANCISCO BELTRÃO – MAPA DAS ÁREAS DE PERIGO  
DE INUNDAÇÃO URBANA  
 




FIGURA 42 – FRANCISCO BELTRÃO – MAPA DA HIPSOMETRIA E DAS COTAS  
DE INUNDAÇÃO URBANA 
 
FONTE: A autora (2018). 
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5.2 MAPEAMENTO DAS ÁREAS DE VULNERABILIDADE SOCIAL  
 
O mapeamento das áreas de vulnerabilidade social da população urbana de 
Francisco Beltrão foi realizado com base na Cartografia de Síntese. De acordo com 
Barbosa (1967, p. 123), a Cartografia Temática de Síntese “[...] trata da elaboração 
dos mapas expressando o conjunto dos elementos de diferente fatos ou fenômenos, 
formando uma abstração intelectual e apresentando-os de forma global.” Do ponto 
de vista cartográfico, Sampaio (2012) complementa que: 
 
[...] a síntese refere-se à combinação de duas ou mais variáveis que 
apresentem atributos qualitativos, ordenados ou quantitativos, cujo objetivo 
é o de gerar uma nova informação capaz de fornecer uma visão 
diferenciada do conjunto de atributos envolvidos. (SAMPAIO, 2012, p. 122). 
 
Desse modo, os mapas de síntese expressam determinados conhecimentos 
particulares para uso geral, utilizando da álgebra de mapas envolvida na elaboração 
de mapas temáticos de síntese (SAMPAIO, 2012). Eles expressam o conjunto dos 
elementos de diferentes fatos ou fenômenos, formam uma abstração intelectual e 
apresentam de forma global os fenômenos que se pretende representar (BARBOSA, 
1967). 
Atualmente, a Cartografia de Síntese conta com as modernas ferramentas 
dos Sistemas de Informações Geográficas. Esses sistemas, amplamente conhecidos 
como SIGs, apresentam um conjunto de funções voltadas à integração de dados 
(MARTINELLI, 2009).  
Com base nesses estudos, foram aplicadas soluções cartográficas para o 
mapeamento da vulnerabilidade social urbana de Francisco Beltrão. O mapa de 
vulnerabilidade foi construído com base nas técnicas de síntese, por meio da 
álgebra de mapas e da análise multicritério, procedimentos metodológicos indicados 
por Buffon (2016), Sampaio (2012) e Martinelli (2009).  
O primeiro procedimento realizado foi a seleção das variáveis a serem 
espacialmente representadas no mapeamento da vulnerabilidade social da 
população urbana de Francisco Beltrão. Essa seleção baseou-se nos dados 
disponíveis em escala temporal e espacial iguais, comtemplando elementos que 
interferem na condição de vida da população. Com isso, foram utilizados os dados 
secundários disponibilizados pelo IBGE (2011), por meio dos resultados do Censo 
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de 2010. Os dados constituem as variáveis selecionadas, apresentadas na TABELA 
12.  
 







DESCRIÇÃO DAS VARIÁVEIS DE ORIGEM 


























Arquivo Básico (planilha Basico.xls ou 
Basico.csv)           
Var 002 – Moradores em domicílios 
particulares permanentes ou população 






































Arquivo Domicílio, características gerais 
(planilha Domicilio01.xls ou 
Domicilio01.csv) 
Var 011 – Domicílios particulares 
permanentes em outra condição de 
ocupação (não são próprios, alugados, nem 
cedidos) 
20% 




água da rede geral 
Var 013 – Domicílios particulares 
permanentes com abastecimento de água de 
poço ou nascente na propriedade 
Var 015 – Domicílios particulares 
permanentes com outra forma de 
abastecimento de água 
5% 






sanitário via rede 
geral de esgoto, 
rede pluvial ou 
fossa séptica 
Var 019 – Domicílios particulares 
permanentes com banheiro de uso exclusivo 
dos moradores ou sanitário e esgotamento 
sanitário via fossa rudimentar                             
Var 020 – Domicílios particulares 
permanentes com banheiro de uso exclusivo 
dos moradores ou sanitário e esgotamento 
sanitário via vala   
Var 021 – Domicílios particulares 
permanentes, com banheiro de uso exclusivo 
dos moradores ou sanitário e esgotamento 
sanitário via rio, lago ou mar                               
Var 022 – Domicílios particulares 
permanentes com banheiro de uso exclusivo 
dos moradores ou sanitário e esgotamento 
sanitário via outro escoadouro 
5% 
V5 – Domicílios 
particulares 
permanentes com 
lixo não coletado 
Var 038 – Domicílios particulares 
permanentes com lixo queimado na 
propriedade                                                 
Var 039 – Domicílios particulares 
permanentes com lixo enterrado na 
propriedade                                                  
Var 040 – Domicílios particulares 
permanentes com lixo jogado em terreno 
baldio ou logradouro 
Var 041 – Domicílios particulares 
permanentes com lixo jogado em rio, lago ou 
mar 
Var 042 – Domicílios particulares 









DESCRIÇÃO DAS VARIÁVEIS DE ORIGEM 
(CENSO 2010 – IBGE) PONDERAÇÃO 
V6 – Domicílios 
particulares 
permanentes com 
mais de 5 
moradores 
Var 055 – Domicílios particulares 
permanentes com 6 moradores 
Var 056 – Domicílios particulares 
permanentes com 7 moradores 
Var 057 – Domicílios particulares 
permanentes com 8 moradores 
Var 058 – Domicílios particulares 
permanentes com 9 moradores 
Var 059 – Domicílios particulares 














V7 – Crianças e 
adolescentes 
residentes no setor 
(pessoas com 0 a 
18 anos) 
Arquivo Idade, total (planilha 
Pessoa13_UF.xls ou Pessoa13_UF.csv) 
Var 022 – Pessoas com menos de 1 ano de 
idade                 
Var 035 – Pessoas de 1 ano de idade 
Var 036 – Pessoas com 2 anos de idade 
Var 037 – Pessoas com 3 anos de idade 
Var 038 – Pessoas com 4 anos de idade 
Var 039 – Pessoas com 5 anos de idade 
Var 040 – Pessoas com 6 anos de idade 
Var 041 – Pessoas com 7 anos de idade 
Var  042  –  Pessoas com 8 anos de idade 
Var 043 – Pessoas com 9 anos de idade 
Var 044 – Pessoas com 10 anos de idade 
Var 045 – Pessoas com 11 anos de idade 
Var 046 – Pessoas com 12 anos de idade 
Var 047 – Pessoas com 13 anos de idade 
Var 048 – Pessoas com 14 anos de idade 
Var 049 – Pessoas com 15 anos de idade 
Var 050 – Pessoas com 16 anos de idade 









DESCRIÇÃO DAS VARIÁVEIS DE ORIGEM 
(CENSO 2010 – IBGE) PONDERAÇÃO 
V8 – Idosos 
residentes no setor   
(pessoas com mais 
de 65 anos) 
Var 099 – Pessoas com 65 anos de idade   
Var 100 – Pessoas com 66 anos de idade 
Var 101 – Pessoas com 67 anos de idade 
Var 102 – Pessoas com 68 anos de idade 
Var 103 – Pessoas com 69 anos de idade 
Var 104 – Pessoas com 70 anos de idade 
Var 105 – Pessoas com 71 anos de idade 
Var 106 – Pessoas com 72 anos de idade 
Var 107 – Pessoas com 73 anos de idade 
Var 108 – Pessoas com 74 anos de idade 
Var 109 – Pessoas com 75 anos de idade 
Var 110 – Pessoas com 76 anos de idade 
Var 111 – Pessoas com 77 anos de idade 
Var 112 – Pessoas com 78 anos de idade 
Var 113 – Pessoas com 79 anos de idade 
Var 114 – Pessoas com 80 anos de idade 
Var 115 – Pessoas com 81 anos de idade 
Var 116 – Pessoas com 82 anos de idade 
Var 117 – Pessoas com 83 anos de idade 
Var 118 – Pessoas com 84 anos de idade 
Var 119 – Pessoas com 85 anos de idade 
Var 120 – Pessoas com 86 anos de idade   
Var 121 – Pessoas com 87 anos de idade 
Var 122 – Pessoas com 88 anos de idade 
Var 123 – Pessoas com 89 anos de idade 
Var  124  – Pessoas com 90 anos de idade 
Var 125 – Pessoas com 91 anos de idade 
Var 126 – Pessoas com 92 anos de idade 
Var 127 – Pessoas com 93 anos de idade   
Var 128 – Pessoas com 94 anos de idade 
Var 129 – Pessoas com 95 anos de idade 
Var 130 – Pessoas com 96 anos de idade 
Var 131 – Pessoas com 97 anos de idade 
Var 132 – Pessoas com 98 anos de idade 
Var 133 – Pessoas com 99 anos de idade 































Arquivo Responsável pelo domicílio, total 
e homens (planilha Responsavel02_UF.xls 
ou Responsavel02_UF.csv)                             









V10 – Pessoas 
responsáveis com 
rendimento 
nominal mensal de 
até 3 salários 
mínimos 
Arquivo Renda da Pessoa Responsável 
(planilha Responsável Renda_UF.xls ou 
ResponsavelRenda_UF.csv)    
Var 001 – Pessoas responsáveis com 
rendimento nominal mensal de até 1/2 salário 
mínimo 
Var 002 – Pessoas responsáveis com 
rendimento nominal mensal de mais de 1/2 a 
1 
salário mínimo 
Var 003 – Pessoas responsáveis com 
rendimento nominal mensal de mais de 1 a 2 
salários mínimos 
Var 004 – Pessoas responsáveis com 










DESCRIÇÃO DAS VARIÁVEIS DE ORIGEM 
(CENSO 2010 – IBGE) PONDERAÇÃO 




Var 010 – Pessoas responsáveis sem 
rendimento nominal mensal 
Variáveis 
normalizadoras 
Var 001 – Pessoas 
responsáveis 
Arquivo Responsável pelo domicílio, total 
e homens (planilha Responsavel02_UF.xls 
ou Responsavel02_UF.csv)        
Var 001 – Pessoas responsáveis 
 
V 002 – Domicílios 
particulares 
permanentes 
Arquivo Domicílio, características gerais 
(planilha Domicilio01_UF.xls ou 
Domicilio01_UF.csv)                   
Var 002 – Domicílios particulares 
permanentes 
 
FONTE: IBGE (2011). Adaptado de ALMEIDA (2010), por FARIAS e BUFFON (2017). 
 
Na sequência, foi feito o processo de normalização e padronização dos 
dados por setores censitários, com base nos procedimentos metodológicos 
apontados por Sampaio (2012). Tal procedimento possibilitou a síntese elementar do 
mapeamento final da vulnerabilidade social do perímetro urbano de Francisco 
Beltrão. Com isso, foi feita a ponderação das categorias e variáveis, de modo a 
atribuir pesos para cada uma, com a soma dos pesos igual a 100% (TABELA 12).  
As equações que contemplam essas fases são:  
 O processo de normalização é definido pela relação entre duas variáveis, 
representado pela fórmula (SAMPAIO, 2012, p. 124):  
 
                                                  (Equação 4) 
Onde Vn corresponde a variável normalizada, V1 a variável a ser normalizada e V2 
a variável normalizadora. 
 
 Para obtenção da variável normalizada padronizada utilizou-se a 
equação (SAMPAIO, 2012, p. 125):  
                                        (Equação 5) 
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Onde Vnp é a variável normalizada padronizada, Vn a variável a ser padronizada 
(podendo ser normalizada ou não), VMin o menor valor da série de dados e VMax o 
maior valor da série de dados, sendo, portanto, VMax – VMin igual a amplitude (h). 
 
Concluídas essas etapas, realizou-se o processo de ponderação das 
variáveis. Assim, foram considerados os dados que caracterizam aspectos 
relevantes ao macroprocesso de redução de risco de desastres (fases de 
prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação), pautadas no 
levantamento do Censo 2010 (IBGE, 2011), são elas: densidade demográfica; 
condições de habitação e infraestrutura; estrutura etária; educação e estrutura 
etária; e, renda. A ponderação adotada está apresentada em conjunto com as 
variáveis na TABELA 12.  
Após os procedimentos de normalização, padronização e ponderação das 
variáveis, foi executado o processo de síntese, com o objetivo de obter os índices de 
vulnerabilidade social das áreas atingidas pelas inundações urbanas de Francisco 
Beltrão em seis classes, com base nos estudos propostos por Buffon (2017), a 
saber: Muito Baixa, Baixa, Média a Baixa, Média a Alta, Alta e Muito Alta. As classes 
foram obtidas a partir do método estatístico de Natural Breaks, gerado pelo uso do 
software ArcGIS 10.3. A aplicação dessa técnica minimiza a variância intraclasses e 
maximiza a variância interclasses, com base nos cálculos matemáticos de desvio 
absoluto e da mediana das classes, que possibilitam determinar o valor dos 
intervalos (BUFFON, 2016; GIRARDI, 2008). 
Já o processo de síntese em concepção geral é representado pela Equação 
6, conforme cita Sampaio (2012, p. 128):  
                          (Equação 6) 
Onde:  - representa cada uma das variáveis empregadas no processo de 
síntese, após serem normalizadas, padronizadas e ponderadas, e i varia de 1 




A escala de valores no processo de elaboração da Cartografia de Síntese 
adotado varia de 0 a 1, conforme é sintetizado na FIGURA 43.  
 
 
FIGURA 43 – ESCALA ADOTADA NO PROCESSO DE 
 ELABORAÇÃO DA CARTOGRAFIA DE SÍNTESE 
 
FONTE: Adaptado de GENOVEZ (2002), por FARIAS e BUFFON (2017). 
 
O emprego das técnicas previstas pela Cartografia de Síntese possibilita a 
combinação de diferentes variáveis quantitativas por meio da análise de 
multicritérios, de forma combinada e sob diferentes pesos. Assim, são obtidos novos 
dados que podem facilitar a compreensão do fenômeno que se busca representar 
(SAMPAIO, 2012).  
Nesta pesquisa, a síntese proposta caracteriza as condições de 
vulnerabilidade social por setor censitário a partir da combinação de 11 variáveis 
quantitativas (TABELA 12), por meio da análise de seus valores normalizados e 
ponderados. Os resultados obtidos por meio dos procedimentos relatados 
possibilitaram o mapeamento das áreas de vulnerabilidade social no perímetro 





FIGURA 44 – FRANCISCO BELTRÃO – MAPA DE VULNERABILIDADE SOCIAL URBANA 
 
FONTE: A autora (2018). 
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5.3 ÁREAS DE RISCO SOCIOAMBIENTAL DE INUNDAÇÃO URBANA 
 
De acordo com Martinelli (2009, p. 89), as representações da cartografia 
analítica “são aquelas que envolvem uma lucubração dirigida à análise do espaço 
geográfico, mobilizando procedimentos de classificação, de combinação e de 
explicação dos fatos ou fenômenos observados”. Refere-se às construções 
racionais, ou seja, operações mentais, cuja estrutura estaria expressa na 
legenda. Tais operações “se dirigirão aos questionamentos colocados a partir da 
visualização que poderá revelar irregularidades ou agrupamentos na distribuição 
geográfica dos fenômenos.” (MARTINELLI, 2009, p. 89).  
A cartografia de síntese tem sido utilizada pela Geografia desde o início 
de sua sistematização, quando ainda era caracterizada como ciência empírica, 
sobretudo “ao se preocupar com a conclusão de trabalhos científicos, no afã de 
classificar os fatos referentes ao espaço, propondo tipologias formais.” 
(MARTINELLI, [2000?], p. 8). A síntese “era obtida a partir de uma análise por 
indução da realidade que se expõe ao domínio dos sentidos em seus aspectos 
visuais, mensuráveis, palpáveis.” (MARTINELLI, [2000?], p. 8). 
Atualmente, a cartografia de síntese evolui junto com as tecnologias da 
informática, tendo os Sistemas de Informação Geográfica como importantes 
ferramentas para auxiliar no tratamento de informações e na elaboração de 
trabalhos de mapeamento mais complexos. Em relação aos SIGs, sabe-se que: 
 
Eles apresentam um conjunto de funções voltadas à integração de dados. 
Cada mapa analítico de um conjunto de componentes da realidade é um 
layer distinto que entra no sistema em formato vetorial. O passo seguinte se 
dá já dentro do ambiente de trabalho do SIG, convertendo cada mapa 
armazenado para o formato raster. No processamento das informações 
mapeadas deve ser feito um controle de redundância entre mapas para 
eliminar o mesmo dado referente a um mesmo conjunto de pixels, o que 
será empreendido pela Análise dos Componentes Principais. Os mapas que 
significam os componentes principais escolhidos submeter-se-ão a uma 
Análise de Agrupamento, que fornecerá os grupos mais importantes de 
pixels que irão corresponder aos tipos espaciais. (MARTINELLI, [2000?], p. 
13-14). 
 
Por meio das ferramentas digitais e das técnicas utilizadas na cartografia de 
síntese é feita a fusão dos elementos que se pretende representar em tipos, ou seja, 
em unidades de classificação. Portanto, Martinelli (2009) destaca que na síntese não 
possível ter a superposição ou a superposição dos elementos, e sim a fusão deles 
em “tipos”. Isso significa que, “no caso dos mapas, deveremos identificar e delimitar 
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agrupamentos de lugares caracterizados por agrupamentos de atributos” ou de 
variáveis (MARTINELLI, 2009, p. 90).   
Dessa maneira, são obtidos agrupamentos de unidades espaciais em função 
de vários critérios para que seja possível mapear os resultados gerados pela fusão 
dos elementos. “O mapa resultante deverá colocar em evidência conjuntos 
espaciais” (MARTINELLI, 2009, p. 90), que constituem os conjuntos de lugares 
caracterizados por agrupamentos de atributos ou variáveis. 
De modo a atingir um dos objetivos propostos nesta pesquisa, a 
identificação das áreas de risco socioambiental de inundação urbana em Francisco 
Beltrão, procedeu-se com as técnicas da cartografia de síntese para obter o 
cruzamento dos índices de vulnerabilidade social – gerados por meio da análise 
estatística de elementos quantitativos, indicados no mapa da FIGURA 44 – e dos 
índices de perigo (elementos qualitativos), espacialmente representados pelos 
períodos de retorno da mancha de inundação.  
O cruzamento dos dois mapas permitiu chegar ao mapeamento dos riscos 
socioambientais de inundação, como resultado de interações entre o perigo de 
inundação e as condições de vulnerabilidade social local. Com base na metodologia 
proposta por Almeida (2010) para estudos acerca dos riscos socioambientais de 
inundação urbana, foram obtidas seis classes por meio da síntese, apresentadas no 
QUADRO 8.  
O perigo, manifestado como um fenômeno natural, foi representado por meio 
das manchas de inundação, que corresponde aos cenários de inundações em 
distintos tempos de retorno (2, 5, 10, 20, 50 e 100 anos), considerando-se a maior 
cheia do período de recorrência de 100 anos. Os cenários foram obtidos com base 
nas metodologias de modelagem hidrológica e hidráulica, descritas no Item 5.1 do 
Capítulo 5 desta tese, e encontram-se representados no Mapa das Áreas de Perigo 
de Inundação Urbana em Francisco Beltrão para diferentes Períodos de Retorno, da 
FIGURA 41.  
Assim, a construção de um mapeamento voltado à representação das 
condições de risco socioambiental à inundação urbana foi apresentada sob a 
perspectiva qualitativa, que envolve múltiplas dimensões de análise. Para produzir 
uma síntese, foi feito o cruzamento dos índices de vulnerabilidade social (IVS) com a 
presença (índices) do perigo de inundação (IPI), no nível de desagregação dos 
setores censitários. Tal procedimento foi realizado para todos os setores que ocorre 
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a mancha de inundação, delimitada pelos diferentes períodos de retorno. Por meio 
desse cruzamento, que resultou em um índice qualitativo de risco demonstrado no 
QUADRO 8 e QUADRO 9, deu-se início à construção do terceiro mapa, com o intuito 
de demonstrar a espacialização das áreas de maior e menor risco socioambiental de 
inundação urbana (IRSI). 
 
QUADRO 8 – SÍNTESE DOS ÍNDICES DE PERIGO DE INUNDAÇÃO E DE VULNERABILIDADE 
SOCIAL 
 IPI               
IVS







FONTE: Adaptado de ALMEIDA (2010). 
 







IRSI (IPI x IVS)
 
FONTE: Adaptado de ALMEIDA (2010). 
  
O tratamento dos dados quantitativos e qualitativos utilizados neste estudo 
de caso, assim como a construção dos mapas a fim de auxiliar na execução do 
objetivo geral desta pesquisa, sustenta-se na plataforma de Sistema de Informações 
Geográficas. Dessa forma, foram utilizados os seguintes softwares e programas: 
Excel Microsoft©, com o propósito de organizar os dados; XLSTAT© 2014.4.06, para 
a realização dos cálculos estatísticos e cruzamentos; e, por fim, ArcGIS Esri 10.3, 
utilizado na elaboração do mapa intitulado Risco Socioambiental Associado a 
Inundações Urbanas em Francisco Beltrão, apresentado na FIGURA 45.  
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FIGURA 45 – FRANCISCO BELTRÃO – MAPA DE RISCO  
SOCIOAMBIENTAL ÀS INUNDAÇÕES URBANAS  
 
FONTE: A autora (2019). 
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5.4 SÍNTESE DAS ÁREAS DE RISCO SOCIOAMBIENTAL A INUNDAÇÕES 
URBANAS 
 
Tucci et al. (2003) alertam que os processos inadequados de urbanização e 
impacto ambiental observados nas regiões metropolitanas estão se reproduzindo 
nas cidades de médio porte.  A expansão da malha urbana nas regiões periféricas e 
a ocupação de áreas públicas para assentamentos informais da população de baixa 
renda são algumas marcas que o crescimento urbano carrega, em desacordo com 
as normas específicas de loteamentos. “Este processo dificulta o ordenamento das 
ações não-estruturais do controle ambiental urbano” (TUCCI, 2003, p. 275), 
incluindo as medidas de manejo e gestão das águas pluviais urbanas. 
A rápida expansão do perímetro urbano de Francisco Beltrão em direção às 
áreas que originalmente deveriam ser mantidas como áreas de preservação 
permanente (APPs), e a densificação dos assentamentos humanos nesses locais, 
se mostra como um dos principais aspectos responsáveis pelo agravamento da 
problemática socioambiental relacionada à gestão do risco de desastres, em 
especial, às inundações urbanas. Os resultados desta pesquisa apontam que a 
ocupação dos fundos de vale e planícies de inundação dos principais cursos d’água, 
que integram a bacia urbana, tem sido o principal fator antropogênico causador dos 
prejuízos materiais e dos problemas socioambientais decorrentes. 
De acordo com o Plano de Contingência Municipal de Proteção e Defesa 
Civil de Francisco Beltrão – PR (2015), apresentado no Anexo II (letra C), as 
localidades frequentemente atingidas pelos alagamentos e inundações urbanas são 
identificadas como “áreas de atenção”, e estão localizadas nos bairros: Pinheirão, 
Padre Ulrico, Júpiter, Marrecas, São Miguel, Cristo Rei, Luther King, Vila Nova e São 
Cristóvão. Os registros dos episódios de inundação, recorrentes nesses locais, 
corroboram com os resultados do mapeamento apresentados na FIGURA 45, que 
indica a classificação dos índices de risco socioambiental para cada um desses 
bairros, como pode ser observado no QUADRO 10.  
Além dos locais que já estão sob a atenção dos órgãos de Proteção e 
Defesa Civil, o emprego das metodologias e técnicas, utilizadas nesta tese, 
possibilitou a identificação do risco socioambiental de inundação em níveis que 
variam de Muito Baixo a Muito Alto. Foram identificadas áreas de risco presentes em 
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23 bairros, revelando uma estatística preocupante, ao considerar que a organização 
atual do espaço urbano de Francisco Beltrão é delimitada por 29 bairros. Os 
resultados obtidos demonstram que, do total dos 23 bairros, 20 possuem áreas 
críticas de risco. Neste estudo, define-se como área crítica aquela cuja classificação 
apresentou os mais elevados índices de risco socioambiental associado às 
inundações urbanas, que correspondem a Muito Alto, Alto e Médio a Alto.  
Entende-se que a estimativa do risco é feita a partir da probabilidade da 
ocorrência de um evento extremo (perigo) que possa causar danos à integridade 
física de um indivíduo ou grupos de indivíduos, considerando ainda possíveis danos 
ambientais e prejuízos econômicos e sociais às populações suscetíveis ou 
vulneráveis às adversidades, sejam elas de origem natural ou decorrentes das 
ações humanas (SOTTORIVA, 2014; ZANELLA e OLÍMPIO, 2014; VEYRET, 2007).  
Neste estudo de caso, os recursos cartográficos foram utilizados para obter 
uma leitura espacial da manifestação dos riscos socioambientais urbanos de 
inundação em Francisco Beltrão. A classificação das áreas de riscos, identificadas 
por meio do mapa apresentado na Figura 45, possibilitou as análises feitas na 
sequência. Para facilitar a localização dessas áreas e a verificação da hipótese de 
pesquisa, os bairros foram agrupados em cinco (5) setores, de acordo com suas 
referidas posições geográficas Norte, Oeste, Leste e Sul, e adotando o Centro da 
cidade (setor Centro) como ponto de referência de localização.  
Ao analisar o mapa da FIGURA 45, constata-se que os bairros com maiores 
índices de riscos e vulnerabilidades socioambientais, indicados no QUADRO 10, 
encontram-se localizados na periferia geográfica do perímetro urbano de Francisco 
Beltrão. É importante observar que se trata de áreas periféricas que correspondem 
aos índices mais elevados de vulnerabilidade social (FIGURA 44) que, associados 
ao perigo de inundação (FIGURA 41), se caracterizam por apresentar os maiores 
índices de risco socioambiental. Essas localidades necessitam de uma ação 
emergencial pautada em diretrizes eficazes para a gestão das águas pluviais e para 
a redução do risco de inundação. 
Assim, a identificação do perigo e dos fatores da vulnerabilidade social foi 
espacialmente representada por meio das técnicas de modelagem e mapeamento. 
O cruzamento dos mapas do perigo de inundação e da vulnerabilidade social deu 
origem ao principal produto cartográfico desta tese: o mapa das áreas de riscos 
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socioambientais à inundação, importante instrumento aplicado na gestão dos 
desastres no espaço urbano.  
Em relação à vulnerabilidade produzida no espaço urbano, Acselrad (2006) 
afirma que o processo de vulnerabilização dos sujeitos em relação a uma 
determinada situação pode estar associado a três fatores: individuais, político-
institucionais e sociais. Sob essa perspectiva, produtos cartográficos que expressam 
a vulnerabilidade social frente às inundações podem ser utilizados para localizar os 
processos que ocorrem nas mesmas esferas em que as causalidades se manifestam 
e, frequentemente, se inter-relacionam. 
Para verificar a hipótese central desta pesquisa, foi feita uma análise 
pautada em quadros que indicam os bairros mais críticos, ou seja, os locais que 
apresentam condições de risco Muito Alto, Alto e Médio a Alto, de modo a 
representar a intercorrência dos problemas/causalidades identificados nos diferentes 
setores, mas com um fator em comum: ocorrem nas regiões periféricas da cidade de 
Francisco Beltrão. Essas áreas ganharam evidência devido à urgência de ações e 
medidas de mitigação dos impactos das inundações urbanas nas diversas ordens 
sociais e diferentes amplitudes de ocorrência.  
Pinheiro (2015) assinala que identificar, localizar e compreender as causas 
dos processos de vulnerabilização e de produção dos riscos são procedimentos 
recomendados para a gestão e redução do risco de desastres. Nesse sentido, 
inspirado no trabalho de Buffon (2016), o QUADRO 10 apresenta o diagnóstico das 
áreas de risco socioambiental consideradas como críticas, localizadas em 13 bairros 
de Francisco Beltrão. Tais áreas foram catalogadas com o intuito de demonstrar as 
correlações existentes entre os elevados índices de perigo de inundação e de 
vulnerabilidade social, respectivamente obtidos por meio das técnicas de 
modelagem hidrológica e da Cartografia de Síntese, procedimentos que foram 


























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































No sistema ambiental urbano de Francisco Beltrão, as cheias do rio 
Marrecas interferem significativamente na relação sociedade-natureza. Nessa 
relação, uma parcela significativa da população representa os maiores índices de 
vulnerabilidade social e convive com o perigo das inundações nas áreas de risco. Os 
moradores enfrentam os problemas que se repetem a cada evento, de acordo com 
os seus recursos econômicos e com as informações disponibilizadas pelos órgãos 
de Proteção e Defesa Civil, que monitoram o nível das águas do Marrecas por meio 
das réguas linimétricas e equipamentos eletrônicos instalados junto ao 10º 
Grupamento de Bombeiros do Paraná, localizado no bairro Cristo Rei, ilustrados nas 
fotos da FIGURA 46. 
  
FIGURA 46 – FRANCISCO BELTRÃO – EQUIPAMENTOS UTILIZADOS 
 PARA MONITORAR AS CHEIAS DO RIO MARRECAS 
  
FONTE: A autora (2016). 
 
Durante os trabalhos de campo, realizados entre os anos de 2015 e 2019, 
foram diagnosticados inúmeros casos de famílias que permanecem nos imóveis com 
condições precárias de estrutura e improvisam diante da falta de serviços urbanos 
básicos. As imagens representativas, apresentadas no QUADRO 10, foram 
selecionadas com a intenção de evidenciar os contrastes das distintas realidades 
que se manifestam no espaço onde ocorrem os desastres hidrológicos.  
a) b) 
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Os principais problemas urbanos decorrentes da inter-relação entre os 
atributos sociais e naturais no SAU de Francisco Beltrão, sob a perspectiva da 
gestão das águas pluviais, são: aumento dos processos de impermeabilização do 
solo, erosão, produção de sedimentos e assoreamento dos rios, córregos e canais; 
obstrução dos sistemas de micro e macrodrenagem das águas pluviais, provocada 
pelo acúmulo de sedimentos e resíduos sólidos; inundações, enchentes e 
alagamentos. Consequentemente, geram elevados prejuízos econômicos para a 
gestão pública municipal, além dos danos sociais e ambientais identificados na área 
de estudo. 
A pesquisa demonstrou que os impactos da urbanização sobre a rede de 
drenagem são causados, na maioria das vezes, pela repercussão dos problemas 
acima mencionados, em maior ou menor escala, dependendo da intensidade dos 
fenômenos e de processos agravantes, como, por exemplo, a pressão do mercado 
imobiliário sobre as áreas de preservação ambiental (fundos de vale e planícies de 
inundação), o aumento de assentamentos informais e a falta de infraestrutura 
adequada.  
Ao se observar os cenários descritos no QUADRO 10, afirma-se que os 
processos responsáveis pelo aumento dos índices de vulnerabilidade social 
produzem os níveis críticos de risco de inundação, mensurados e demonstrados 
nesta pesquisa. O conjunto de atributos sociais foi considerado nas diferentes 
escalas espaciais em que os fenômenos de vulnerabilidade e do perigo de 
inundação se inter-relacionam, se integram e se manifestam no sistema ambiental 
urbano de Francisco Beltrão. Com base nos resultados apresentados, destaca-se 
que a vulnerabilização dos sujeitos é agravada por um processo de urbanização 
excludente, sobretudo, nos bairros periféricos.  
Para Acselrad (2006), a vulnerabilidade é uma noção relativa. Está 
associada, geralmente, à exposição aos riscos e designa a maior ou menor 
susceptibilidade de pessoas, lugares e infraestruturas. Uma parcela da população 
pode se tornar menos vulnerável por meio da mobilidade espacial, participação 
efetiva nos processos decisórios, regulação do mercado imobiliário, acesso aos 
serviços urbanos, dentre outras condições; enquanto que, outra parte da população 
urbana pode ter sua mobilidade restrita aos circuitos da vulnerabilidade.  
Em alguns casos, é necessário considerar também os fatores subjetivos 
responsáveis pelo processo de vulnerabilização. Acselrad (2006, p.2) relata que 
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pode ocorrer “[...] diferentes concepções do que seja tolerável ou intolerável numa 
dada condição de existência”. Assim, a condição de vulnerabilidade é socialmente 
construída e será sempre subjetivamente definida.  
A hipótese defendida é de que o crescimento do número de domicílios 
formais e assentamentos informais ao longo das áreas de inundação dos rios 
urbanos de Francisco Beltrão integra o mesmo fenômeno responsável pela 
produção dos riscos e das vulnerabilidades e evidenciam a emergência dos 
problemas socioambientais identificados nesta tese. Defende-se a análise de que o 
risco socioambiental é maior para a população atingida pelas inundações nas 
regiões periféricas da cidade de Francisco Beltrão, embora o perigo se manifeste da 
mesma forma em outras localidades da rede fluvial urbana. 
Na esfera em que ocorre a dinamização dos elementos físicos e sociais do 
sistema ambiental urbano de Francisco Beltrão, um caso específico, observado 
durante o desenvolvimento desta pesquisa, desperta a atenção: a pesquisadora 
acompanhou, entre os anos 2014 e 2015, a remoção de 19 famílias que residiam em 
um conjunto habitacional, localizado no bairro Pinheirão, em uma área classificada 
pelo índice de risco Muito Alto de inundação, conforme mostra as duas primeiras 
imagens do QUADRO 10.  
As 19 residências do local foram atingidas novamente pelas águas, durante 
a inundação do rio Santa Rosa, registrada nos dias 27 e 28 de junho de 2014. 
Naquele final de semana, as famílias começaram a ser retiradas do local com auxílio 
da Secretaria de Assistência Social. (PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO 
BELTRÃO, 2014). Quatro anos depois, durante o trabalho de campo realizado em 
dezembro de 2018, constatou o surgimento de um assentamento informal na mesma 
área onde havia o conjunto de habitação popular.  
Nas fotos a) e b) da FIGURA 47, constata-se a dimensão espacial do 
espraiamento das águas do rio Santa Rosa. As marcas nas residências deixaram o 
registro da altura da lâmina d´água, ao passo que o perigo de inundação e a 
vulnerabilidade social dos moradores atestam o elevado risco socioambiental de 
inundação no local indicado no mapa da Figura 53 (Ponto nº 3). Em face da 
recorrência dos desastres, houve intervenção da administração pública e a remoção 
das famílias que haviam feito o financiamento dos imóveis pelo Programa de 
Habitação Urbana “Minha Casa, Minha Vida”, que passaram a ser incluídas no 
Programa de Aluguel Social.  
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FIGURA 47 – FRANCISCO BELTRÃO – CHEIA DO RIO SAMTA ROSA E MARCA DA 
INUNDAÇÃO NO CONJUNTO HABITACIONAL, NO BAIRRO PINHEIRÃO 
  
FONTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO (2014);  
JORNAL DE BELTRÃO (2014). 
 
Com uma infraestrutura urbana deficitária e sem coleta de esgoto, o conjunto 
habitacional possuía uma fossa séptica, localizada a menos de 200 metros do rio – 
como indica a foto a) da FIGURA 48, que, pelo efeito do desnível do terreno, recebia 
os efluentes domésticos de todas as residências. Na outra margem do rio, 
aproximadamente a 400 metros de distância desse local, estão instaladas as lagoas 
de estabilização dos efluentes industriais de um frigorífico, onde as águas residuais 
são tratadas e lançadas no Santa Rosa, como mostra a foto b) da FIGURA 48.  
 
FIGURA 48 – FRANCISCO BELTRÃO – ÁGUAS RESIDUAIS DOMÉSTICAS E INDUSTRIAIS 
LANÇACAS NO RIO SANTA ROSA 
  







Após a remoção das famílias e demolição das residências – ilustrada na foto 
a) da FIGURA 49, a área permaneceu ociosa, ou seja, nenhum projeto urbanístico e  
ambiental foi executado como medida de recuperação e conservação do leito maior 
do rio Santa Rosa. Como resultado, observou-se a ocupação do local por populares 
que, mesmo diante do perigo iminente de inundação, instalaram-se no local e 
construíram moradias com materiais e recursos próprios. No trabalho de campo 
realizado em dezembro de 2018 foi possível constatar o surgimento de um 
aglomerado de residências e famílias residindo novamente na área de Muito Alto 
risco de inundação, em condições precárias de habitação. Tal situação vem a repetir 
o cenário de produção dos riscos socioambientais, agora sob outro contexto que 
conta com o agravante do processo de formação dos assentamentos informais 
observados na foto b), e sem o amparo jurídico que havia na situação anterior. 
 
FIGURA 49 – FRANCISCO BELTRÃO – DEMOLIÇÃO DAS CASAS E INSTALAÇÕES DO 
ASSENTAMENTO INFORMAL NA MESMA ÁREA 
  
FONTE: A autora (2014; 2019). 
 
Nas fotos da FIGURA 50, podem-se observar os problemas socioambientais 
diagnosticados durante o trabalho de campo, tais como: condições precárias das 
estruturas de habitação – residências que, na maioria dos casos, foram construídas 
pelos próprios moradores; ausência dos serviços básicos de abastecimento de água, 
rede de esgoto e coleta de resíduos sólidos; acúmulo de materiais que foram 
coletados e, posteriormente, descartados no local pelos trabalhadores informais de 
reciclagem; queima de todo tipo de material próximo às casas de madeira; ligações 
a) b) 
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clandestinas na rede de energia elétrica; intensificação do processo de erosão do 
solo; além da exposição da população ao risco iminente de inundação do rio Santa 
Rosa.  
 
FIGURA 50 - FRANCISCO BELTRÃO – DIAGNÓSTICO DOS PROBLEMAS SOCIOAMBIENTAIS NO 









Conforme demonstrado no QUADRO 10, a área em questão foi classificada 
pelo IRSI – Muito Alto, levando à reflexão de que a avaliação do risco iminente, bem 
como o zoneamento das áreas atingidas pela mancha de inundação, deve ser uma 
prática constante, indispensáveis à elaboração dos projetos urbanos que venham a 
ser executados próximos aos rios e córregos da cidade. Tucci (2003, p.55) destaca 
que “[...] a ocupação de áreas urbanas impróprias pode ser evitada através do 
planejamento do uso dos solos das várzeas, o qual deve ser regulado no Plano 
Diretor Urbano das cidades”.  
Outro aspecto refere-se à frequência das inundações. De acordo com Tucci 
(2003, p. 54-55), quando os eventos ocorrem com certa raridade, ou a frequência é 
baixa, “a população ganha confiança e despreza o risco, aumentando 
significativamente o investimento e a densificação nas áreas inundáveis”. Apesar 
dos episódios recorrentes e do perigo iminente de inundação ao longo das margens 
dos rios urbanos de Francisco Beltrão, vários empreendimentos (residências, 
prédios comerciais, etc.) continuam sendo implantados nas áreas de risco.  
Nas últimas décadas, novas construções surgiram em locais onde os 
eventos já eram registrados, como, por exemplo, o leito maior do córrego Urutago. 
As fotos a) e b) da FIGURA 51, mostram um conjunto de residências (sobrados), 
localizado no bairro Luther King, em uma área classificada pelo IRSI – Médio a Alto.  
 
FIGURA 51 – FRANCISCO BELTRÃO – RESIDÊNCIAS NA ÁREA DE INUNDAÇÃO DO URUTAGO 
  




Os imóveis, frequentemente atingidos pelas inundações do córrego Urutago, 
foram construídos em meados de 2010, a cerca de 50m da encosta do canal 
retificado. Um dos episódios de inundação (foto b) foi registrado no dia 1º. de maio 
de 2014, porém, a população local relata que esses eventos sempre aconteceram, 
com maior ou menor intensidade, no leito maior do córrego. Por motivos diversos, os 
moradores permanecem na área de Médio a Alto risco, convivem com as cheias do 
Urutago, e alguns já possuem uma logística programada para a retirada dos móveis 
a cada novo evento de inundação. 
Ao analisar a dinâmica histórica e atual de ocupação das áreas de risco, 
observou-se que há uma rotatividade no mercado de aquisição dos imóveis. Os 
citadinos que têm condições econômicas investem na restituição dos danos 
materiais e, em algumas situações, colocam o imóvel à venda; outros, por motivos 
diversos, se recusam a deixar as áreas de risco. É o caso das duas situações 
ilustradas na FIGURA 52: na foto a) a primeira residência à venda, localizada no 
bairro Marrecas, em uma área de Alto risco; a foto b) demonstra a vulnerabilidade 
dos moradores residentes em uma área localizada no bairro São Miguel, em face do 
déficit de infraestrutura, da precariedade das habitações, e, consequentemente, do 
Alto risco socioambiental de inundação.  
 
FIGURA 52 – FRANCISCO BELTRÃO – RESIDÊNCIAS EM ÁREAS DE ALTO RISCO 
SOCIOAMBIENTAL DE INUNDAÇÃO URBANA 
  
FONTE: JORNAL DE BELTRÃO (2015); 3°. SUB. DE BOMBEIROS INDEPENDENTE DE 
FRANCISCO BELTRÃO (2014).  
 
Na maioria dos casos observados nas cidades brasileiras, as enchentes e 
inundações ocorrem, principalmente, pelo processo natural no qual o rio transborda, 
a) b) 
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durante as precipitações, para o seu leito maior. Este tipo de evento é decorrência 
de processo natural do ciclo hidrológico, sendo observado tanto nos espaços 
urbanos quanto nos espaços rurais. No entanto, quando a população ocupa as 
planícies de inundação, como é o caso da área de estudo, os problemas são 
frequentes e as consequências são desastrosas.  
Assim, os principais impactos das inundações sobre a população urbana de 
Francisco Beltrão, identificados por meio desta pesquisa, são: prejuízos e perdas 
materiais; remoção de centenas de pessoas dos locais frequentemente atingidos; 
interrupção das atividades econômicas das áreas inundadas; e, contaminação da 
água pela inundação das áreas próximas a fossas sépticas e estações de 
tratamento de águas residuais. Nesse processo, o sistema hídrico é o primeiro a 
apresentar os sinais da degradação ambiental urbana (TUCCI, 2006). 
Após as ocorrências de desastres, a dificuldade de recuperação dos 
prejuízos enfrentada pela população que vive nas áreas críticas – entendidas como 
aquelas que possuem classificação dos riscos socioambientais Muito Alto, Alto e 
Médio a Alto – é um dos agravantes sociais que deve ser considerado com rigorosa 
atenção e prioridade nas ações e medidas de controle das cheias do rio Marrecas. 
A síntese das áreas com elevado risco socioambiental de inundação urbana 
(Muito Alto, Alto e Médio a Alto) possibilitou identificar e analisar alguns atributos 
contidos na esfera das relações socioespaciais que, com a intensificação do 
processo de urbanização sobre o sistema hídrico urbano, produzem cenários de 
degradação ambiental e de conflitos econômicos e sociais.  
A análise dos fatores sociais responsáveis pela produção dos riscos e das 
vulnerabilidades socioambientais associados às inundações urbanas em Francisco 
Beltrão foi feita com base no rigor científico que deve ser empregado em toda 
pesquisa acadêmica, aplicado durante os procedimentos de investigação de 
gabinete e nas observações feitas em campo, quando se buscou correlacionar teoria 
e práxis. As observações conduziram à elaboração de cinco (5) mapas com cenários 
comparativos, com o intuito de ilustrar a hipótese levantada nesta tese.  
Como procedimento metodológico de pesquisa, utilizou-se o mapa de risco 
socioambiental de inundação urbana para realizar um novo trabalho de campo, nos 
dias 23, 24 e 25 de dezembro de 2018. O objetivo principal foi localizar as áreas que 
variam do menor ao maior risco, de modo a apontar algumas características 
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peculiares das distintas realidades que compõem os cenários apresentados nos 
mapas da FIGURA 53 a FIGURA 57.  
Dessa maneira, foram registradas algumas imagens que representam a 
relação entre os fatores de vulnerabilidade social e o perigo de eventos hidrológicos 
extremos, e, portanto, expressam alguns dos condicionantes responsáveis pela 
construção do risco socioambiental de inundação no espaço urbano de Francisco 
Beltrão. Os registros foram feitos por meio do aplicativo Locus Map 3.36.2, que 
permitiu obter as coordenadas geográficas das imagens em campo. De forma 
didática, os pontos georreferenciados das imagens coletadas foram enumerados nos 
mapas da FIGURA 53 a FIGURA 57, apresentados por setor, de acordo com a 
localização geográfica (Norte, Oeste, Leste, Sul), onde o setor Centro foi definido 












































































































































































































































































































































































































































No caso das obras de infraestrutura de drenagem e de controle das cheias, 
Tucci (2007; 2005) afirma que uma visão equivocada de gestão das águas pluviais 
pode agravar ainda mais o problema das inundações, como a execução de projetos 
de intervenção local que raramente contemplam uma visão mais ampla e complexa 
da rede de drenagem, e acabando servindo apenas como uma medida paliativa 
recorrentemente utilizada. Alguns exemplos que reforçam essa afirmação são os 
mecanismos estruturais que vêm sendo empregados no controle das cheias em 
Beltrão, tais como, dragagem (FIGURA 3), canalização e retificação dos rios e 
córregos urbanos, demonstrados na FIGURA 58.  
Essas técnicas apresentam soluções parciais com efeito de curto prazo, 
intervenções estruturais que alteram a morfologia dos rios e que, se forem 
executadas de forma inadequada, podem acabar transferindo o problema das 
vazões de cheia para outros locais a jusante. Nas imagens a) e b) da FIGURA 58, 
foram registradas as consequências negativas das obras estruturais aplicadas de 
forma inadequada, que geraram problemas de erosão da encosta e o assoreamento 
do canal retificado.  
 
FIGURA 58 – FRANCISCO BELTRÃO – CANALIZAÇÃO DO RIO LONQUEADOR:  
EROSÃO E ASSOREAMENTO NO CANAL 
  
FONTE: A autora (2016). 
 
Os registros foram feitos durante dois trabalhos de campo realizados, 
respectivamente, nos dias 08 de maio de 2016 e 19 de junho de 2016, na sub-bacia 
do rio Lonqueador, em uma área classificada como Médio a Alto risco 
socioambiental de inundação, localizada no bairro São Cristóvão. 
a) b) 
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Na foto a) destaca-se o processo de erosão da margem direita do rio 
Lonqueador, que compromete ainda mais a estrutura precária da via pública, 
inserida no leito maior do canal. Como consequência desse processo, na foto b) 
verifica-se a deposição dos sedimentos (assoreamento) na margem esquerda do rio, 
logo a jusante. As características ambientais do trecho selecionado representam os 
problemas decorrentes da implantação inadequada das medidas estruturais que se 
multiplicam nas outras sub-bacias urbanas, principalmente, dos córregos Progresso 
e Urutago, como pode ser visualizado nas fotos a) e b) da FIGURA 59. 
 
FIGURA 59 – FRANCISCO BELTRÃO – TRECHO CANALIZADO  
DOS CÓRREGOS PROGRESSO E URUTAGO 
  
FONTE: A autora (2019). 
 
As fotos da FIGURA 58 e FIGURA 59 ilustram um cenário que se repete em 
outros bairros da cidade: obras de drenagem e medidas estruturais de controle das 
cheias da bacia do rio Marrecas, que vão surgindo a cada novo projeto da 
administração pública municipal, executadas durante o período que compete a cada 
gestão. O que as obras têm em comum, independente da passagem de diferentes 
equipes pelos órgãos públicos, é o fato de serem executadas sem planejamento 
prévio ou sem supervisão técnica e ambiental adequada.  
À medida que o processo de urbanização se intensifica, gera maior pressão 
sobre o sistema de infraestrutura, deficitário na maioria das áreas atingidas pelas 
inundações. De modo geral, os planos de gerenciamento da rede de drenagem 
urbana não demonstram eficiência e efetividade a longo prazo, como é indicado para 
medidas de prevenção dos problemas relacionados aos desastres hidrológicos. Na 
a) b) 
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prática, observou-se que há uma tendência para a execução de projetos estruturais 
de intervenção no sistema hídrico urbano e, à medida que ocorrem as inundações, o 
município declara calamidade pública e recebe recursos financeiros, destinados ao 
atendimento de emergência e à implantação de obras – dragagem e retificação dos 
rios – para solucionar paliativamente o problema das cheias.  
Durante os anos de 2014 e 2019, a geógrafa, pesquisadora e autora desta 
tese, acompanhou várias discussões, que vieram a público, sobre estudos e 
técnicas de engenharia propostas por para controlar as cheias do rio Marrecas e 
mitigar os impactos das inundações urbanas em Francisco Beltrão. Foi possível 
identificar alguns projetos executados em interface com a sustentabilidade e a 
qualidade ambiental urbana, como é o caso da conservação da planície de 
inundação do rio Marrecas, por meio da criação do Parque Ambiental Jorge Backes 
– conhecido como Parque Alvorada – e da implantação da bacia de retenção, no 
ano de 2003.  
Também foram implantados outros três parques urbanos: o Parque 
Ambiental da Cidade Norte, com duas bacias de retenção construídas em 2012, 
localizado no bairro Jardim Virgínia; o Parque Ambiental Boa Vista, com uma bacia 
de retenção construída entre os anos de 2014 e 2015, no bairro Industrial; e, o 
Parque Ambiental Lago das Torres, inaugurado em 2017, com o objetivo de oferecer 
um espaço de lazer e recreação para a população do bairro Padre Ulrico, além de 
recuperar e proteger uma área que possui uma nascente e um córrego que passa 
pelo local.  
As fotos da FIGURA 60 mostram os Parques Ambientais da Cidade Norte, 
na foto a), e o Boa Vista, na foto b), implantados nos bairros de Francisco Beltrão 
com objetivos múltiplos, que buscam integrar a função ambiental de manejo das 
águas pluviais e a função social e urbana dos equipamentos e estruturas disponíveis 
nesses espaços para as atividades de esporte e lazer. 
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FIGURA 60 – FRANCISCO BELTRÃO – BACIAS DE RETENÇÃO DOS 
PARQUES AMBIENTAIS DA CIDADE NORTE E BOA VISTA 
  
FONTE: A autora (2016). 
 
Além das bacias de retenção e da conservação da nascente do Lago das 
Torres, observou-se obras pontuais de intervenção nos rios e córregos canalizados 
e de manutenção de vias públicas que ocupam o espaço do leito maior dos corpos 
hídricos, como, por exemplo, o projeto de recapeamento asfáltico, sinalização e 
drenagem do córrego Progresso. A obra está sendo executada ao longo da Avenida 
Progresso, localizada nos bairros Cristo Rei (margem esquerda) e São Miguel 
(margem direita), conforme ilustram as fotos a) e b) da FIGURA 61.  
 
FIGURA 61 – FRANCISCO BELTRÃO – OBRAS DE DRENAGEM  
NO CÓRREGO PROGRESSO 
  




Como a maioria das soluções definidas como sustentáveis passam por 
medidas não estruturais que envolvem restrições à população, dificilmente um 
gestor público buscará esse tipo de solução, pois, a população espera por uma obra 
que resolva o problema das inundações de maneira imediata, sem qualquer prejuízo 
à lógica financeira do mercado de terras urbanas. A implantação das medidas não 
estruturais exige novas diretrizes políticas e concepções técnicas por parte da 
gestão pública e dos órgãos competentes, ações que levam a interferir nos 
interesses dos proprietários de imóveis localizados nas áreas de risco, uma 
intervenção que pode ser politicamente conflituosa no nível local.  
As ações demonstram também ignorar os estudos que foram elaborados 
dentro de um processo de mitigação dos desastres, que vem sendo construído 
desde 2012, pela gestão pública municipal em parceria com diversas instituições. 
Muitas intervenções diretas no canal por meio da aplicação de medidas estruturais e 
adequações necessárias na rede de águas pluviais continuam sendo feitas; no 
entanto, não se tem notícia de nenhum plano ou diálogo estabelecido entre os 
gestores públicos de Francisco Beltrão e os municípios localizados à montante, Flor 
da Serra do Sul e Marmeleiro, por exemplo. 
Os resultados desta pesquisa apresentaram evidências que configuram 
realidades distintas em face de alguns aspectos condicionantes, responsáveis pelo 
agravamento da vulnerabilidade social, tais como, a especulação imobiliária urbana, 
a ausência de políticas públicas, especialmente, no que se refere à regulamentação 
do uso do solo e ao acesso à habitação popular, e, também, alguns elementos da 
própria cultura local, questões que poderão ser aprofundadas e que motivam a 
continuidade de investigação em outros estudos.  
A redução da vulnerabilidade social urbana frente às inundações dependerá 
de transformações em diferentes escalas de intervenção nos cenários críticos 
identificados em Francisco Beltrão. Tais transformações só poderão ocorrer por meio 
de políticas públicas que priorizem um planejamento das ações de controle das 
inundações a curto, médio e longo prazo, além da adoção de medidas não 
estruturais de drenagem urbana e do desenvolvimento de projetos socioambientais 
que envolvam a população local no processo de reconhecimento e de gestão dos 
riscos gerados nos espaços de inundação dos rios e córregos locais.  
Desse modo, emerge a importância da atuação conjunta dos governos 
federal, estadual e municipal com os órgãos de Proteção e Defesa Civil, na 
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elaboração de um programa de redução dos riscos de desastres voltado à 
capacitação dos gestores públicos, ao desenvolvimento de treinamentos e práticas 
socioeducativas direcionadas à população local e a construção de capacidades nos 




A cidade é locus de diversas necessidades emergentes que não podem ter 
resposta imediata e, segundo Santos (1996, p. 11), está “fadada a ser tanto o teatro 
de conflitos crescentes como o lugar geográfico e político da possibilidade de 
soluções”. Sob a perspectiva do autor, o “fato urbano” é apenas um aspecto dentre 
tantos outros que integram o espaço em que a cidade está inserida e, portanto, 
deve-se dar atenção a uma problemática mais ampla. Desse modo, é necessário 
“circunscrever o fenômeno, identificar sua especificidade, mensurar sua 
problemática, mas sobretudo buscar uma interpretação abrangente” (SANTOS, 
1996, p. 11).  
No caso dos desastres naturais em espaços urbanos, sabe-se que eles 
ocorrem, geralmente, de forma súbita e inesperada, com uma gravidade e 
magnitude capaz de produzir danos e prejuízos diversos, ou, ainda, resultar em 
mortos e feridos. Portanto, o trabalho de gestão e redução de riscos e desastres 
deve contemplar ações preventivas, restituidoras e participativas, que envolvem 
diversos setores da sociedade civil e dos governos municipais, estaduais e federais, 
visando fortalecer a resiliência socioambiental das cidades, que não pode ser 
alcançada por meio de procedimentos rotineiros.  
Os problemas decorrentes dos desastres nas áreas ribeirinhas urbanas 
dependem do grau de ocupação da várzea pela população, da frequência com que 
esses eventos ocorrem e do grau de vulnerabilidade social da população exposta ao 
perigo de inundação (TUCCI, 2003). No que se refere à vulnerabilidade da 
população, foi possível constatar um fato recorrentemente relatado na literatura 
científica: “a população de maior poder aquisitivo tende a habitar os locais seguros 
ao contrário da população carente que ocupa as áreas de alto risco de inundação” 
(TUCCI, 2003, p. 54), uma situação que, consequentemente, gera inúmeros 
problemas sociais que tendem a se repetir a cada evento de cheia nos rios da bacia 
hidrográfica.  
O estudo de caso apresentado nesta tese demonstrou que, além da 
população com maior vulnerabilidade social, há uma parcela significativa de pessoas 
vivendo nas áreas de risco de inundação, identificadas no perímetro urbano de 
Francisco Beltrão. Observa-se que, na maioria dos casos, a população que ocupa as 
áreas com os menores índices de risco socioambiental possui distintas condições 
219 
econômicas e estruturais, também de acesso à informação e aos serviços urbanos, 
e, portanto, apresentam uma maior resiliência frente aos episódios aos desastres 
hidrometeorológicos. 
Os cenários construídos sob a diversidade da realidade social apresentam 
diferentes aspectos em relação às expectativas de vida, ou seja, quanto mais 
estreito for o arco das expectativas, maior a propensão a aceitar condições que, em 
outras circunstâncias seriam consideradas inaceitáveis (ACSELRAD, 2006). Afirma-
se, então, que os riscos de desastres associados às inundações urbanas são mais 
intensos onde a população está exposta às condições de maior vulnerabilidade. Tal 
premissa corrobora com a hipótese central desta tese: as áreas identificadas pelos 
maiores índices de vulnerabilidade social estão localizadas na periferia da cidade de 
Francisco Beltrão, locais onde os riscos são potencializados pela estreita relação 
entre perigo e vulnerabilidade.  
Segundo Grazia e Queiroz (2001), a condição de pobreza de uma 
determinada população está estreitamente vinculada à condição de formação de 
riscos e de vulnerabilidade socioambiental.  Em face do comportamento especulativo 
do capital imobiliário local, os pobres ocupam áreas públicas ociosas ou de 
preservação ambiental, devido ao fato de não possuírem condições financeiras de 
entrar ou se manter no mercado formal da terra urbana. Em algumas situações 
observadas, a população de baixa renda construiu suas moradias com os seus 
próprios recursos, sem assistência técnica ou financiamento, uma vez que a 
irregularidade fundiária impossibilita o acesso ao crédito e aos programas 
habitacionais.  
Nessa dinâmica, surgiram favelas, mocambos e assentamentos clandestinos 
ou informais, “constituindo a única alternativa habitacional para uma grande parte da 
população que enfrenta, nesse caso, a insegurança quanto à permanência e à 
precariedade das condições locais.” (Grazia e Queiroz, 2001, p. 44). Assim, como 
outras cidades brasileiras, a formação do espaço urbano de Francisco Beltrão 
evidencia o processo de urbanização corporativa (SANTOS, 1996). A cidade se 
revela como palco de conflitos sociais e de intensa degradação do sistema 
ambiental urbano, aspectos responsáveis pelo agravamento das condições e da 
qualidade de vida da população que ocupa as áreas de risco indicadas neste estudo. 
Na prática, a gestão urbana apresenta falhas na aplicação das leis que 
versam sobre a regulamentação da estrutura urbana e do uso do solo, como o Plano 
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Diretor Municipal, por exemplo. A gênese desses e tantos outros problemas urbanos 
está centrada nas relações que envolvem as esferas econômica, social, cultural e 
política. Esta argumentação, que encontra nas relações capitalistas de produção o 
foco principal para a compreensão da dinâmica dos espaços nas periferias 
geográficas das cidades brasileiras, reforça as concepções de segregação social e 
espacial e de exclusão de parcela importante da população urbana de Francisco 
Beltrão.  
Com base nesse entendimento, recomenda-se o aprofundamento da análise 
sobre o planejamento do espaço urbano, embasado na consistência de estudos 
quantitativos e qualitativos dos processos construtores dos riscos associados às 
inundações. Os resultados apontados nesta tese sinalizam a urgência de uma 
avaliação das políticas públicas de habitação, na qual a normatização das 
ocupações e dos assentamentos urbanos informais deve ser pauta prioritária. Indica-
se a necessidade de planejar e promover ações efetivas de gestão das áreas 
críticas de risco, por meio de políticas públicas específicas destinadas ao trabalho de 
redução das vulnerabilidades socioambientais urbanas.  
Além disso, a regulamentação do uso dos solos urbano e rural deve estar 
ancorada no ordenamento territorial do município, conforme indicado no Plano de 
Controle de Cheias e Drenagem Urbana e Rural.  O Plano Diretor Municipal de 
Francisco Beltrão está em fase implementação e, no ano de 2017, passou por uma 
revisão, concluída em abril de 2018. O documento orienta a expansão da cidade e 
considera aspectos relacionados às águas urbanas. De acordo com a Prefeitura 
Municipal De Francisco Beltrão (2012, p.76-77), uma peça elementar do Plano 
Diretor é a regulação das ocupações, onde são definidas regras, índices e 
parâmetros que balizam as intervenções urbanísticas.  
As intervenções para o controle das cheias do rio Marrecas no município de 
Francisco Beltrão, previstas no Plano de Drenagem Urbana e Rural, também 
buscam se consolidar por meio da normatização, assim como todas as práticas e 
políticas públicas. Desta forma, a orientação é para que todas as ações sejam 
incorporadas no arcabouço legal do Plano Diretor do município. É importante 
destacar este planejamento na ótica de que há princípios técnicos que embasam as 
ações de ordenamento do uso e ocupação do solo, com medidas corretivas e 
preventivas, com o objetivo de reduzir as vulnerabilidades e os riscos 
socioambientais, especialmente, nos locais mais críticos. 
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Técnicas de geoprocessamento podem ser aplicadas para o zoneamento do 
solo urbano e para a identificação das áreas de inundação. Metodologias e recursos 
cartográficos permitem delimitar os espaços em que há risco elevado – nos quais a 
ocupação deve ser regulamentada de forma restrita ou, até mesmo, proibida – e os 
espaços em que o risco é menor ou inexistente. Assim, a delimitação das áreas de 
risco constitui a base de uma política de prevenção, uma vez que a cartografia 
possibilita a “[...] objetivação do risco e sua designação como problema público.” 
(VEYRET, 2007, p.60).  
Os mapas gerados com essa finalidade podem ser utilizados para orientar 
as ações da gestão pública, dos agentes da Defesa Civil do Paraná e de outras 
instituições que atuam na mitigação dos impactos e na redução dos riscos 
proeminentes no espaço urbano de Francisco Beltrão. As metodologias utilizadas 
para a identificação e caracterização das áreas de riscos socioambientais de 
inundação são procedimentos que poderão ser adaptados para dar suporte técnico à 
implantação de medidas não estruturais em outras localidades.  
Os mapas são instrumentos para o planejamento da expansão ordenada da 
cidade, fundamentais para a construção de uma política de regulamentação do uso 
e ocupação do solo, que olhe para os problemas sociais da população e que busque 
soluções voltadas a eles, em consonância com a conservação dos ecossistemas 
urbanos. Portanto, a aplicação do mapeamento proposto abrange categorias de 
ação que vão desde estudos técnicos voltados ao planejamento e projetos de 
urbanização e à elaboração de políticas públicas destinadas à redução das 
vulnerabilidades frente aos desastres socioambientais, até práticas socioeducativas 
que visem à redução do risco de inundação nas cidades, como, por exemplo, 
oficinas e campanhas junto à comunidade.  
Dentre as aplicações diretas para o uso do mapeamento proposto, estão 
elencados os diagnósticos e estudos técnicos direcionados à análise socioambiental 
da rede hidrográfica urbana, as estratégias de ação e revisão do Plano Diretor e 
Estratégico Municipal, o Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil 
(Plancon), entre outras estratégias de planejamento e gestão urbana. No caso dos 
órgãos de Proteção e Defesa Civil, o mapa apresentado na Figura 45 pode ser útil 
às ações de redução do risco de desastres, indicando, por exemplo, as áreas 
prioritárias para o atendimento em situações de emergência e para a capacitação da 
população para redução das vulnerabilidades.  
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O estudo acerca dos fatores que produzem os riscos socioambientais de 
inundação urbana demonstrou que é necessário abrir espaços para uma ampla 
discussão sobre as políticas, planos e práticas adotadas para a redução, adaptação 
e resposta aos desastres hidrológicos recorrentes em Francisco Beltrão, envolvendo 
os diversos setores da sociedade, especialmente, a população atingida. Também, 
revelou que, independente do grau do risco, o perigo de inundação se faz presente 
em uma extensa mancha de inundação (ver cotas de inundação no mapa da 
FIGURA 42) e pode acometer a população residente nessas localidades, embora os 
índices de vulnerabilidade social sejam menores. 
 Dessa forma, as áreas com menores índices de risco socioambiental à 
inundação, que variam entre Médio a Baixo e Muito Baixo, também devem ser 
constantemente observadas e consideradas dentro dos processos de planejamento 
urbano e da gestão dos riscos de desastres para evitar possíveis danos e prejuízos 
econômicos, além de impactos na infraestrutura e no ecossistema urbano de 
Francisco Beltrão.  
No contexto dos riscos associados às inundações urbanas evidenciados 
nesta tese, emerge uma reflexão bastante pertinente, proposta por Oliver-Smith et 
al. (2017): a de que os desastres socioambientais envolvem muito mais do que 
eventos deflagradores delimitados no espaço e demarcados no tempo. Ou seja, os 
desastres socioambientais são sistêmicos e ocorrem por meio de processos que se 
desdobram ao longo do tempo.  
Assim, afirma-se que as causas que vem reproduzindo e consolidando os 
fatores de construção dos riscos de inundação estão profundamente arraigadas na 
história da cidade de Francisco Beltrão, em sua estrutura e organização, incluindo as 
relações entre a sociedade e a natureza. Representam, também, um modelo que se 
repete em centenas de municípios brasileiros, sem políticas públicas, ou sem 
aplicação das indicações técnicas pertinentes à gestão dos riscos e à redução das 
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QUADRO 11 – RISCOS E DESASTRES: ALGUMAS DEFINIÇÕES ADOTADAS 
TERMO DEFINIÇÃO REFERÊNCIA 
 
Alagamento Água acumulada no leito das ruas e no perímetro urbano por fortes precipitações pluviométricas, em cidades com sistemas 







Termo utilizado para definir um acontecimento possível. Pode 
ser um processo natural, tecnológico, social, econômico, e a 
sua probabilidade de realização. Se vários acontecimentos 
são possíveis, a autora refere-se a um conjunto de áleas. O 
termo equivalente em inglês é hazard (para definir a álea 
natural). Alguns autores utilizam o termo “perigo”, quando se 








1. Risco imediato de desastre. Prenúncio ou indício de um 
evento desastroso. Evento adverso provocador de desastre, 
quando ainda potencial. 2. Estimativa da ocorrência e 
magnitude de um evento adverso, expressa em termos de 
probabilidade estatística de concretização do evento (ou 








Catástrofe Consiste em um fato ou acontecimento que altera o decurso normal da resposta comum a incidentes, porque gera uma 
desproporção entre as demandas por ele criadas e os 
recursos disponíveis. Pode ser definida em função da 
amplitude das perdas e danos causados às pessoas e aos 
bens materiais, e dos impactos à organização do território e ao 










Resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo 
homem, sobre um ecossistema (vulnerável), causando danos 
humanos, materiais e/ou ambientais e consequentes prejuízos 
econômicos e sociais. Os desastres são quantificados em 
função dos danos e prejuízos, em termos de intensidade, 
enquanto que os eventos adversos são quantificados em 







São aqueles provocados por fenômenos e desequilíbrios da 
natureza e produzidos por fatores de origem externa que 








São aqueles provocados por ações ou omissões humanas. 
Relacionam-se com o próprio homem, enquanto agente e 
autor; por isso, são produzidos por fatores de origem interna. 
Os desastres humanos podem produzir situações capazes de 
gerar grandes danos à natureza, aos habitats humanos e ao 
próprio homem, enquanto espécie. Geralmente, são 
consequência de ações desajustadas geradoras de 
desequilíbrios socioeconômicos e políticos entre os homens e 














Ocorrem quando as ações ou omissões humanas contribuem 
para intensificar e/ou agravar desastres naturais. 
Caracterizam-se, também, por intercorrências de fenômenos 
adversos naturais que atuam sobre condições ambientais 
degradadas pela ação antrópica. Os danos ambientais 









Refere-se ao conjunto de ações preventivas, de socorro, 
assistenciais, reabilitadoras e reconstrutivas destinadas a 
evitar ou minimizar desastres, preservar o moral da população 






Elevação do nível de água de um rio, acima de sua vazão 
normal. Não há transbordamento de água da calha normal de 
rios, mares, lagos e açudes de água da calha normal de rios, 
mares, lagos e açudes. Termo comumente utilizado como 
sinônimo de inundação, porém, neste trabalho, optou-se pela 











Nas enchentes, as águas elevam-se de forma paulatina e 
previsível; mantêm-se em situação de cheia durante algum 
tempo e, a seguir, escoam-se gradualmente. Normalmente, as 
inundações graduais são cíclicas e nitidamente sazonais. 
Exemplo típico de periodicidade ocorre nas inundações anuais 
da bacia do rio Amazonas. As inundações graduais são 
intensificadas por variáveis climatológicas de médio e longo 
prazos e pouco influenciáveis por variações diárias do tempo. 
Relacionam-se muito mais com períodos demorados de 
chuvas contínuas do que com chuvas intensas e 
concentradas. O fenômeno caracteriza-se por sua 











Enxurrada ou  
Inundação 
Brusca 
As enxurradas são provocadas por chuvas intensas e 
concentradas, em regiões de relevo acidentado, 
caracterizando-se por produzirem súbitas e violentas 
elevações dos caudais, os quais escoam-se de forma rápida e 
intensa. Nessas condições, ocorre um desequilíbrio entre o 
continente (leito do rio) e o conteúdo (volume caudal), 
provocando transbordamento. A inclinação do terreno, ao 
favorecer o escoamento, contribui para intensificar a torrente e 
causar danos. Esse fenômeno costuma surpreender por sua 















Evento que dá início à cadeia de incidentes, resultando no 
desastre, a menos que o sistema de segurança interfira para 






São considerados como impactos hidrometeóricos os eventos 
que refletem as variações extremas aos padrões habituais do 
ritmo climático. Dentre os eventos naturais extremos, os 










Define a possibilidade de ocorrer um acontecimento perigoso 
sem que se conheça sua probabilidade. Em sociologia, adota-










Transbordamento de água da calha normal de rios, mares, 
lagos e açudes, ou acumulação de água por drenagem 
deficiente, em áreas não habitualmente submersas. Em 
função da magnitude, as inundações são classificadas como: 
excepcionais, de grande magnitude, normais ou regulares e de 
pequena magnitude. Em função do padrão evolutivo, são 
classificadas como: enchentes ou inundações graduais, 
enxurradas ou inundações bruscas, alagamentos e 
inundações litorâneas. Na maioria das vezes, o incremento 
dos caudais de superfície é provocado por precipitações 
pluviométricas intensas e concentradas, pela intensificação do 
regime de chuvas sazonais, por saturação do lençol freático 











Ocorre quando as águas dos rios, córregos e galeras pluviais 
saem do leito de escoamento devido à falta de capacidade de 
transporte de um destes sistemas e ocupa áreas onde a 
população utiliza para moradia, transporte (vias públicas), 








Ocorre quando o rio ocupa o seu leito maior durante o período 
de vazões altas. O termo inundação ribeirinha é adotado para 
caracterizar o processo de inundação nas áreas ocupadas 




Mapa de Risco 
Mapa topográfico, de escala variável, no qual é possível fazer 
uma projeção espacial dos riscos específicos, definindo níveis 






Mapa que possibilita uma análise espacial das populações, 
dos ecossistemas, das atividades e dos equipamentos 






Termo, por vezes, empregado também para definir as 
consequências objetivas de uma álea sobre um indivíduo, um 
grupo de indivíduos, sobre a organização do território ou sobre 
o meio ambiente. Segundo a autora supracitada, perigo refere-







Fenômeno que ocorrem em determinados períodos e 
localidade conhecida, com potencial de causar sérios danos à 
população que vive nas áreas afetadas. Perigos naturais 
(natural hazards) são processos ou fenômenos naturais que 
se incidem sobre a biosfera, podendo constituir um evento 
danoso e serem modificados pela atividade humana, tais como 
a degradação ambiental e a urbanização. 
 
Kobiyama et 












Resiliência refere-se originalmente, e de maneira geral, à 
capacidade de resistência de um dado objeto, organismo ou 
pessoa a um determinado impacto. 
É a capacidade de um sistema, comunidade ou sociedade 
expostos a riscos, de resistir, absorver, acomodar e recuperar-
se dos efeitos de ameaças em tempo hábil e eficiente, por 
meio da preservação e restauração de suas estruturas 











Pode ser observada através da capacidade de gerir eventos 
ou desastres, através de um sistema sustentável de 
comunidades humanas e de trabalho, físico ou em rede. 
A resiliência urbana não está circunscrita à esfera do 









Percepção de um perigo possível, mais ou menos previsível 
por um grupo social ou por um indivíduo que tenha sido 






É constituído de uma relação de ameaça formada por um 
evento natural perigoso e de uma vulnerabilidade do homem e 







Risco Ambiental Resulta da associação entre o risco natural e o risco decorrente de processos naturais agravados pela atividade 







Define-se em função da magnitude do impacto previsível de 
uma álea (ou de um perigo) sobre os alvos. Veyret (2007) 
adota a definição do Dictionnaire de l´environnement (1991) 
para vulnerabilidade enquanto a estimativa dos “impactos 
danosos do acontecimento sobre os alvos afetados”, 
considerando também que a vulnerabilidade pode ser 



















TABELA 13 – CLASSIFICAÇÃO E CODIFICAÇÃO BRASILEIRA DE DESASTRES 
(COBRADE) 




































1. Terremoto 1. Tremor de terra 0 1.1.1.1.0 
2. Tsunami 0 1.1.1.2.0 





3. Movimento de 
massa 
 
1. Quedas, Tombamentos e 
rolamentos 
1. Blocos 1.1.3.1.1 
2. Lascas 1.1.3.1.2 
3. Matacões 1.1.3.1.3 
4. Lajes 1.1.3.1.4 
2. Deslizamentos 1. Deslizamentos 
de solo e ou rocha 
1.1.3.2.1 
3. Corridas de Massa 1. Solo/Lama 1.1.3.3.1 
2. Rocha/Detrito 1.1.3.3.2 




1. Erosão Costeira/Marinha 0 1.1.4.1.0 
2. Erosão de Margem Fluvial 0 1.1.4.2.0 
 
3. Erosão Continental 
1. Laminar 1.1.4.3.1 
2. Ravinas 1.1.4.3.2 
3. Boçorocas 1.1.4.3.3 
 
2. HIDROLÓGICO 
1. Inundações 0 0 1.2.1.0.0 
2. Enxurradas 0 0 1.2.2.0.0 






































1. Tornados 1.3.2.1.1 
2. Tempestade de 
Raios 
1.3.2.1.2 
3. Granizo 1.3.2.1.3 
4. Chuvas 1.3.2.1.4 




1. Onda de Calor 0 1.3.3.1.0 
2. Onda de Frio 1. Friagem 1.3.3.2.1 


















1. Estiagem 0 1.4.1.1.0 





3. Incêndio Florestal 
1. Incêndios em 
Parques, Áreas de 
Proteção 











qualidade do ar 
1.4.1.3.2 










1. Doenças infecciosas virais 0 1.5.1.1.0 
2. Doenças infecciosas 
bacterianas 
0 1.5.1.2.0 










1. Infestações de animais 0 1.5.2.1.0 
 




2. Ciano bactérias 
em reservatórios 
1.5.2.2.2 
3. Outras Infestações 0 1.5.2.3.0 
 




































1. Desastres siderais 
com riscos radioativos 
 







2. Desastres com 
substâncias e 
equipamentos radioativos 
de uso em pesquisas, 




1. Fontes radioativas em 









relacionados com riscos 
de intensa poluição 
ambiental provocada por 
resíduos radioativos 
1. Outras fontes de 
liberação de radionuclídeos 

















1. Desastres em plantas 





1. Liberação de produtos 
químicos para a atmosfera 












contaminação da água 
1. Liberação de produtos 






2. Derramamento de 
produtos químicos em 
ambiente lacustre, fluvial, 







Relacionados a Conflitos 
Bélicos 
1. Liberação produtos 
químicos e contaminação 







relacionados a transporte 
de produtos perigosos 
1. Transporte rodoviário 0 2.2.4.1.0 
2. Transporte ferroviário 0 2.2.4.2.0 
3. Transporte aéreo 0 2.2.4.3.0 
4. Transporte dutoviário 0 2.2.4.4.0 
5. Transporte marítimo 0 2.2.4.5.0 








1. Incêndios urbanos 
1. Incêndios em plantas e 
distritos industriais, 












1. Colapso de 
edificações 
0 0 2.4.1.0.0 
2. Rompimento/colapso 
de barragens 







1. Transporte rodoviário 0 0 2.5.1.0.0 
2. Transporte ferroviário 0 0 2.5.2.0.0 
3. Transporte aéreo 0 0 2.5.3.0.0 
4. Transporte marítimo 0 0 2.5.4.0.0 
5. Transporte aquaviário 0 0 2.5.5.0.0 








Resumo dos Documentos Elaborados pelos Órgãos Engajados  
na Gestão do Risco de Desastres em Francisco Beltrão – PR 
 
a) Plano Diretor de Controle de Cheias e Drenagem Urbana e Rural de 
Francisco Beltrão (PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO, 2012, 
p.1-90) 
De acordo com a Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão (2012), o Plano 
objetivou a elaboração de um arranjo de medidas de controle das cheias na cidade 
de Francisco Beltrão. Os estudos apontaram que, nos últimos 35 anos, foram 
contabilizados nove eventos de cheias significativas, de diferentes magnitudes, 
sendo a última em 2010 (considerando o ano de publicação do documento), e a 
mais expressiva em 1983. Segundo os dados da Prefeitura, a frequência é de 
aproximadamente um evento de cheia a cada quatro anos.  
Além dos problemas decorrentes das vazões de cheia, que trazem risco à 
vida da população e prejuízos à cidade, a bacia do rio Marrecas é suscetível à 
ocorrência de estiagens que não se revelam somente em vazões mínimas. Embora 
a definição de estiagem seja relativa, pois depende da magnitude de escassez de 
água e da expressão dela na queda de produção. Segundo o Plano, estima-se que 
os prejuízos com uma estiagem sejam pelo menos 15 vezes maiores um evento de 
cheia. Observou-se que ocorre pelo menos um evento (com mais de 45 dias sem 
chuva) a cada quatro anos, o que traz prejuízos importantes à agricultura e à 
economia regional. Nos últimos 10 anos, foram quatro estiagens.  
A Prefeitura Municipal busca soluções para o controle das cheias e, sendo 
fundamentalmente uma ação de um planejamento da gestão integrada da bacia 
hidrográfica, estendem-se as medidas e ações também para a minimização das 
estiagens. O estudo demonstrou que não basta investir na ampliação da rede de 
águas pluviais na cidade de Francisco Beltrão, considerando que o problema maior 
é controlar a água proveniente da bacia a montante do perímetro urbano do 
município. Trata-se de uma bacia relativamente extensa, que abrange 5 municípios, 
com 85.953 ha, sendo 44.309 ha a montante da cidade.  
O Plano destaca ainda que as características ambientais da bacia 
hidrográfica do rio Marrecas relevam-se como um desafio para os estudos realizados 
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e para o planejamento das ações futuras. Contudo, os estudos e levantamentos da 
bacia resultaram em um arranjo de medidas e ações com o objetivo de solucionar ou 
minimizar os problemas decorrentes das cheias, agregando soluções para as 
estiagens, dentro de princípios bem definidos. Sugeriu uma política de ações, suas 
diretrizes e metas a serem alcançadas, bem como as responsabilidades, entre 
outros aspectos.  
Fundamentalmente os objetivos do Plano são:  
 Controle das cheias (redução das cotas de cheia);  
 Minimização dos efeitos das estiagens (irrigação em períodos críticos);  
 Racionalização do uso dos recursos da bacia, com aumento da 
produtividade e da renda.  
As metas, em linhas gerais, devem ser realizadas em períodos de 5 anos, 
sendo os 10 primeiros anos a execução das medidas de maior impacto. Porém, é 
importante que as mudanças realizadas sejam incorporadas nas ações públicas e 
privadas, perpetuando-se no planejamento e na exploração dos recursos naturais da 
bacia.  
Para tanto, a sugestão é a implementação de uma política de gestão da 
bacia, que poderá ser capitaneada pelo consórcio intermunicipal, e internalizada nas 
ações dos municípios, conforme segue:  
Política:  
“É obrigação e compromisso das municipalidades e dos cidadãos a 
preservação, conservação e recuperação das condições socioambientais do seu 
território, mediante ações que promovam o desenvolvimento sustentável, o controle 
das águas, através da difusão do conhecimento técnico-científico e da cidadania, 
legando às gerações futuras um ambiente e qualidade de vida melhores”. 
Diretrizes:  
1. Firmar compromisso com (a) a Implementação da gestão ambiental na 
bacia em todas as suas etapas, níveis da organização e usuários das bacias nos 
territórios municipais, (b) a melhoria contínua, (c) a prevenção de eventos 
ambientais negativos através de programas e ações específicas (emergências), (d) a 
promoção de atividades sustentáveis, (e) o cumprimento dos requisitos técnicos e 
legais, interna e externamente (parceiros e usuários dos recursos naturais);  
2. Incorporar, promover e difundir tecnologias e procedimentos que 
economizem água, solo, energia e materiais e que resultem na produção social e 
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economicamente sustentável, bem como na melhoria das condições ambientais, da 
qualidade de vida e do bem estar social;  
3. Realizar, promover e apoiar o planejamento e implementação de 
programas e projetos a partir da análise de aspectos (causas), visando a redução de 
passivos socioambientais (consequências);  
4. Manter atualizado o melhor conhecimento técnico e científico sobre 
procedimentos e metodologias limpas, minimizadoras de impactos ambientais e 
promotoras de uso racional e sustentável dos recursos naturais, especialmente o 
solo e a água, aprimorando seu corpo técnico e de seus parceiros;  
5. Difundir acervo de técnicas e ações sustentáveis de diversas formas 
(educação ambiental formal e informal, difusão tecnológica, bancos de dados, 
publicações, cursos, palestras, dias de campo, etc.);  
6. Promover a participação da comunidade no processo de gestão 
ambiental, da etapa preparatória à avaliação crítica, buscando firmar compromisso 
com o desenvolvimento sustentável;  
7. Apoiar e dar suporte às políticas públicas, implementando programas e 
projetos públicos que promovam os objetivos e metas que coadunam com esta 
política de recursos hídricos; incluindo-se a implementação de instrumentos de 
controle, educativos, econômicos e técnicos;  
8. Medir, monitorar e avaliar o desempenho ambiental através de ações 
formais de monitoramento quali-quantitativo das microbacias hidrográficas do rio 
Marrecas e de forma integrada, e através de ações informais ou participativas, 
visando identificar as fontes de poluição de degradação pontuais e difusas;  
9. Realizar e promover prioritariamente ações preventivas e de controle de 
processos potencialmente degradantes e poluidores do ambiente, bem como de 
medidas corretivas e minimizadoras de impactos ambientais;  
10. Promover a incorporação de instrumentos econômicos aos demais 
instrumentos de gestão ambiental sempre que possível, visando a longevidade das 
ações de planejamento, execução e monitoramento de processos produtivos, 
conservacionistas e preservacionistas;  
11. Assumir o controle e prevenção dos impactos locais, criando e mantendo 
instrumentos para tais objetivos;  
12. Normatizar e fiscalizar os projetos de edificações, que devem ser mais 
seguros em relação aos eventos climáticos extremos.  
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13. Replicar as ações positivas às demais microbacias dos municípios.  
As diretrizes da política constituem-se na base para o estabelecimento de 
objetivos19 (a partir dos aspectos e impactos ambientais) e metas (no 
Planejamento). Estes, por sua vez, definirão a ações, nas diferentes etapas da 
gestão da bacia. 
De acordo com o Plano, a implementação da Política e suas Diretrizes, 
assim como criar as condições para que as ações sejam realizadas, é 
responsabilidade dos municípios, do estado do Paraná e do governo federal, 
capitaneado pelo município de Francisco Beltrão, uma vez que é a cidade mais 
vulnerabilizada pelas cheias e estiagens (considerando a área que ocupa na bacia). 
A responsabilidade de realizar a gestão dos programas é do setor público 
municipal, especialmente dos três municípios da bacia a montante de Francisco 
Beltrão. O arranjo institucional proposto para a execução é da formação de um 
consórcio intermunicipal, que teria a responsabilidade de executar a gestão dos 
programas, da elaboração ou contratação de projetos à avaliação de resultados.  
O instrumento de gestão sugerido é utilizar o formato do ciclo PDCA 
(Planejamento, Execução, Controle e Avaliação Corretiva), que leva à melhoria 
contínua. É o instrumento básico da equipe de gestão dos programas no consórcio 
intermunicipal. 
O Plano ressalta que é fundamental que a implantação das medidas de 
controle de cheias na bacia do rio Marrecas seja realizada de forma integrada pelos 
munícipios, por meio de um consórcio intermunicipal da bacia. Desta forma a 
coordenação e execução dos trabalhos podem ser profissionalizadas, o que 
aumenta a eficácia de todas as etapas, da elaboração de projetos e busca dos 
recursos técnicos, físicos e financeiros, à execução das intervenções propriamente 
ditas. 
O grupo gestor dos programas deverá avaliar, periodicamente, o andamento 
das intervenções e os efeitos resultantes, visando a revisão das metas e a 
continuidade dos objetivos. Para tanto é indispensável a realização de estudos 
setoriais em cooperação com instituições de pesquisa e monitoramento. Termos de 
cooperação técnica com instituições regionais e estaduais devem ser firmados com 
esta finalidade específica. 
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b) Ação Emergencial para Delimitação de Áreas em Alto e Muito Alto Risco a 
Enchentes e Movimentos de Massa (MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA – 
SERVIÇO GEOLÓGICO DO BRASIL – CPRM, 2013, p. 1-16) 
Visando uma redução geral das perdas humanas e materiais o Governo 
Federal, em ação coordenada pela Casa Civil da Presidência da República em 
consonância com os Ministérios da Integração Nacional, Ministério das Cidades, 
Ministério de Ciência e Tecnologia, Ministério da Defesa e o Ministério de Minas e 
Energia, firmaram convênios de colaboração mútua para executar em todo o país o 
diagnóstico e mapeamento das áreas com potencial de risco alto a muito alto. 
O programa foi proposto pelo Serviço Geológico do Brasil (CPRM), empresa 
do Governo Federal ligada ao Ministério de Minas e Energia, com duração prevista 
para o período de 2013 a 2017. Devido à grande demanda e ao histórico de vários 
municípios brasileiros, iniciou-se uma ação emergencial em novembro de 2011, em 
algumas localidades, com o objetivo de mapear, descrever e classificar as situações 
com potencialidade para risco alto e muito alto. 
O trabalho foi desenvolvido com a visita de campo às áreas com histórico de 
desastres naturais. No caso de Francisco Beltrão, foram observadas as condições 
das construções e seu entorno, situação topográfica, declividade do terreno, 
escoamento de águas pluviais e de águas servidas, e indícios de processos 
desestabilizadores de terreno ou possibilidades de inundação. 
O estudo foi complementado com a análise de imagens aéreas de setores 
mais amplos do terreno, localizados no perímetro urbano, definindo-se um setor de 
risco de acordo com um conjunto de situações de similares dentro de um mesmo 
contexto geográfico. Os setores caracterizados como alto e muito alto risco de 
inundação estão apresentados na FIGURA 62 a FIGURA 69. 
De acordo com o documento, os mapas resultantes desse trabalho 
emergencial foram disponibilizados em caráter primário à Defesa Civil de cada 
município e os dados finais irão alimentar o banco nacional de dados do Centro 
Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden), localizado 
em Cachoeira Paulista – SP, ligado ao Ministério de Ciência e Tecnologia, que será 
o órgão responsável pelos alertas de ocorrência de eventos climáticos de maior 
magnitude que possam colocar em risco vidas humanas.  
O documento sugere para mitigação dos problemas de inundação a 
dragagem dos rios, melhoria nos sistemas de drenagem (escoamento das águas 
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pluviais e melhor dimensionamento no diâmetro das manilhas dos córregos 
canalizados) e remoção, após avaliação da Defesa Civil do grau de risco a que se 
encontra sujeita cada casa, das moradias situadas junto às margens dos rios. 
Para as áreas com enxurradas aconselha-se o plantio de vegetação e a 
implantação de sistemas de drenagem nas encostas. Para as áreas de 
deslizamento, recomenda-se a proibição dos cortes verticais de taludes sem a 
anuência de um engenheiro e obras de contenção nos pontos de risco identificados 

















































































































































































































































































































































































































































































































































   
   
   

















































































































































































































































c) O Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil (Plancon) 
(COORDENADORIA DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL DO PARANÁ, 2015, p.2-65) 
O Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil para deslizamentos, 
alagamentos, inundações, granizo, vendavais e tempestades no município de 
Francisco Beltrão/PR estabelece os procedimentos a serem adotados pelos órgãos 
envolvidos na resposta a emergências e desastres quando da atuação direta ou 
indireta em eventos relacionados a estes desastres naturais. O documento 
recomenda e padroniza, a partir da adesão dos órgãos signatários, os aspectos 
relacionados ao monitoramento, alerta, alarme e resposta, incluindo as ações de 
socorro, ajuda humanitária e reabilitação de cenários, a fim de reduzir os danos e 
prejuízos decorrentes.  
O Plano foi elaborado e aprovado pelos órgãos e instituições integrantes do 
Sistema Municipal de Defesa Civil de Francisco Beltrão - PR, identificados na página 
de assinaturas do documento, os quais assumiram o compromisso de atuar de 
acordo com a competência que lhes é conferida, bem como realizar as ações para a 
criação e manutenção das condições necessárias ao desempenho das atividades e 
responsabilidades previstas.  
Para melhoria do Plano de Contingência, os órgãos envolvidos na sua 
elaboração deverão realizar simulados conjuntos no mínimo duas vezes ao ano, sob 
a coordenação do Coordenador Operacional, emitindo relatório ao final de cada 
exercício, destacando os pontos do Plano de Contingência que merecem alteração 
ou reformulação, as dificuldades encontradas na sua execução e as sugestões de 
aprimoramento dos procedimentos adotados. Com base nas informações contidas 
nos relatórios, os participantes deverão se reunir para elaborar a revisão do Plano, 
lançando uma nova versão que deverá ser distribuída aos órgãos de interesse. 
Para a caracterização do cenário foi adotada uma metodologia que buscou 
levantar informações de áreas que apresentaram uma recorrência com relações aos 
desastres pertinentes a este plano. Para estas áreas adotou-se uma nomenclatura 
de "áreas de atenção", que são localidades que historicamente já estiveram 
envolvidas ou ainda se envolvem sazonalmente com algum dos tipos de 
ocorrências, como alagamentos, inundações ou deslizamentos.  
A ideia do Plano é de que, depois de cadastradas todas as "áreas de 
atenção" do município, seja possível, através de um alerta meteorológico e da 
análise dos dados constante em cada área, priorizar a localidade que deverá ter 
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uma intervenção prioritária dos órgãos de resposta. Na sequência, foram 
selecionadas as fichas de cadastro das áreas de atenção de Alagamentos e 
Inundações, apresentadas na FIGURA 70 a FIGURA 80. 
 
FIGURA 70 – FICHA DE CADASTRO DO BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO 
 






















FIGURA 72 – FICHA DE CADASTRO DO BAIRRO VILA NOVA 
 











FIGURA 73 – FICHA DE CADASTRO DA AV. PRES. GETÚLIO VARGAS – BAIRRO CRISTO REI 
 









FIGURA 74 – FICHA DE CADASTRO DO BAIRRO CRISTO REI 
 










FIGURA 75 – FICHA DE CADASTRO DO BAIRRO JUPTER 
 
 











FIGURA 76 – FICHA DE CADASTRO DO BAIRRO LUTHER KING 
 










FIGURA 77 – FICHA DE CADASTRO DO BAIRRO MARRECAS 
 
























FIGURA 79 – FICHA DE CADASTRO DO BAIRRO PARQUE ALVORADA 
 













FONTE: COORDENADORIA DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL DO PARANÁ (2015). 
 
 
 
 
 
 
 
